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Fabiana de Oliveira Rigon

Juliana Sales Jacques
Andressa Aita Ivo

AS POLÍTICAS  
DE AVALIAÇÃO E  

SUAS IMPLICAÇÕES  
NA GESTÃO ESCOLAR
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RESUMO: 

O presente estudo investiga as políticas de avaliação em larga escala e 
suas implicações no contexto da gestão escolar. Para tanto, realizamos 
pesquisa qualitativa, aplicando questionário a gestoras da Rede Municipal 
de Ensino do município de Santa Maria, Rio Grande do Sul. Embasadas no 
aporte teórico de autores como Lessard, Stephen J. Ball, Peroni e Freire, 
abordamos a performatividade e o gerencialismo na educação, as políticas 
de avaliação em larga escala e seus impactos na organização da gestão 
e do currículo. Assim, ao estabelecer interlocução entre os discursos 
das gestoras e a base teórica, podemos compreender que a cultura da 
performatividade está inserida no contexto das escolas, trazendo inúmeros 
desafios à gestão escolar. Ressaltamos a importância das políticas de 
avaliação em larga escala aproximarem-se das realidades contextuais, 
primando por critérios como esfera social, cultural e econômica das 
comunidades, a fim de que os resultados possam gerar efeitos situados e 
coerentes com as reais necessidades.

Palavras-chave: Políticas de avaliação em larga escala; Gestão; Currículo.
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INTRODUÇÃO 

É de nosso conhecimento que a gestão escolar situa-se 
no campo da escola, com finalidades e funções que se processam 
no campo pedagógico, administrativo, financeiro, e em articulação 
com a comunidade escolar. No âmbito das ações educacionais, 
encontram-se as avaliações, que podem ocorrer de várias maneiras 
como ser um elemento indispensável para o planejamento em que 
o professor avalia a aprendizagem do aluno, podemos citar tam-
bém, a avaliação institucional, que trata-se da avaliação da escola 
e por último, a avaliação em larga escala, mais especificamente o 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) aplicada pelo 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP) para medir a qualidade da educação no Brasil. Ao 
longo da história, o Brasil passou por vários processos de refor-
mas, e uma delas é a educacional. Com a crise econômica de 1970 
o Estado acabou sendo mobilizado por ideários neoliberais que 
propunha um Estado mínimo. Em consequência disso, no ano de 
1990 ocorreu a implantação de uma política estatal neoliberal, no 
governo de Fernando Henrique Cardoso, que promoveu uma ampla 
reforma para reverter os efeitos no âmbito econômico-político. 
Nessa reversão, o Estado adotou ações como cortes excessivos de 
gastos, e foi motivado a se desburocratizar. 

Dessa forma, a regulação das ações dos sistemas e institui-
ções de ensino ocorreria através das avaliações, e com isso se apre-
sentava uma gestão em que o “Estado é Avaliador” (Afonso, 2005), 
adotando uma cultura gerencialista com mecanismos de controle e 
responsabilização. Comumente essa responsabilização recai sobre 
a escola, mais especificamente na equipe gestora e nos docentes, 
como adverte Ivo (2013) numa perspectiva neoliberal a competição 
e o individualismo são elementos centrais, de modo que a ênfase na 
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eficiência, na eficácia e na produtividade, faz com que os sujeitos se 
sintam responsáveis pelo seu sucesso ou pelo seu fracasso. 

Ao examinar a política de avaliação, centrada nos resultados, 
pensa-se em uma relação custo-benefício, ou custo-produtividade, 
numa clara ligação com as práticas do mercado nas empresas 
privadas e que se exprimem por meio de indicadores quantitati-
vos, tornando-se os números a representação da excelência. Esse 
tipo de política é complementado pela divulgação dos resultados 
e pelas premiações ou punições que os estudantes, professores e 
escolas possam merecer. 

A visão reducionista que esse tipo de prestação de con-
tas pode trazer, na medida em que a missão da escola não pode 
ser unicamente vinculada à aprovação de um grande número de 
pessoas que se submete a determinado tipo de exame. A ideia do 
mérito está totalmente impregnada nesta política, pois para “ven-
cer” na vida o indivíduo não depende de herança cultural, nem 
da origem social, mas somente de seus próprios méritos. Dentro 
dessa concepção é necessário exercer nossa capacidade crítica e 
pensar justamente ao contrário, que sim, as questões econômicas, 
sociais e culturais importam no desenvolvimento e aprendiza-
gens dos estudantes. 

As secretarias de educação, as unidades escolares, os pro-
fessores, os diretores, os supervisores escolares e os estudantes 
vêm girando em função das avaliações. O sistema de Avaliação da 
Educação Básica, conhecido pela sigla (SAEB), engloba um conjunto 
de avaliações externas como a (Prova Brasil, ANA entre outras), e 
em contrapartida as atividades escolares procuram estar focadas ou 
voltadas para estas avaliações. 

Com base em tais ações é pertinente questionar: Quais 
as implicações que as políticas de avaliação desencadeiam na 
gestão escolar? O que se faz com estes resultados ou índices das 
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avaliações externas? Como esse processo vem impactando no 
trabalho pedagógico? 

Essas observações e estudos nos levam a escrever sobre as 
políticas de avaliação de larga escala e suas implicações no contexto 
da gestão escolar com o objetivo de analisar as percepções e desa-
fios enfrentados pelos gestores. Assim, aplicamos questionário, com 
nove questões abertas, a três gestoras de diferentes instituições da 
Rede de Ensino de Santa Maria, RS, duas delas ocupando o cargo de 
diretora de escola e a outra coordenadora pedagógica. Para embasar 
esta investigação e dialogar com as escritas e apontamentos das 
gestoras contou-se com o aporte teórico dos(a) autores(a): Lessard 
(2003) Stephen J. Ball (2005, 2010, 2012 e 2016), Peroni (2006) entre 
outros. Ao estabelecer interlocução entre os discursos das gestoras 
e a base teórica, podemos compreender que a cultura da performa-
tividade está inserida no contexto das escolas, trazendo inúmeros 
desafios à gestão escolar. 

O QUE SÃO AS AVALIAÇÕES 
EXTERNAS EM LARGA ESCALA? 

Ao longo dos anos o Estado passou por várias transforma-
ções em nível estrutural, social, político e econômico. Em relação à 
educação segundo a Lessard (2003) o Estado reformula seu papel, 
com o intuito de regular e avaliar, e consequentemente é quem define 
orientações, diretrizes, metas e estabelece um sistema de monitora-
mento para atender os resultados por ele desejados. 

Peroni (2006b, p. 152), destaca que o processo de avaliação 
se iniciou, em parte, por determinação dos organismos internacio-
nais, que exigiam, nos seus projetos, a avaliação, mas também foi 
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influenciado por discussões sobre a qualidade do sistema educa-
cional. A partir da Conferência Mundial de Educação para Todos 
realizada em Jomtien em 1990, e antes disso com a Constituição 
Federal de 1988, em seguida a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de 1996 e entre outras normativas. Que são 
documentos que trazem vários princípios e um deles é a garantia de  
padrão de qualidade. 

Essa garantia acabou se relacionando com a implementação 
de sistemas de avaliação do desempenho dos alunos. Pois não é 
atoa que na década de 1990 se implementou o Saeb, um sistema de 
avaliação em larga escala. 

Abordar a temática da qualidade da educação básica auto-
maticamente se conecta com o IDEB (Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica) que realiza um cálculo a partir dos dados sobre o 
fluxo escolar (aprovação e evasão), obtidos no censo escolar e com-
binados com o desempenho dos alunos no Sistema de Avaliação 
da Educação Básica - SAEB, composto pela Avaliação Nacional 
da Educação Básica - ANEB, a Avaliação Nacional do Rendimento 
Escolar (Anresc), conhecido como a Prova Brasil, e pela Avaliação 
Nacional de Alfabetização (ANA). 

Entretanto as avaliações externas apresentadas acima, a par-
tir do ano de 2019 todas são identificadas como Saeb. Que sempre 
teve um grande foco em avaliar as habilidades em língua portuguesa 
e matemática, e neste mesmo período ampliou seu escopo para 
incluir habilidades em ciências da natureza e ciências humanas. 

Com o objetivo de produzir indicadores educacionais para 
o Brasil, avaliar a qualidade, equidade, eficiência da educação prati-
cada no país e com o intuito de aprimoramento de políticas públicas. 
O cálculo gerado pelo IDEB é divulgado pelo Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos (INEP), com o intuito de apresentar dados 
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quantitativos à sociedade. Segundo Ivo (2013, p. 83) podemos carac-
terizar o sistema de avaliação em larga escala como 

Um modelo de avaliação educacional, que se pauta em 
avaliações do rendimento escolar dos alunos, por meio de 
exames nacionais padronizados aplicados ao universo de 
alunos de certas faixas etárias ou a amostras representa-
tivas dos estudantes (IVO 2013, p. 83). 

Em sistemas de ensino com realidades tão diversas, como 
é o caso do Brasil, em quesitos econômicos, de vulnerabilidades 
sociais, diversidades culturais, fragilidades na aprendizagem, e sub-
jetividades distintas deparar-se com as avaliações externas podem 
acabar reafirmando as diferenças que através dos cálculos sobressai 
o quantitativo, ao invés do qualitativo. Olhar apenas para o quanti-
tativo significa comparar/classificar/ranquear, agora se analisarmos 
pelo viés da interpretação, buscando conhecer/compreender e levar 
em conta as diferentes realidades, objetivando o pleno desenvolvi-
mento do estudante, de modo equitativo, inclusivo considerando os 
saberes, vivências e contextos dos alunos possivelmente a educação 
seria mais significativa. 

EDUCAÇÃO, PERFORMATIVIDADE 
E GERENCIALISMO 

Uma das questões que compôs o questionário da pesquisa 
foi: “Como a gestão compreende as políticas de avaliação externas?”. 
A Gestora número 1 respondeu: 

Entendemos que é necessário avaliar o processo de 
aprendizagem dos estudantes e que as avaliações exter-
nas são uma maneira para isso. No entanto, questiona-
mos sobre o processo de inclusão, visto que todos os 
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estudantes com deficiência e problemas no neurodesen-
volvimento participam da avaliação (Gestora 1 - resposta 
extraída do questionário).

Podemos perceber, ao analisar a escrita da Gestora 1, que 
ao mesmo tempo que ela entende a necessidade de avaliar, esta 
apresenta um questionamento referente ao processo de inclusão. 
Há documentos e diretrizes que destacam a necessidade de garan-
tir que as avaliações em larga escala sejam adaptadas e acessíveis 
para alunos com deficiência, promovendo a inclusão e a equidade 
no processo educativo. O Decreto nº 10.502/2020 é um deles enfa-
tizando a importância de garantir a acessibilidade dos instrumentos 
e processos de avaliação para todos os alunos, incluindo aque-
les com deficiência. 

As avaliações devem ser adaptadas para atender às neces-
sidades individuais, assegurando que todos os alunos possam 
demonstrar suas competências e conhecimentos de maneira justa. 
Recomenda a adaptação das avaliações em larga escala, como o 
Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), para garantir 
que os alunos com deficiência sejam avaliados de acordo com suas 
necessidades específicas, promovendo uma participação efetiva e 
igualitária. O decreto também sugere que os professores recebam 
formação adequada para aplicar e interpretar essas avaliações de 
forma inclusiva e adaptada, garantindo que os métodos de avaliação 
sejam apropriados para todos os estudantes. 

A Gestora de número 2 também respondeu a pergunta: 
“Como a gestão compreende as políticas de avaliações externas?”,  
dizendo que:

As políticas de avaliações externas são necessárias, pois 
a compreensão das mesmas pode levar a uma melhoria 
significativa no desempenho escolar e na qualidade do 
ensino. A gestão escolar tem papel central na facilitação 
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do processo avaliativo através de preparação, análise, 
planejamento estratégico e monitoramento dos resulta-
dos (Gestora 2 - resposta extraída do questionário). 

A Gestora 2 traz a compreensão das avaliações como forma 
de melhoria significativa no desempenho escolar, um assunto que 
vamos se deter melhor em outro subcapítulo do texto. Mas um 
ponto interessante a abordar aqui é sobre o papel da gestão escolar, 
enquanto grupo (diretor(a), vice, coordenador(a), docentes e entre 
outros), que por vezes, estão imersos em uma política de responsa-
bilização, em que se adotam ações performativas e gerencialistas. 

Ball (2012, p. 37) se deteve no estudo de ambas construindo 
os seguintes conceitos. A performatividade: 

É uma tecnologia, cultura e um modo de regulação que 
emprega avaliações, comparações e demonstrações 
como meio de controle, desgaste, e mudança. Alcançada 
através da construção e publicação de informações, 
indicadores e outros desempenhos institucionais e de 
materiais promocionais como mecanismos para animar, 
avaliar e comparar profissionais em termos de resul-
tados, para nomear, diferenciar e classificar - como, 
por exemplo, através de um “padrão de excelência” 
(BALL, 2012, p. 37).

Com base nessa cultura o gerencialismo para Ball está atrelado:

A um trabalho que envolve incutir uma atitude uma cul-
tura nas quais os trabalhadores se sentem responsáveis e, 
ao mesmo tempo de certa forma, pessoalmente investido 
da responsabilidade [...] essas nova pedagogias invisíveis 
de gerenciamento, realizadas por meio de avaliações, 
análises e formas de pagamento relacionadas com o 
desempenho (BALL, 2005, p. 544-545). 

Na educação essas duas tecnologias ou culturas (performa-
tividade e gerencialismo) representam mudanças na prática escolar 
como mostra na figura abaixo.
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Figura 1 - Influências da performatividade e do gerencialismo

Fonte: Elaborado pelas autoras.

A figura 1 apresenta na forma de esquema as influências no 
contexto escolar desencadeados pela performatividade e o geren-
cialismo. São elas: Aprendizagem com foco nos resultados (que prio-
riza as notas/a aprovação, em vez do processo de aprendizagem); 
Os testes padronizados (que são recursos para o preparo e treina-
mento para as avaliações); O estreitamento curricular e a autonomia 
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docente restringida (pois devido às cobranças é feito um trabalho de 
acordo com os conteúdos e estilo de avaliação, restringindo novos 
ou diferentes repertórios/dinâmicas e abordagens temáticas) trans-
formando a figura docente em técnicos pedagógicos. 

Por último, a Gestora de número 3 que também respondeu 
a questão “Como a gestão compreende as políticas de avaliações 
externas?” nos dizendo que: “Na escola, individualmente, com os 
professores são discutidos os descritores, as avaliações da escola 
são no formato das avaliações externas. Para nós da escola é um 
momento de reflexão, análise dos resultados”. Na escrita da gestora 
também observamos essa preocupação com análise dos números 
que nos possibilita interligar com outras questões do questionário 
que vai ao encontro dos impactos na organização da gestão escolar. 

AS POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO  
EXTERNA E SEUS IMPACTOS  
NA ORGANIZAÇÃO DA GESTÃO 

No questionário foi abordado a questão de “Como a gestão 
sente a pressão e a burocracia das políticas de avaliações externas?”. 
As gestoras responderam da seguinte forma: 

Há uma cobrança grande por resultados, mas pouco 
suporte para que isso aconteça, seja pela falta de 
recursos humanos ou pela falta de formações sistemá-
ticas.(Gestora 3 - resposta extraída do questionário); 
Enfrentamos as demandas diárias da escola, a falta de 
recursos humanos e o desejo de bom desempenho nas 
avaliações externas, ocasionando forte pressão na equipe 
gestora escolar. (Gestora 2 - resposta extraída do questio-
nário); A Rede Pública de Ensino possui uma quantidade 
enorme de alunos incluídos: com deficiência, problemas 
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no neurodesenvolvimento, diferentes classes sociais , alta 
vulnerabilidade…E como as avaliações não levam em 
conta esse contexto, realmente tornam-se burocráticas 
e não são representativas da aprendizagem em sala de 
aula. (Gestora 1- resposta extraída do questionário). 

Ambos os discursos trazem fortes realidades como cobran-
ças, pressão na equipe, desconsideração dos contextos e subjetivi-
dades. O que nos parece que toda a equipe de (gestores, docentes e 
demais), estão à mercê da performatividade, da prestação de contas, 
conectadas a responsabilização. Nas palavras de Adrião e Garcia 
(2008, p. 780), “o que se pretende é introduzir na gestão pública 
mecanismos que permitam aos usuários e gestores responsabilizar 
os “prestadores” de determinado serviço por aquilo que é oferecido 
à sociedade”. Prestar contas, responder planilhas exercendo a fun-
ção de tarefeiro, que por vezes, não encontra um ambiente seguro 
de fala para opinar ou questionar sobre as demandas/políticas 
implementadas na escola. 

As ações e desejos pelo bom desempenho nas avaliações 
estão relacionadas às posições nos rankings que irão refletir em 
um conceito para as instituições, e também na profissionalização 
docente. Sendo uma classificação, no que diz respeito qual a melhor 
ou pior escolas, rotulando as, atrelando a figura do(a) professor(a). 

A cultura da performatividade, por centrar-se na visibilidade 
do indivíduo ou dos estabelecimentos acaba notoriamente eviden-
ciando mais os pontos negativos do que os positivos no desenvol-
vimento do trabalho docente e da gestão escolar, desconsiderando 
os contextos e os fatores favoráveis e desfavoráveis do meio em que 
foram produzidos (BALL, 2005). As gestoras trouxeram também em 
seus discursos a questão da falta de recursos humanos que é uma 
incumbência de gerir as relações interpessoais estabelecidas dentro 
da instituição escolar. Segundo Morais (2019) a responsabilidade 
da gestão de recursos humanos, vem no viés de ajudar a contornar 
as dificuldades das relações interpessoais dentro do cotidiano da 
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escola, promover o diálogo e o bom relacionamento entre os sujeitos 
envolvidos nas atividades pedagógicas fortalecendo o espírito de 
equipe. O bom relacionamento possibilita trocas e colaborações em 
consonância com os objetivos e metas previstas pelo Projeto Político 
Pedagógico (PPP) da instituição. 

 As instituições de ensino se diferem por vários motivos e 
uma delas é referente ao contexto. Ball (2016) em seu livro “Como 
as Escolas Fazem as Políticas”, aborda quatro aspectos do contexto 
com as seguintes tipologias: Contextos situados, culturas profis-
sionais, contextos materiais e contexto externo. Em meio a essas 
dimensões é possível compreender que quando direcionamos nosso 
olhar para a localidade, para a história escolar, a comunidade que 
se atente, as matrículas nos referimos aos contextos situados e as 
suas particularidades. 

O contexto da cultura profissional se refere aos valores, com-
promissos e experiências dos docentes. O/A professor(a) como pro-
fissionais que viabilizam as discussões, que compartilham ideias, que 
fazem a mediação entre os conteúdos historicamente acumulados 
com as realidades e saberes dos estudantes. O profissional que vai 
observar e avaliar os conhecimentos prévios, as fragilidades dos alu-
nos com o compromisso de repensar as propostas e dinâmicas peda-
gógicas, avaliando e aperfeiçoando o seu trabalho em sala de aula. 

Neste estudo podemos relacionar com a obra “Inteligências 
múltiplas: a teoria na prática” de Howard Gardner em 1995, revo-
lucionando a compreensão tradicional da inteligência. Este autor 
identificou inicialmente sete tipos de inteligência, posteriormente 
expandindo para oito e considerando uma possível nona inteligência. 

Cada tipo de inteligência representa uma maneira diferente 
de processar informações e se expressar através da: Inteligência 
Linguística (relacionada à habilidade de usar a linguagem de forma 
eficaz para comunicação e expressão), Lógico-Matemática (refere-se  
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à capacidade de raciocínio lógico, resolução de problemas matemá-
ticos e análise científica), Espacial (envolve a habilidade de visualizar 
e manipular objetos e espaços), Corporal Cinestésica (está relacio-
nada ao uso do corpo para resolver problemas ou criar produtos), 
Musical (consiste na capacidade de reconhecer, criar e reproduzir 
padrões musicais), Interpessoal (envolve a habilidade de entender 
e interagir eficazmente com os outros), Intrapessoal (refere-se ao 
conhecimento de si mesmo, incluindo o entendimento de emoções, 
motivação e objetivos pessoais), Naturalista (relacionada à habili-
dade de reconhecer e categorizar objetos do meio ambiente, como 
plantas e animais) e Inteligência Existencial (envolve a capacidade 
de refletir sobre questões fundamentais da existência humana, como 
o sentido da vida e a morte). 

Através da teoria das inteligências múltiplas é possível perce-
ber as profundas implicações educacionais. Reconhecendo a diver-
sidade de inteligências, em que educadores podem criar ambientes 
de aprendizagem mais inclusivos, que valorizam e desenvolvem 
todas as formas de inteligência. Para ampliar novos conhecimentos, 
repertórios e um olhar crítico sobre as práticas e políticas escolares 
é necessário formação continuada, compondo o que chamamos de 
culturas profissionais. 

Os contextos materiais, também de grande importância abor-
dando questões de infraestrutura, as condições do prédio da escola, 
orçamentos, tecnologias. De certa forma, tais condições implicam 
na prática de ensino-aprendizagem podendo restringir algumas pro-
postas pedagógicas. E por último os contextos externos relacionados 
com a pressão e expectativas de políticas educacionais, resultados 
de avaliações/classificações, requisitos legais e responsabilização. 

A questão quatro do questionário aborda como os resultados 
dos índices impactam na organização da gestão. Nesta pergunta as 
gestoras apresentam as seguintes percepções:
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Impactam negativamente, pois a gestão é ciente da diver-
sidade de uma sala de aula e da competência de alguns 
professores. (Gestora 1 - resposta extraída do questioná-
rio); Avaliações são sinalizadoras do rendimento escolar 
dos alunos. Se os resultados não foram bons, indica que 
precisamos melhorar ainda mais o ensino. Entretanto, isso 
não depende somente da escola, fatores externos influen-
ciam no aprendizado dos alunos. De forma geral, pode-se 
dizer que os resultados das avaliações externas contri-
buem para a avaliação do setor pedagógico da escola, 
em que coordenador, diretores e professores precisam 
replanejar a forma de ensino e aprendizagem.(Gestora 2- 
resposta extraída do questionário). Não vejo essa influên-
cia direta (Gestora 3 - resposta extraída do questionário). 

Com base nos discursos nos preocupa quando a gestão não 
percebe possíveis influências, pois significa que o grupo que compõe 
a gestão talvez não esteja dialogando de forma crítica sobre as políti-
cas de avaliação externa. E em consequência disso, como replanejar 
as ações pedagógicas, a partir dos resultados das avaliações externas. 

AS POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO EXTERNA 
E A ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

Quando adentrarmos na temática de currículo, é impossí-
vel deixar de citar as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) de  
2018, em que a: 

proposta de ação educativa constituída pela seleção de 
conhecimentos construídos pela sociedade, expressan-
do-se por práticas escolares que se desdobram em torno 
de conhecimentos relevantes e pertinentes, permeadas 
pelas relações sociais, articulando vivências e saberes 
dos estudantes e contribuindo para o desenvolvimento 
de suas identidades e condições cognitivas e socioemo-
cionais (BRASIL, 2018). 
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No questionário está presente uma questão que aborda como 
as políticas de avaliação externa impactam a gestão no processo 
de organização do currículo escolar. E aqui se apresentou diferentes 
perspectivas como: “Impactam negativamente, pois o currículo fica 
engessado no programa das avaliações externas e, por causa disso, 
a realidade do estudante é secundarizada” (Gestora 1 - resposta 
extraída do questionário). 

Esse engessamento torna-se um mecanismo para legiti-
mar um controle do trabalho docente, pois este precisa modificar 
suas práticas para obter melhores resultados de desempenho dos 
estudantes. O que trabalhar com os estudantes vai ao encontro do 
programa das avaliações externas, tendo como um dos objetivos 
prepará-los para os testes. 

Segundo Vicente, Baquin e Werneck (2017) na lógica ava-
liativa até na sua atuação dentro de sala e na aprendizagem do 
aluno, o aprender por repetição ou treino ocupa o lugar da criati-
vidade, inventividade, ludicidade, tão importante para o desen-
volvimento da criança. 

Muitos autores utilizam denominações próprias para abordar 
a temática do engessamento do currículo, por exemplo, Bauer (2020, 
p. 2) utiliza na sua pesquisa os termos “reducionismo curricular”, 
Gesqui (2015, p. 234) denomina como “estreitamento curricular”. E 
neste ponto percebemos a realidade do estudante secundarizada. 

A Gestora 2 aborda que: 

As políticas de avaliação externa impactam a gestão no 
processo de organização do currículo escolar no que 
se refere ao reajuste e permanente avaliação do currí-
culo escolar, implementação de novas metodologias de 
ensino, organização de atividades de recuperação para-
lela e recomposição de aprendizagens (Gestora 2 - res-
posta extraída do questionário). 



28S U M Á R I O

Na sua escrita também se confirma que há um impacto na 
organização do currículo, no que se refere a reajustes, avaliações e 
implementações de novas metodologias. Entretanto ainda nos per-
guntamos como isso ocorre, pois o currículo de uma instituição é 
muito importante, porque se constitui na diversidade relacionando 
vivências/experiências de cada sujeito, dialogando sobre diferentes 
temas (gênero, raça, etnia sexualidade, multiculturalismo, sustentabi-
lidade e outros), de modo a compreender e transformar a sociedade 
que se vive, adotando uma postura ativa e crítica. 

As ações educativas são fortalecidas quando se possibilita 
dinâmicas que respeitam os saberes e interesses dos educandos 
ao mesmo tempo que se relacionam os conhecimentos historica-
mente acumulados com as diversas situações, problemas ou temas 
transversais que acontecem na sociedade. Como se refere Paulo 
Freire (2015, p. 32): 

por que não discutir com os alunos a realidade con-
creta a que se deva associar a disciplina cujo conteúdo 
se ensina…] por que não estabelecer uma „intimidade” 
entre saberes curriculares fundamentais aos alunos 
e a experiência social que eles têm como indivíduos? 
(FREIRE, 2015, p. 32) 

Estamos falando em levar em contas as subjetividades e rea-
lidades do meio social. A Gestora 3 também respondeu a questão 
apresentando uma perspectiva diferente: “Não há um impacto direto 
na organização curricular”. E talvez se abra margem para questiona-
mentos, pensando em toda a dimensão que envolve as avaliações 
externas e o currículo. Pois como diria Silva (2021):

Currículo é lugar, espaço, território. O currículo é relação 
de poder. O currículo é trajetória, viagem, percurso. O 
currículo é autobiografia, nossa vida, curriculum vitae: no 
currículo se forja nossa identidade. O currículo é texto, 
discurso, documento. O currículo é documento de identi-
dade (SILVA, 2021, p. 150) 
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Currículo é um documento vivo e em constante evolução, 
que carrega a marca das políticas educacionais e das práticas 
pedagógicas, influenciando e sendo influenciado pelas condições e 
contextos diversos. É importante sua constante revisão e adaptação, 
garantindo que ele não apenas represente, mas também potencialize 
a diversidade e as necessidades dos alunos, promovendo uma edu-
cação inclusiva e equitativa.

AS POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO  
EM LARGA ESCALA E O PROCESSO 
DE APRENDIZAGEM 

Em meio a tantas concepções foi perguntado para as ges-
toras, se as políticas de avaliação externa são boas ou ruins? E Por 
quê? Em contrapartida, as Gestoras 1 e 3 responderam que são 
boas/necessárias, mas se levar em consideração outros critérios, 
como a realidade social, cultural, econômica das comunidades e que 
no momento de verificação do trabalho pedagógico, seja analisado 
na sua totalidade. A Gestora 2 também apresentou sua opinião com 
mais detalhes da seguinte forma: 

As políticas de avaliação escolar externas têm seus prós 
e contras. Como pontos positivos, podemos destacar o 
monitoramento da qualidade do ensino, pois ajudam, 
entre outros aspectos, a garantir que os alunos de dife-
rentes regiões atinjam um nível mínimo de conhecimento. 
Também, de certa forma coloca o professor e a escola 
como responsáveis pela qualidade de ensino (embora 
isso não depende somente desses agentes). Ainda como 
ponto positivo, sinaliza as deficiências no processo edu-
cativo, indicando onde deve haver melhora. Entretanto, 
como ponto negativo, pode-se destacar principalmente 
a pressão e a ansiedade sendo colocada principalmente 
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sob os professores e alunos. Também é suscetível acon-
tecer o estreitamento do currículo, onde os professores 
acabam focando mais nas áreas testadas, em detrimento 
de outras disciplinas igualmente importantes. Da mesma 
forma, muitas escolas e professores acabam “treinando” 
os alunos para as avaliações externas, fazendo que 
aconteça o mascaramento dos reais níveis educacionais. 
(Gestora 2 - resposta extraída do questionário).

Alguns apontamentos voltam aparecer como: pressão e ado-
ecimento da equipe, estreitamento curricular, a escola e os docentes 
considerados como responsáveis pela qualidade ou fracasso escolar 
e entre outros. Um ponto apresentado pela autora e de grande rele-
vância aos nossos estudos é a aprendizagem e o mascaramento dos 
reais níveis educacionais. 

Em um processo de ensino-aprendizagem é necessário prá-
ticas que permitam os estudantes realizar as ações apresentadas  
na figura 2. 

Figura 2 - Práticas que potencializam a aprendizagem

Fonte: Elaborado pelas autoras.
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A figura acima centraliza a palavra aprendizagem e atra-
vés de ligações com flechas apresenta ações importantes como: 
a curiosidade, diálogo, pesquisa, humildade, tolerância, luta em 
defesa dos direitos, saber ouvir, apreensão da realidade, vivenciar, 
experimentar, refletir de forma crítica, ter autonomia e bom-senso, 
reconhecer-se na sua identidade e cultura, empatia e mudança. 
Que são ações que nos levam a uma aprendizagem significativa 
que é totalmente contrária a abordagens que têm o intuito ape-
nas de transmissão de conteúdos, sua memorização e treinamento 
para as avaliações. O treinamento é um preparo para um estilo ou 
tipo de avaliação com o objetivo de atingir bons resultados. Mas 
para além de uma prova como situações-problemas encontradas 
no cotidiano será necessário mais do que um saber memorizado, e 
sim autonomia, criatividade, criticidade, reflexão e reconhecimento 
de algo na sua complexidade. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo deste estudo, muitos mecanismos foram utilizados 
para auxiliar na análise e compreensão das questões apresentadas. 
A partir do questionário com as gestoras foi possível perceber as 
concepções e influências das políticas de avaliação de larga escala 
na organização da gestão escolar e do currículo, de acordo com cada 
realidade e contextos. 

Com as discussões e análises, percebemos a performativi-
dade, o gerencialismo nos discursos das gestoras, que em diversos 
momentos demonstraram traços de tais conceitos em suas práticas. 
Ao longo da pesquisa, percebemos que as gestoras citaram a falta de 
consideração dos programas de avaliações externas de outros crité-
rios como realidade social, cultural e econômica das comunidades. 
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Refletimos, então, sobre a necessidade das políticas de ava-
liação externa reconhecerem a diversidade que os estudantes se 
encontram, juntamente com a importância do processo de ensino-
-aprendizagem significativo. Pois este processo envolve pessoas com 
suas singularidades, tempo, espaço, culturas e contextos variados. 
Por fim, cabe pensar como a gestão dialoga e interpreta os dados, 
sendo uma possibilidade, como também um estímulo, para repensar 
as práticas e contribuir para a reformulação de políticas avaliativas. 
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RESUMO:

Este estudo traz considerações sobre a Educação Integral e a Educação em 
Tempo Integral, como também sobre a proposta de ampliação do Ensino 
Médio em Tempo Integral na Rede Estadual de Ensino do Rio Grande do 
Sul. Sobre esse modelo de ensino, ocorreram eventos significativos na 
história da educação brasileira. É importante considerar que a Educação 
Integral e a Educação em Tempo Integral se confundem nos marcos de 
referência. Diante disso, por meio de pesquisa bibliográfica, tecemos 
considerações sobre ambos os movimentos e traçamos um panorama 
histórico sobre as políticas de Educação em Tempo Integral ao longo da 
estruturação do sistema educacional brasileiro, bem como abordamos a 
atual política do Ensino Médio em Tempo Integral (EMTI) na Rede Estadual 
do RS. Consideramos que, em meio às propostas pretendidas pelo governo, 
ações de ampliação da infraestrutura das escolas, valorização da carreira 
docente, aquisição de recursos pedagógicos, investimento em melhores 
condições de trabalho, espaços e tempo escolares são essenciais para que 
a Educação Integral em Tempo Integral apresente uma formação integral.

Palavras-chave: Políticas Educacionais; Educação em Tempo Integral; 
Ensino Médio em Tempo Integral.



37S U M Á R I O

INTRODUÇÃO

É importante considerar que educação em tempo integral 
apresenta discordâncias (em parte concordância) nos conceitos que 
a regulam com relação a educação integral: uma se refere a jornada 
em termos de horas, como é o caso da educação em tempo integral, 
com carga horária segundo a Resolução CNE/CEB nº 7/2025, é de 
35 horas semanais ou 7 horas diárias; a outra, seu enfoque está no 
desenvolvimento humano pleno e completo do indivíduo em todas 
suas dimensões intelectual, afetiva, física, cultura e social. Não é 
somente estender a jornada escolar, mas propor um currículo inte-
grado e organizado que amplia os tempos, espaços e oportunidades 
de aprendizagem (comuns a ambas).

O conceito de Educação Integral, segundo o Ministério da 
Educação do Brasil (MEC), centra-se na ideia de que 

A Educação Integral é um princípio integrador e articu-
lador das concepções de ser humano, escola, currículo, 
de ensino e aprendizagem, sociedade e das diferentes 
etapas da Educação Básica. Possibilita a superação da 
fragmentação dos conhecimentos e vincula-os às práti-
cas sociais e à vida cotidiana. (BRASIL, 2025)

Sendo assim, infere o desenvolvimento dos indivíduos em 
todas suas dimensões, física, intelectual, social, cultural e emocio-
nal, em suas diferentes etapas de vida, na Educação Básica, ou seja, 
busca, também, reduzir o papel da escola de mera transmissão de 
conteúdo ou de uma só dimensão do desenvolvimento humano.

Já o Centro de Referência em Educação Integral1 (EI), informa que

1	 O Centro de Referências em Educação Integral promove, desde 2013, a pesquisa, o desenvolvimen-
to metodológico, o aprimoramento e a difusão gratuita de referências, estratégias e instrumentais 
que contribuam para o fortalecimento da agenda de Educação Integral no Brasil, com equidade 
racial, de gênero e territorial. O programa é coordenado pela Cidade Escola Aprendiz e conta com 
a chancela da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco).
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A Educação Integral é uma concepção que compreende 
que a Educação deve garantir o desenvolvimento dos 
sujeitos em todas as suas dimensões – intelectual, física, 
emocional, social e cultural – e se constituir como pro-
jeto coletivo, compartilhado por crianças, jovens, famílias, 
educadores, gestores e comunidades locais. (https://
educacaointegral.org.br/conceito/, 2025)

Alcança, então, uma proposta hodierna, com foco na forma-
ção de indivíduos ativos, críticos, com autonomia, que interagem 
entre si e o mundo, seja de forma inclusiva, que promova a equidade 
e com noções de sustentabilidade.

Com relação ao entendimento de Educação em Tempo 
Integral (também conhecida como escola em tempo integral), o MEC, 
na atualidade, reforça a ideia de que é um “Programa do governo 
federal para fomentar a criação de matrículas em tempo integral em 
todas as etapas e modalidades da educação básica na perspectiva 
da educação integral.” (BRASIL, 2025) Nessa perspectiva, o pro-
grama lançado em julho de 2023, incorpora a educação infantil, o 
ensino fundamental e o médio, através de parcerias com estados, 
municípios e o Distrito Federal, através da adesão voluntária, por 
meio do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle 
do Ministério da Educação (SIMEC). 

Arroyo (2023) observa que educação integral não pode ser 
confundida com escola em tempo integral: 

Educação integral é uma concepção de que o ser humano 
é sujeito integral enquanto sujeito de conhecimento, de 
cultura, de valores, de ética, de memória, de imaginação. 
Portanto, a educação tem que dar conta de todas essas 
dimensões da formação de um ser humano. A própria 
LDB [Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional], no 
artigo segundo, aponta a função da educação de garantir 
o pleno desenvolvimento do ser humano, essa seria a 
ideia de educação integral. A ideia da educação em tempo 
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integral em parte coincide com isso, pois para poder dar 
conta de todas essas dimensões humanas é preciso de 
mais tempo, mas não só mais tempo na escola. A gente 
se educa no trabalho, na família, no convívio. A formação 
humana não se dá só na escola, mas a escola tem que 
garantir tempo de formação humana (Arroyo, 2023).

A professora Jaqueline Moll destaca que o tempo de 4 horas 
diárias tradicionais é insuficiente e, portanto, a ampliação do tempo 
é uma condição, mas não pode ser o que define a educação inte-
gral, assim como a ampliação de espaços. Para ela, é fundamen-
tal uma escola para além dos espaços das salas de aula, de salas 
ambientes, de oficinas, de laboratórios, hortas e para além dos muros 
escolares (Moll, 2020)

Paulo Freire fundamenta a concepção de educação integral 
na ideia de educação libertadora que articula as experiências e 
vivências pessoais, a percepção da realidade, ou seja, “a leitura de 
mundo precede a leitura da palavra” (Freire, 1982a, p.9), uma base 
para o que se aprende nas escolas de tempo integral.	

Feita a compreensão com relação à Educação Integral bem 
como à Educação em Tempo Integral, na sequência, traça-se da 
última uma linha de tempo no Brasil.

A EDUCAÇÃO EM TEMPO 
INTEGRAL NO BRASIL2

A proposta de educação em tempo integral no Brasil não  
é recente. 

2	 Pesquisa realizada na leitura de documentos do Centro de Referência da Educação Integral (EI) 
Disponivel em :  https://educacaointegral.org.br/linha-do-tempo .
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Figura 01 - Educação em tempo Integral

Fonte: Elaborada pelas Autoras (2025) 

Sobre esse modelo de ensino, ocorreram eventos significati-
vos na história da educação brasileira. É importante considerar que 
a educação integral e a educação em tempo integral se confundem 
nos marcos de referência.

Assim sendo, na figura 01, o início da linha temporal é o ano 
de 1932, período marcado pelo Manifesto dos Pioneiros da Educação 
Nova, na qual 26 intelectuais, à época, buscavam propor um sistema 
de ensino público e integrado, ou seja, que integrasse diferentes fren-
tes de aprendizagem: aritmética, escrita, ciências físicas e sociais, 
artes industriais, desenho, música, dança, educação física, saúde e 
alimentação. O texto intitulado A reconstrução educacional no Brasil: 
ao povo e ao governo, descrevia uma escola que juntamente com a 
influência e importância da família e de toda a sociedade no processo 
educativo para alcançar uma proposta eficiente de educação pública.
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Em 1950, ocorre o surgimento das Escolas-parque, na Bahia, 
de Anísio Teixeira, um modelo pioneiro de educação integral, o Centro 
Educacional Carneiro Ribeiro, também conhecido como Escolas-
parque, com oferta de atividades diferenciadas.

No ano de 1960, Darcy Ribeiro e outros importantes educa-
dores foram convocados para desenvolver um sistema educacional 
como referência para o Brasil. A comissão organizou uma proposta 
robusta para ser implantada em Brasília, entre outras abordagens, 
a Universidade de Brasília, um plano e um modelo de educação 
integral para a educação básica inspirado no modelo de Salvador, o 
Centro de Educação Elementar.

Os Círculos de Cultura, de Paulo Freire, em Pernambuco, no 
ano de 1960, apresentam uma abordagem educacional (uma meto-
dologia de educação popular e alfabetização de adultos) no foco 
participativo ativo dos estudantes e o objetivo era promover a cons-
cientização crítica. Na ótica de Freire, a compreensão do trabalho 
está intrinsecamente associada aos conceitos de práxis (união entre 
Teoria e prática) e libertação (ou conscientização), ambos funda-
mentais para a humanização e transformação social. Caminhos para 
uma educação integral e em tempo integral.

É oportuno registrar que no ano de 1980, no Estado do Rio 
de Janeiro, no governo de Leonel de Moura Brizola, foram constru-
ídos Centros Integrados de Educação Pública (CIEPS), idealizados 
primeiramente por Darcy Ribeiro e projetados por Oscar Niemeyer 
com espaço para 1000 alunos em regime integral. O mesmo fato 
ocorreu no Estado do Rio Grande do Sul quando se deu a eleição 
de Alceu Collares para o governo do estado, em 1991, criando os 
CIEPS em várias cidades do estado gaúcho. Outro marco importante 
no período foi, em 1988, a promulgação da Constituição Federal e, 
em 1989, a Constituição Estadual do estado do Rio Grande do Sul, 
que reconheceram, em ambas, a necessidade e importância de 
uma educação que contemple a formação integral do estudante em 
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atividades pedagógicas, que integram atividades recreativas, cultu-
rais e assistenciais.

A partir do ano de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
reforça a importância da educação integral e reconhece o direito ao 
desenvolvimento pleno. No mesmo período, surge o conceito de 
cidade-educadora, em razão do Congresso Internacional de Cidades 
Educadoras, realizado em Barcelona, na Espanha. A proposta era 
que a cidade se tornasse um ambiente comunitário e educador, 
que valorizasse a aprendizagem das vivências dos cidadãos e todos 
os espaços poderiam servir para o processo de aprendizagem que 
antes só se concentrava na escola.

Já, no ano de 1996, através da lei nº 9394/96, Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB), tem-se o respaldo legal para atuação de 
programas e políticas educacionais que incluem a educação integral. 

No ano de 2000, foram criados os Centros Educacionais 
Unificados (CEUs) em São Paulo, com proposta de integrar a escola 
à comunidade. São constituídos por creches, educação infantil e 
fundamental, com estruturas para desenvolver práticas educativas, 
recreação e ações culturais no mesmo espaço.

 No ano de 2001, o Plano Nacional de Educação (PNE), 
embora reconhecesse a importância da educação integral, não 
dedicou metas específicas. Ele foi um instrumento fundamental para 
direcionar as políticas educacionais para a universalização da edu-
cação básica. No período, ao norte do estado do Pará, a cidade de 
Apucarana oferecia aula em tempo integral para todos os estudan-
tes da 1ª à 4ª série do Ensino Fundamental da rede municipal. Essa 
oferta se manteve por 10 anos.

No ano de 2002, o conceito de Comunidades de Aprendizagem 
foi desenvolvido no Brasil pelo Núcleo de Investigação e Ação Social 
e Educativa (NIASE) da Universidade Federal de São Carlos, o qual 
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consistia em uma série de ações desenvolvidas pela comunidade 
escolar e pela comunidade.

No ano de 2004, o Ginásio Pernambucano, com o apoio do 
Instituto de Corresponsabilidade pela Educação (ICE), passou a fun-
cionar como Centro de Ensino Experimental. A ampliação do tempo 
de permanência de estudantes e dos educadores é parte do conjunto 
de estratégias fundamentais que materializam os princípios e funda-
mentos da iniciativa. A proposta foi replicada para cerca de 160 esco-
las em Pernambuco e, com o apoio do Instituto Natura e Secretarias 
de Educação estaduais e municipais, foi levada para outras escolas 
em Ceará, Piauí, Sergipe, São Paulo, Goiás e nas cidades do Rio de 
Janeiro (RJ), Fortaleza e Sobral (CE) e Recife (PE).

No ano de 2006, a partir do conceito de Bairro-escola, de 
Cidades Educadoras e de Educação Integral, a Secretaria Municipal 
de Belo Horizonte e o programa ampliavam a jornada educativa 
para nove horas diárias e integravam ao currículo novas atividades 
pedagógicas, em acordo com formação pessoal, artes, esporte, cul-
tura e lazer. No mesmo período, a prefeitura de Nova Iguaçu criou e 
implementou o Programa Bairro-escola Nova Iguaçu. No programa, 
praças, teatros, áreas públicas, ruas viraram espaços educativos.

No ano de 2007, é criado o Programa Mais Educação, como um 
dos objetivos do Plano de Desenvolvimento, tem como foco a amplia-
ção da jornada escolar e reorganização curricular, visando um processo 
pedagógico que conecta áreas do saber à cidadania, ao meio ambiente, 
direitos humanos, cultura, artes, saúde e educação econômica. 

O programa Tempo de Escola nasceu nos anos de 2010, por 
iniciativa da Secretaria de Educação de São Bernardo do Campo 
(SP). Ao todo, foram criadas 47 unidades escolares e 10 mil estudan-
tes tiveram seu tempo de atividades ampliadas.

Com relação as orientações do Ministério da Educação sobre 
a Educação em Tempo Integral observamos as Diretrizes Curriculares 
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Nacionais, as DCNs, de 2013, cujas orientações estabelecem os 
princípios fundamentais e procedimentos a serem observados na 
elaboração e implementação dos currículos das escolas no Brasil, 
que mesmo não sendo específicas para a Educação Integral buscam 
a abordagem interdisciplinar, a contextualização e a valorização da 
diversidade cultural entre outros.

Da mesma forma, a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), documento normativo que busca estabelecer as aprendiza-
gens ao longo da escolaridade e destaca a importância da formação 
integral dos estudantes, aborda não somente o conteúdo, mas as 
dimensões socioemocionais e culturais.

No ano de 2014, o PNE reforçou a importância da Educação 
em Tempo Integral e incorporou metas específicas relacionadas a 
essa abordagem. Estabeleceu a meta 6, que trata da oferta de edu-
cação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas.

Em 2016, o Programa Novo Mais Educação, do MEC, foi criado 
com o propósito de fortalecer a educação em tempo integral aos estu-
dantes. Por fim, como indicativo final da linha temporal, o ano de 2023, 
a Lei nº 14.640/23 cria o Programa Escola em Tempo Integral, cujo 
objetivo é buscar promover matrículas em tempo integral em todas 
as etapas da educação básica, alinhado à perspectiva da Educação 
Integral. O Programa foi criado pela Secretaria de Educação Básica 
(SEB) do MEC, visando atender à meta 6 do PNE (2014-2024).

O ENSINO MÉDIO EM TEMPO INTEGRAL 
(EMTI) NA REDE ESTADUAL DO RS

Na esfera federal, a Lei nº 14.640/2023, de 31 de julho de 2023, 
institui o Programa Escola em Tempo Integral, com o objetivo de 
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aumentar as matrículas na educação básica em tempo integral, prin-
cipalmente onde envolvem crianças e jovens em situação de vulnera-
bilidade social. Entre as várias propostas, há a oferta da permanência 
de maior período na escola, com duração igual ou superior a 7 horas 
diárias ou 35 horas semanais e, com isso, garantir uma formação 
integral. Entre as justificativas para o programa, está o cumprimento 
de Metas do Plano Nacional de Educação (PNE), que prevê a expan-
são do tempo integral na educação básica, em escolas públicas.

No Rio Grande do Sul, a educação em tempo integral come-
çou a ser implementada em 2018, na qual 11 escolas públicas esta-
duais do ensino médio passaram a ofertar o turno integral. Nos anos 
seguintes ampliaram para 18 escolas em 2022, mais 111, em 2023 e 
em 2024, 206 escolas. Segundo o site da Secretaria de Educação 
do Estado do Rio Grande do Sul (https://educacao.rs.gov.br/ensi-
no-medio-em-tempo-integral) na Rede Estadual de Ensino, há 27% 
de instituições com ensino médio em tempo integral, ou seja, 302 
escolas com oferta do ensino no Estado. (RS, 2025)

Com relação a proposta do Ensino Médio Gaúcho em  
Tempo Integral:

O modelo de ensino em Tempo Integral do Ensino Médio 
Gaúcho visa a formação integral dos estudantes, a partir 
de uma proposta pedagógica multidimensional, conec-
tada à realidade dos jovens e ao desenvolvimento de suas 
competências cognitivas socioemocionais.

A iniciativa coloca o estudante e seu projeto de vida como 
centro do modelo pedagógico e traz, além da Formação 
Geral Básica, componentes curriculares como Projeto de 
Vida, Mundo do Trabalho, Cultura e Tecnologias Digitais, 
Protagonismo Juvenil, Estudos Orientados, Iniciação 
Científica, Itinerários Formativos, práticas experimentais 
multidisciplinares e aprofundamento com componentes 
eletivos escolhidos pelos alunos. (https://portal.educacao.
rs.gov.br/ensino-Medio-Gaucho-Em-Tempo-Integral, 2025)
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O programa EMTI apresenta característica próprias confor- 
me figura 02:

Figura 02 - Características do EMTI – Ensino Médio Gaúcho em Tempo Integral

Fonte: Elaborada pelas Autoras (2025)

Dessa forma, a proposta oferece uma jornada escolar de 35 
ou 45 horas semanais, com foco na formação integral dos estudan-
tes e maior tempo na escola com mais estudos, vivências e convi-
vências para o desenvolvimento pessoal, como também para auxiliar 
a manutenção da jornada ampliada, oferta também quatro refeições 
por dia, de forma equilibrada.

Com relação ao que estudar, o programa oferece disciplinas 
eletivas, ou seja, os estudantes poderão escolher parte do que irão 
estudar. O objetivo é valorizar interesses individuais em áreas como 
cultura, arte, ciência e tecnologia. Já o Projeto de Vida ajudará o estu-
dante, sob a ótica do governo, a reconhecer metas e trilhar caminhos 
possíveis com autonomia e propósitos. (https://tempointegral.edu-
cacao.rs.gov.br/, 2025)
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Na proposta apresenta os Estudos Orientados como um 
espaço em que o estudante buscará aprimorar sua autonomia esco-
lar, como também terá suporte para ser orientado a aprender e a se 
articular sozinho. Será através das Práticas Experimentais que a pro-
posta visa levar o estudante a se conectar com o mundo, a aproximar 
o conteúdo da realidade.

Mas é através da Mentoria que cada estudante terá uma 
escuta ativa e apoio individual, ou seja, um (a) professor (a) de refe-
rência para acompanhar sua trajetória escolar, assim como fortale-
cer os vínculos do estudante com a escola e, com isso, promove a 
Pedagogia da Presença, isto é, valoriza o momento e o tempo do 
estudante na escola como parte fundamental do processo educa-
tivo. Sendo assim, a proposta buscará também o Acolhimento, onde 
cada indivíduo é entendido como parte essencial da sua comuni-
dade escolar. Como consequência, o programa vincula o estudante 
como Protagonista, ou seja, com voz ativa e participação concreta, 
orientando os jovens a assumirem responsabilidades e a construir 
o dia a dia escolar.

Convém observar que as escolas estaduais não são obri-
gadas a aderirem ao Programa EMTI, pois a adesão é voluntária e 
dependerá da avaliação técnica da Secretaria da Educação e do 
aceite da Comunidade Escolar, em consulta pública.  (https://tem-
pointegral.educacao.rs.gov.br/, 2025)

Planejar ações através de políticas públicas, por parte de 
lideranças políticas, requer que as transformações positivas para a 
sociedade gaúcha sejam aquelas que tenham o entendimento de 
uma sociedade desenvolvida e cidadã, a fim de que consigamos pro-
mover um salto na qualidade da educação pública. Isso significa que 
a mudança deve ocorrer não apenas nas práticas pedagógicas, mas 
também no desenvolvimento do potencial humano e de suas com-
petências, tais como aprender a aprender, aprender a fazer, aprender 
a conviver e aprender a ser (DELORS, 1999).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O governo de Eduardo Leite, durante a campanha eleitoral, 
apresentou como prioridade, entre as demais propostas, a ampliação 
de escolas de ensino médio em tempo integral. No entanto, salien-
ta-se, que em meio as propostas pretendidas pelo governo, além 
das muitas escolas ainda em fase de recuperação devido a tragédia 
climática que assolou o Estado recentemente, não se pode ignorar, 
que o Governo do Estado do RS, enfrenta diversos desafios que vão 
de recuperar espaços físicos e criar novos; garantir recursos huma-
nos (conforme o censo escolar de 2024, há 60, 9% de contratos a 
título precário) e materiais como, também, a qualificação profissional 
dos trabalhadores em educação através de formações continua-
das; a valorização e o aumento no quadro de recursos humanos, 
como também, buscar parcerias entre setores públicos e privados, 
uma vez que a Educação Integral em Tempo Integral apresenta 
uma formação integral. 
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RESUMO:

O presente estudo apresenta os resultados de uma pesquisa, cujo objeto 
tratou sobre a relação entre a formação inicial e a Educação das Relações 
Étnicos-Raciais (ERER) na Universidade Federal do Delta do Parnaíba 
(UFDPAR), a partir da análise dos Projetos Político-Pedagógicos (PPP’s) dos 
Cursos de Licenciaturas em Pedagogia, Biologia e Matemática, focalizando 
como esses cursos preparam e qualificam as/os profissionais da educação 
para desenvolverem práticas epistemológicas e educativas antirracistas 
e referenciadas no respeito à diversidade da comunidade estudantil. A 
pesquisa, de cunho qualitativo, priorizou uma metodologia onde se buscou 
analisar os objetivos formativos dos cursos, o perfil da/o egressa/o, os 
componentes curriculares, as ementas e as referências bibliográficas. 
Como resultados conclusivos a pesquisa mostrou que a ERER é tratada de 
maneira superficial nos cursos de licenciatura da UFDPAR, visto que apenas 
dois cursos oferecem uma disciplina diretamente ligada ao tema e essa 
oferta é opcional. Embora haja algumas referências teórico-filosóficas à 
ERER, elas são geralmente limitadas ao ensino de conteúdos relacionados 
às questões étnico-raciais e de gênero, o que no conjunto, compromete a 
formação docente inicial, mesmo considerando as diretrizes e Orientações 
demarcado na legislação homologada há quase 20 anos.

Palavras-chave: ERER; Formação Inicial; Currículo; Projeto político-
pedagógico; Lei 10.639/2003.
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INTRODUÇÃO

Este estudo tem como objetivo analisar, a partir dos Projetos 
Político-pedagógicos dos Cursos de Licenciatura em Pedagogia, 
Ciências Biológicas, Matemáticas e da visão das estudantes e dos 
estudantes desses cursos, ofertados pela Universidade Federal 
do Delta do Parnaíba (UFDPar), a relação entre a formação inicial 
e a educação para as relações étnico raciais (ERER), focalizando 
nos aspectos relacionados à formação/preparação/qualificação  
das/os futuras/os profissionais que atuarão na docência. Interessa-
nos analisar, portanto, como as/os estudantes das referidas 
licenciaturas estão sendo qualificados em sua formação para o 
desenvolvimento de práticas político-pedagógicas, epistemológi-
cas e educativas numa perspectiva antirracistas e referenciadas 
no respeito à diversidade, à diferença e aos direitos dos povos 
da comunidade estudantil. Pois percebe-se a necessidade de 
inserção social de docentes da educação superior na temática 
africana e afro-brasileira.

A sociedade brasileira é constituída na diversidade étni-
co-racial e cultural e estes elementos reverberam no chão 
da escola, neste contexto, se faz necessário uma reflexão 
sobre a garantia do acesso e permanência na educação 
para todos os sujeitos que compõem a sociedade brasi-
leira, sendo pertinente, portanto, saber se os profissionais 
da educação estão capacitados para desenvolverem uma 
educação antirracista (Cavalleiro, 2001, p. 11).

Trabalho de Silva e Ustra (2022), concluiu que o tema “rela-
ções étnico-raciais” em pesquisas realizadas nos anos de 2011 a 
2021, apesar de amplo, ainda é pouco estudado. No que tange ao 
campo da educação, o pesquisador e a pesquisadora perceberam 
que as investigações se centram expressivamente na questão da 
implementação da Lei Nº 12 10.639/2003, a qual, mesmo atrelada 
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à formação de professores, ao livro didático e ao currículo, por 
exemplo, mostram uma abordagem ainda restrita ao que se refere à 
amplitude das relações étnico-raciais. As autoras listaram e estuda-
ram 30 artigos. É interessante observar nesse trabalho que, em rela-
ção aos contextos das pesquisas, as autoras notaram que trabalhos 
voltados às “Políticas Afirmativas” e à “Formação de Professores” 
apresentaram maior ocorrência, com seis e cinco trabalhos respec-
tivamente. Assim, o autor e a autora afirmam: “Percebemos, frente 
a isso, o desenvolvimento de pesquisas que visam a compreender 
quais são as necessidades dos profissionais na área da Educação 
em relação às Leis Nº 10.639/2003 e Nº 12.711/2012” (SILVA & 
USTRA, 2022, P. 14). Essas leis, como sabemos, tratam da política 
de cotas, das relações étnico-raciais e procuram estabelecer as 
diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo 
oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática “História e 
Cultura Afro-Brasileira”.

A Lei nº 10.639/2003 nos fez repensar outros paradigmas 
que descortinem novos conceitos de aprendizagens que 
vá além daqueles abordados nos livros didáticos, os quais 
ainda transmitem conceitos estereotipados de negros em 
situação de escravidão, sem levar em consideração a 
imagem do ser humano ali exposta e contextualizar de 
forma dialética, epistêmica e intercultural o papel social 
que desempenha na sociedade brasileira.

Situamos nosso trabalho nesse contexto, ou seja, na luta pela 
implementação da Lei 10.639/2003 e no combate a todas as formas 
de racismo nas instituições de ensino básico e superior. E uma das 
formas de racismo é a invisibilidade das questões étnico-raciais, par-
ticularmente da ERER nos currículos da educação básica e superior, 
especialmente das licenciaturas. 

O trabalho está organizado nas seguintes partes: 1) o caminho 
metodológico, onde apresentamos como produzimos os dados da 
pesquisa, o público sujeito e como procedemos à análise dos dados; 
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2) O contexto da ERER no Brasil e a formação de professores/as:  
alguns desafios e avanços, item onde oferecemos um panorama 
geral do tema, relacionando-o à formação docentes, sistematizando 
alguns desafios e avanças; 3) A formação inicial no contexto da ERER: 
o que revelam os PPP’s das licenciaturas e a voz dos/as discentes, 
parte onde procuramos analisar a realidade dos cursos de licenciatura 
da UFDPar, visando a perceber como a formação enfrenta e trata as 
questões étnico-raciais, considerando alguns elementos dos PPP’s 
dos Cursos de Pedagogia, Biologia e Matemática. A última parte, nas 
Considerações Finais, apresentamos nossas conclusões.

METODOLOGIA

A pesquisa realizada inscreveu-se na abordagem qualitativa, 
a qual, segundo Minayo (2014), se preocupa com o nível de realidade 
que não pode ser quantificado, ou seja, ela trabalha com o universo 
de significados, de motivações, aspirações, crenças, valores e ati-
tudes. O tipo de pesquisa é caracterizado como Estudo de Caso, 
definido por Creswell (2010, p. 38), como uma estratégia de investi-
gação em que o pesquisador explora profundamente um programa, 
um evento, uma atividade, um processo ou um ou mais indivíduos. 
A abordagem qualitativa, portanto, possibilita maior contato com o 
público-alvo e investigação do ambiente, como a assinala a autora 
Elaine Guerra (2014):

O objeto de estudo envolve pessoas que agem de acordo 
com seus valores, sentimentos e experiências, que esta-
belecem relações próprias, que estão inseridas em um 
ambiente mutável, onde os aspectos culturais, econômi-
cos, sociais e históricos não são passíveis de controle, e 
sim de difícil interpretação, generalização e reprodução 
(Guerra, 2014, p. 11).



56S U M Á R I O

Como vemos, a abordagem qualitativa, ao invés de estatísti-
cas, regras e outras generalizações, trabalha com descrições, com-
parações e interpretações.

A pesquisa foi realizada na Universidade Federal do Delta 
do Parnaíba (UFDPar), particularmente junto aos Cursos de 
Licenciatura em Pedagogia, Ciências Biológicas e Matemática, 
tendo como sujeito três estudantes, sendo o primeiro da Pedagogia, 
o segundo da Biologia e o terceiro, da Matemática. As/os partici-
pantes da pesquisa, possuem entre 20 e 25 anos de idade, sendo, 
desses, duas mulheres, e um homem. Eles apresentam um alto nível 
de motivação para estudar, uma 14 vez que estão empenhados em 
se aprofundar no conhecimento de suas áreas de estudo; têm uma 
boa habilidade de aprendizado, pois são capazes de compreender e 
aplicar os conhecimentos adquiridos. Além disso, apresentam boa 
capacidade de comunicação e relacionamento interpessoal, o que 
as/os ajuda a compreender melhor os assuntos abordados. Todas/
os as/os participantes possuem acesso à internet e são usuários ati-
vos das mídias sociais.

O levantamento e estudo dos Projetos Político-pedagógicos 
dos Cursos de Pedagogia, Biologia e   Matemática da UFDPar foi rea-
lizado através da busca dos PPP’s nas páginas virtuais dos referidos 
curso da UFDPar, definindo como critérios de escolha os documen-
tos 15 institucionais dos cursos do campus sede, com o intuito de 
identificar e analisar como as questões étnico-raciais são tratadas 
no âmbito acadêmico destes cursos. Para isso, foram consultadas as 
ementas, bibliografias, os objetivos formativos e o perfil do egresso 
de cada curso. O estudo de cada um destes cursos contou com a 
leitura e análise de seus Projetos Político-pedagógicos, a fim de 
percebermos e verificarmos se os mesmos contemplam e conside-
ram a dimensão étnico-racial, e se os currículos e sua abordagem 
teórico-metodológica, qualificam os sujeitos formandos/as para uma 
atuação embasada e crítica na área em questão, na diversidade, dife-
rença e no contexto de uma educação antirracista.
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RESULTADOS E DISCUSSÃO

Analisamos o grau de importância a partir dos objetivos dos 
cursos de Pedagogia, Matemática e Biologia, considerando que estes 
revelam ou explicitam as intencionalidades teórico-político-pedagó-
gicas da formação ofertada. Observamos de imediato que os cursos 
não contemplam o tema da ERER no âmbito dos objetivos da forma-
ção, embora o objetivo geral do PPP da Pedagogia faça referência 
aos “[...] contextos social, cultural e político [...]” (PPP Pedagogia, 2011, 
p. 14). Os Cursos de Pedagogia e Matemática, contudo, apresentam 
ementas e disciplinas relacionadas à ERER, mas não evidenciam em 
seus PPP’s, no campo dos objetivos gerais e específicos, as inten-
cionalidades formativas, o que revela certa invisibilidade epistemo-
lógica do tema na formação, ou seja, ERER e as questões políticas e 
pedagógicas implicadas não são vistas como centrais na educação 
e na formação de professoras e professoras, uma vez que aparecem 
apenas como conteúdo nos currículos, dentre outros. 

De acordo com os dados produzidos, percebemos que há 
apenas quatro disciplinas que contemplam ERER nas licenciaturas 
acima citadas: duas no Curso de Pedagogia (Relações Étnico-Raciais 
Gênero e Diversidade- 60 horas; Cultura Brasileira – 60 h), ambas 
optativas; duas no de Matemática (Relações étnico-raciais, gênero 
e diversidade – 60 h; Ética e Educação – 60 horas), ambas também 
optativas. O Curso de Biologia não contempla ERER em nada.

Há invisibilidade epistemológica nos objetivos formativos 
dos cursos, já que não há menção explícita a ERER nas inten- 
ções pedagógicas.

Os currículos demonstram desatualização bibliográfica: 
maioria das referências com ausência de autoras e autores negros 
contemporâneos. A ausência de representatividade bibliográfica 
e teórica reproduz um currículo eurocentrado, como discutido por 
Gomes (2017) e Munanga (2005).



58S U M Á R I O

Buscamos dialogar com as/os discentes sobre a importância 
que seu curso dá para as questões étnico-raciais. As/os discentes 
manifestaram opiniões diferentes:

Eu acho que é de grande relevância, pois nos proporciona 
uma desconstrução acerca do que nos foi repassado ao 
longo desses anos de educação básica. Quebra de pre-
conceitos (Discente da Pedagogia). 

Não observo a universidade fazendo algo, alguns cursos 
fazem (Discente da Matemática). 

Relativamente, são bem poucas. Em geral, o Curso de 
Ciências Biológicas é licenciatura, então acho impor-
tante também abordar um pouco esse tema, visto que 
como futuros professores, estaremos diante de alunos 
de todas as raças, então um preparo mais adequado 
seria importante. A universidade em geral é bem aco-
lhedora, mas como citei, deveria ter um preparo maior 
(Discente da Biologia). 

Observamos que as/os discentes reconhecem a importân-
cia de ERER nos cursos e na universidade, mas demonstram que 
esta última ainda não investe efetivamente na qualificação dos futu-
ros professores/as. Esse relato pode ser pensado no contexto da 
luta que vem sendo travada há muito tempo pelo movimento negro 
no Brasil, no que tange não somente ao acesso ao ensino superior, 
mas também ao direito a uma instituição que intelectual, científica 
e educativamente seja organizada e funcione baseada nos direitos 
dos povos ao conhecimento, como assinala Bonarepaux (2003), 
que, referindo à universidade, afirma que a mesma ainda está dis-
tante, desinteressada das questões que dizem respeito aos direitos 
humanos, ao diálogo entre culturas, aos direitos dos povos e ao  
combate ao racismo.

Os Discentes reconhecem a importância da temática, mas 
lamentam sua posição marginal nos cursos. Reivindicam a obri-
gatoriedade de ERER, principalmente em cursos de formação de  
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professores, apontando que tratá-la como optativa é “como se o 
racismo fosse uma opção e não uma realidade”. Sentem que a uni-
versidade ainda não valoriza suficientemente as questões étnico-ra-
ciais no cotidiano formativo.

A pesquisa reforça o argumento de que a ausência de obri-
gatoriedade e atualização curricular sobre ERER compromete a for-
mação crítica e cidadã dos futuros professores, mesmo com leis em 
vigor como a 10.639/2003 e 11.645/2008.

O distanciamento entre legislação, currículo e prática revela a 
resistência institucional à diversidade e a persistência de um modelo 
pedagógico hegemônico e monocultural.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A pesquisa evidenciou que ainda são grandes os desafios 
relacionados à formação docente, à ERER e ao trabalho com a diver-
sidade nas instituições de ensino. Mesmo com a Lei nº 10.639/03 
e a Resolução nº 1/2004, persiste a ausência de conteúdos sobre 
as matrizes africanas e um déficit significativo na qualificação dos 
professores para tratar desses temas.

Constatou-se que os currículos universitários, marcados 
por forte eurocentrismo, invisibilizam saberes ligados à história, à 
vida e às lutas de povos negros e indígenas, não dialogam com as 
questões estruturais que esses grupos enfrentam e não contemplam 
adequadamente a diversidade étnico-racial. Nesse contexto, torna-
-se urgente a reestruturação e atualização dos cursos de licenciatura 
(Pedagogia, Biologia e Matemática), bem como a reformulação dos 
PPPs, de modo a efetivar uma educação democrática e antirracista, 
em consonância com a legislação.
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Os resultados mostram que a ERER permanece tratada de 
forma superficial nos PPPs da UFDPar, limitada em geral a conteúdos 
pontuais sobre questões étnico-raciais e de gênero, sem desenvolver 
competências para o trabalho com a diversidade. Isso indica que a 
formação inicial de professores não tem preparado adequadamente 
os/as futuros/as docentes para enfrentar o racismo e a discrimina-
ção, contribuindo para a reprodução de práticas preconceituosas 
nos espaços educativos.

Frente a esse cenário, torna-se necessária a implementação 
de políticas institucionais que assegurem: acesso e permanência 
de estudantes afro-indígenas; reconfiguração curricular a partir das 
matrizes africanas e indígenas; contratação de docentes compro-
metidos com as questões étnico-raciais; formação específica para 
populações historicamente discriminadas; e ampliação do acesso 
à produção científica de autores negros. A formação do professo-
rado é central nesse processo, exigindo capacitação constante 
e produção de recursos didático-pedagógicos que favoreçam a 
compreensão do racismo, das desigualdades e das possibilidades 
de emancipação social.

Conclui-se que a reorientação da formação inicial e o forta-
lecimento da ERER na UFDPar e em outras instituições de ensino 
superior constituem instrumentos fundamentais para enfrentar as 
desigualdades sociais, combater a discriminação histórica contra a 
população negra e promover a conscientização sobre a importância 
de uma educação antirracista.
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RESUMO:

Este trabalho tem como objetivo analisar as transformações no uso do 
espaço rural a partir do desenvolvimento do turismo, procurando focalizar 
os desafios e potencialidades que se apresentam às formas de vida 
tradicionais. Apesar de não se restringir a efeitos positivos, a atividade 
turística tem sido responsável pela revitalização do tecido econômico, 
favorecendo a emergência de novas aptidões, bem como a ressignificação 
de atividades tradicionais. Neste contexto, destaca-se o papel das mulheres 
que tem se apresentado como mediadoras entre o mundo nativo e do 
turista, desenvolvendo atividades como extensão do universo doméstico. 

Palavras-chave: Comunidades Rurais; Trabalho Feminino; Turismo Rural.
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INTRODUÇÃO

O conceito de comunidade, apesar de largo uso nas ciên-
cias sociais, não se constitui consenso. A sua caracterização pelo 
primado das relações pessoais e estáveis, e do compartilhamento 
de interesses e valores já está presente nos estudos de Redfield 
(1956), assim como pressuposta na produção etnográfica da Escola 
de Chicago. As etnografias funcionalistas, por outro lado, vêm cor-
roborar com esta visão ao tratar das formas locais de existência dos 
nativos, prontamente questionada por diferentes perspectivas poste-
riormente, que passam a priorizar a distinção entre locus e objeto de 
pesquisa (Geertz, 1978). Mais do que observá-la como entidade sin-
gular e portadora de uma essência, priorizam os processos sociais 
de negociação de sua realidade cultural, a forma com que constroem 
a ideia do pertencimento, as relações concretas e simbólicas que 
orientam seu modo de viver e de se reconhecerem. 

O modelo do continum folk–urbano, apesar de representar 
uma tentativa de abordagem da complexidade da realidade rural, 
esgotou-se pela insuficiência para dar conta da variedade empírica 
e dos processos de transformação social. Sua influência, no entanto, 
não deixou de se apresentar nos estudos de comunidade no Brasil. 
Conduzido primordialmente por pesquisadores estrangeiros tais 
como Emilio Willems, Hebert Baldus e Donald Pierson, que se esta-
belecem no Brasil com a criação da Escola de Sociologia e Politica 
de São Paulo, estes estudos traziam como proposta a investigação 
in loco, baseando-se em dados concretos da realidade social. Não se 
mantiveram, contudo, em consonância à proposta original de estu-
dos de comunidade, cujo surgimento foi resultado da divergência 
em relação à perspectiva de Franz Boas- envolvida com a questão 
do padrão cultural e de sua estabilidade - priorizando exatamente 
a questão da mudança social (Schneider; Menasche, 2014). Em 
afinidade às etnografias da época permanecem ligados às ideias 
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de unidade/homogeneidade social, isolamento e autossuficiência, 
em contexto altamente problemático de aplicação, uma vez que, a 
condição de isolamento e particularidade presente nas sociedades 
tribais de então em muito se diferenciava da realidade brasileira, uma 
sociedade em franco processo de urbanização. 

Autores como Candido (1964), Heredia (1991) Queiroz (1978) 
e Wortmann (1995) se destacam na articulação destes parâmetros 
para análise das comunidades rurais priorizando o” enquadramento” 
no lugar da ‘moldura ‘, ou seja, a análise dos processos sociais envol-
vidos na forma de viver destas populações, com ênfase nas redes 
de interação e no processo de construção da vida coletiva. Não 
estudam comunidades rurais propriamente ditas, mas os fenômenos 
sociais nestes contextos, considerando sua inserção na operação de 
redes internas e externas. Além disto, vale destacar que os estudos 
rurais no campo das ciências sociais têm procurado ampliar o foco 
de análise da realidade rural brasileira para além de sua conside-
ração como espaço produtivo. Em que pese o fato das condições 
históricas de consolidação de nosso país – cujo desempenho econô-
mico esteve, e ainda permanece, fortemente ancorado na produção 
agrícola – o fato é que a abordagem do espaço rural como local de 
vida, e não somente como espaço produtivo, promove a visibilidade 
de uma realidade social que envolve grandes contingentes popu-
lacionais aparentemente à margem das preocupações e análise de 
cunho socioantropológico.

TURISMO E MEDIAÇÃO

O turismo como fenômeno não restrito às elites vem se con-
solidando desde a instauração da sociedade industrial moderna, com 
regulação das atividades econômicas e a diferenciação ordenada 
entre lazer e trabalho; ele está interligado a criação do dispositivo de 
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férias e feriados que são constituídos a partir da perspectiva laboral 
no sistema capitalista. Ele comporta diferenças internas, de acordo 
com seus tipos, como o turismo de sol e praia, ou o turismo rural, 
sendo este permeado por diferentes intenções e objetivos do turista 
tais como ecoturismo, turismo de aventura, agroturismo. Contudo, 
para fins deste texto estamos considerando o turismo rural de forma 
ampliada, como aquele que tem como forte apelo o contato com a 
natureza, na medida em que é mobilizado por uma área protegida 
de conservação ambiental, mas que também envolve o lazer difuso, 
e o contato com as populações nativas, seus costumes e tradições. 
Apesar de ser uma atividade relativamente recente, se comparada 
a outros tipos de turismo, o turismo rural tem se intensificado dado 
o crescente interesse das populações urbanizadas pelo patrimônio 
natural e cultural presente nestas áreas.

Por atingir de forma desigual a população nativa, de acordo 
com as circunstancias locais envolvendo oportunidade, localização 
e mesmo capital disponível para investimento, Smith (1977) destaca 
o papel crucial neste contato dos intermediários, que atuam direta-
mente na interlocução entre o universo do turista e do nativo. São 
indicados como mediadores a partir de diversas características 
como o fato de dominarem a linguagem “estrangeira” e ao mesmo 
tempo a gramática simbólica local. Neste sentido, os mediadores 
vivenciam conflitos particulares, pois desempenham papéis às vezes 
contraditórios de acordo com sua inserção na localidade e na rede 
de prestação de serviços turísticos.

Baseada na investigação do desenvolvimento turístico nas 
comunidades circunvizinhas ao Parque Estadual de Ibitipoca - 
parque florestal situado na Zona da Mata de Minas Gerais – este 
trabalho pretende analisar a forma com que novas atividades são 
vivenciadas por estes nativos no cenário de intensificação das rela-
ções que se estabelecem entre o mundo rural e urbano. Como meio 
privilegiado de promoção dos recursos naturais neste território, a 
atividade turística tem sido responsável pela revitalização do tecido 
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econômico, favorecendo a emergência de novas aptidões, bem 
como a ressignificação de atividades tradicionais. Neste contexto, 
destaca-se o papel das mulheres locais que tem se apresentado 
como mediadoras entre o mundo nativo e do turista, desenvolvendo 
atividades como extensão ao universo doméstico.

Distrito do município de Lima Duarte, MG, o povoado de 
Conceição de Ibitipoca é um dos mais antigos povoados mineiros, 
com registros de bandeirantes na região a partir de 1692, na busca 
de ouro em rota que ficaria conhecida como Caminho Velho. Consta 
como referência mais antiga a bandeira do padre João de Faria Fialho 
realizada ao sul da rota de Fernão Dias Paes. Um dos pioneiros do 
descobrimento das minas da Vila Rica, este religioso refere-se em 
seus registros das minas descobertas ao “monte de Ebitipoca” como 
local de possível ocorrência de metais preciosos. (Delgado, 1962:21). 
Três anos após a criação da Capitania do Ouro e de São Paulo, em 
1711, ocorre sua divisão em três comarcas, “Rio das Mortes”, “Rio das 
Velhas” e “Vila Rica”. Existem indícios de que em 1715 dezenas de 
colonizadores, provindos de São Paulo, Rio de Janeiro e Portugal 
já haviam se estabelecido na região da Serra do Ibitipoca pagando 
impostos ao governo pela posse de suas glebas. Foi construída então 
uma ermida dedicada a Nossa Senhora da Conceição e criado, em 
1750 o curato de Conceição de Ibitipoca, estabelecido como distrito 
da Comarca do Rio das Velhas a partir de seu desdobramento da fre-
guesia da Borda do Campo. Contudo, frente à resistência do vigário 
desta freguesia em perder as rendas vindas de Ibitipoca, somente em 
1818 o ato é consolidado e a partir do qual é construída, então, uma 
igreja implantada no alto da vila para representar a sede da paróquia.

Ao longo do século XIX Conceição de Ibitipoca foi perdendo 
expressão frente ao crescimento do povoado do Rio do Peixe (Lima 
Duarte), o que não impediu, no entanto, a presença de naturalistas e 
viajantes como Auguste de Saint Hilaire (1975), atraídos pela pecu-
liaridade de suas paisagens. Em 1884, o arraial torna-se distrito do 
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então proclamado município de Lima Duarte, desmembrando-se 
ambos do município de Barbacena. 

Com o esgotamento das reservas auríferas das Minas Geraes, 
inúmeras localidades antes fomentadas pelo ciclo do ouro assistem 
à redução da atividade econômica e de sua população. Conceição de 
Ibitipoca passou a apoiar-se na agricultura de subsistência e pecuá-
ria, com pequenos rebanhos, permanecendo em relativo isolamento, 
dada às dificuldades de acesso e a aridez de seu solo. A partir da 
metade do sec. XX a Serra de Ibitipoca vai se tornando local de visi-
tação da população das cidades vizinhas pela beleza de suas paisa-
gens recortadas por grutas e cachoeiras. Em 1973 é criado o Parque 
Estadual de Conceição Ibitipoca, que se torna adaptado a receber 
visitação pública na década de 80, sendo desde então amplamente 
divulgado pela imprensa.

O fluxo de turistas aumenta gradativamente ao longo da 
década de 90 e o turismo se torna grande gerador de atividades 
econômicas no Arraial e seus arredores com o desenvolvimento do 
setor de serviços, construção de pousadas por empresários advin-
dos dos centros urbanos e o crescimento do comércio de alimen-
tos e artesanato. O fogão de lenha, o ar provinciano do distrito e 
das comunidades circunvizinhas -sinônimos de uma vida bucólica-, 
aliado à riqueza ecológica do Parque tornam-se atrativos da indústria 
do turismo em movimento de franca expansão e massificação. 

DA MEDIAÇÃO FEMININA

Dentre as diferentes alterações no cotidiano dos habitantes 
da região provocados pelo boom turístico tais como crescimento 
urbano desordenado e descaracterização ambiental destaca-se o 
deslocamento de parte da população para atividades relacionadas 
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direta ou indiretamente com este setor, criando forte relação de 
dependência econômica à sazonalidade do fluxo de veranistas. Assim 
as relações sociais e de trabalho na comunidade tornam-se suscetí-
veis a estas transformações frente a novas alternativas econômicas.

A exploração de novas possibilidades comerciais abre espaço 
de atuação de forma diferenciada entre os gêneros. Observa-se nas 
vilas no entorno do Parque que os homens permanecem, em sua 
maioria, envolvidos com suas atividades tradicionais, atividades de 
pecuária e agricultura, ora como empregados, meeiros ou pequenos 
proprietários. Há algumas exceções de sucesso no empreendimento 
turístico, mas que vêm confirmar a regra da inserção habitual através 
de atividades laborais como empregados de hotéis, particularmente 
no que se refere à população jovem masculina. Esta inserção tem 
como característica marcante o desempenho na atividade turística 
de forma excludente às atividades ordinárias de subsistência, criando 
muitas vezes conflitos - particularmente entre pais e filhos - uma 
vez que estas dependem do trabalho e cooperação familiar. No caso 
das mulheres, contudo, elas se inserem de modo diferenciado, pois 
o fazem de forma inclusiva, não abandonando o desempenho das 
atividades “tradicionais”, ou seja, as atividades domésticas. Atuam 
profissionalmente como cozinheiras e camareiras nas pousadas, 
hotéis e restaurantes desempenhando uma dupla jornada de tra-
balho. Se na divisão social do trabalho da população rural tradicio-
nalmente à mulher cabe a manutenção do ciclo doméstico familiar, 
agora, neste novo cenário, ela amplia seu leque de ação, uma vez que 
passa a atuar no espaço público, e por vezes, incluída nas relações 
formais de trabalho.

Além desta situação de vínculo formal, observa-se também 
uma inserção paralela, que envolve particularmente a população femi-
nina. Não estão vinculadas diretamente ao negócio do turismo, pois 
não vendem sua força de trabalho, mas constroem sua inserção neste 
novo cenário de oportunidades que se apresenta através da elabo-
ração e venda de refeições e quitutes aos turistas. Destacam-se as 
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produtoras e vendedoras de Pão de Canela, item da culinária regional 
que se tornou objeto de consumo no mercado turístico local. As placas 
anunciando a venda do produto são encontradas nas casas do Arraial, 
ao longo do caminho que leva ao Parque e em pontos estratégicos ao 
longo das estradas de chão batido que interconectam a região. 

Conforme aponta Smith (1997), podemos considerar que as 
mulheres neste contexto ocupam posição estratégica como interme-
diárias ou mediadoras que se envolvem com a linguagem estrangeira 
simultaneamente à gramática simbólica local. A mediação como 
fenômeno sociocultural tem ganhado espaço na reflexão a respeito 
da descontinuidade simbólica, característica de uma realidade social 
que opera através de níveis culturais distintos, seja apontando para a 
dinâmica da distância social e cultural (Velho, 2001) seja problemati-
zando a institucionalização de um sistema de regras e de saberes ofi-
ciais, ao se refletir a respeito de desenvolvimento rural (Neves, 2008). 

Ao promoverem esta articulação de lógicas diferenciadas na 
vida cotidiana, são potencialmente construtores de formas de orga-
nização do mundo e de inovações. Retratam, igualmente, os limites 
da noção de isolamento no que se refere às comunidades rurais. A 
trajetória destas mulheres tem um princípio comum, mulheres que 
a partir das atividades domésticas – no caso, o universo da cozinha 
como parte fundamental da construção de gênero feminino- recria-
ram práticas tradicionais. 

Não se pode identificar uma origem específica da receita do 
pão de canela, nem sua autoria. Faz parte do repertório culinário da 
região, um item do que se é conhecido como “quitandas”, o conjunto 
de biscoitos, bolos, pães e roscas que acompanham o café nos even-
tos culinários do início da manhã, durante a tarde e por vezes da 
noite, antes de dormir. A pastelaria caseira regional tem como ori-
gem o universo das fazendas no contexto de vida rural pautado pela 
autonomia produtiva e isolamento, mas que ao longo do século pas-
sado foi cedendo lugar aos produtos panificados. Se como prática  
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cotidiana a elaboração artesanal de pães, bolos e biscoitos entra em 
declínio, ela adquire outro sentido com o movimento turístico que 
chega à região. De item de consumo doméstico o pão de canela se 
torna mercadoria, restaurando práticas e incitando inovações. Das 
práticas restauradas se destaca o resgate de modos de fazer, a circu-
lação dos saberes, seja entre gerações, seja entre vizinhos. Das ino-
vações, a produção comercial trouxe a diversificação da produção – 
atualmente utilizam outros recheios na elaboração do pão tais como 
chocolate, goiabada, banana, cebola – além do uso de equipamentos 
semi-industriais nos locais de produção de maior escala. 

Este circuito comercial possibilita diferentes inserções ao 
público feminino nativo, algumas moradoras em pontos estratégicos 
produzem o pão domesticamente os vendendo em suas janelas e 
varandas, outras produzem para abastecer o comércio local e outras 
se tornam proprietárias de estabelecimentos que oferecem o pão de 
sua própria produção. A demanda turística tem incentivado a com-
petição assim como a diversificação da produção, estabelecendo-se 
uma rede feminina – que se apresenta como horizonte, inclusive, às 
jovens - vinculada a produção do pão e a elaboração de novos pro-
dutos, como se percebe a rede de produção de biscoitos caseiros 
regionais em início de desenvolvimento.

Vale destacar que os habitantes locais se interconectam 
através de redes de parentesco e amizade, além de relações de 
compadrio que são constantemente ativadas. Além disto, diferente-
mente da perspectiva de um mundo rural isolado e intacto, estas 
pessoas transitam e mantem contatos com as cidades próximas 
como Lima Duarte e Juiz de Fora, havendo inclusive situações de 
retorno à terra natal após experiências de trabalho e residência 
nas cidades da região.

Este cenário tem se configurado como espaço de oportuni-
dade ao empreendimento feminino, abrindo-se um campo de possi-
blidade diferenciado em relação à população masculina. Conquistam 
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a autonomia pela apresentação social como produtora de rendi-
mento, sendo capazes de moldar e controlar o capital cultural nativo 
em acordo com o interesse turístico. Se regularmente, as redes esta-
belecidas entre parentes e migrantes que se distribuíram na região e 
cidades vizinhas são frequentemente operadas, para estas mulheres 
as redes se ampliam no contato com fornecedores, compras em ata-
cado, desenvolvendo novas aptidões. 

Como mediadoras, contribuem para a reordenação do con-
texto local e constroem projetos potencialmente perigosos, nos ter-
mos de Douglas (1976), por advirem do acesso às lógicas diversas 
ao universo nativo. Maria2, por exemplo, que trabalha no comércio 
local auxiliando na elaboração de pães garante com seus rendi-
mentos o acesso do filho ao computador, apesar da discordância 
de seu marido. Carmem, por sua vez, produz e vende seus pães em 
comercio próprio, fazendo planos de trabalhar com turismo em Ilha 
Grande, no litoral do Rio de Janeiro, após se separar do companheiro. 
Silvia, que produz e vende seus pães, tem apostado na diversificação 
dos produtos de sua loja através de uma rede de fornecedores de 
artesanato em todo sul do estado, estando envolvida em periódicas 
viagens para aquisição de mercadorias. 

A mediação, neste sentido abrange ações de indivíduos 
dotados de posição específica que lhes permitem esta interface, 
conferindo-lhes uma segunda atribuição. Lidam diretamente com 
um potencial de metamorfose, no sentido de operadores de mudan-
ças, em dois níveis. Em suas próprias trajetórias, pois se tornar um 
mediador pode se configurar como projeto pessoal. E na organização 
e renovação do contexto local, onde passam a representar o ponto 
de vista do turista nas decisões comunitárias. Assim se para muitos 
habitantes locais as medidas prioritárias de melhoria de qualidade 
de vida envolvem políticas de apoio a produção agropecuária, por 
exemplo, para estas mediadoras o acesso do turista encontra-se em 

2	 Para preservar suas identidades, nomes fictícios são utilizados
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prioridade, endossando as reivindicações de calçamento de todo 
o percurso da estrada de acesso ao Arraial, ou reivindicando das 
operadoras de telefonia celular a melhoria da qualidade do serviço 
ofertado na região. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As vilas rurais têm sido objeto de idealizações em diferentes 
contextos discursivos como forma de contraposição ao processo de 
urbanização e desenvolvimento tecnológico. A ideia de isolamento, 
perenidade das formas sociais e de uma estabilidade apenas rom-
pida a partir de acontecimentos externos não só está presente na 
retórica turística como influenciou fortemente a tradição antropoló-
gica clássica. Sutton (2000) a partir de pesquisas etnográficas da 
vida rural na Grécia contemporânea traz a proposta de superação 
deste modelo analítico – que tratavam aldeias e comunidades rurais 
como “miragens funcionalistas” - ao propor uma interpretação antro-
pológica que se afastasse do campo das regras normativas e ciclos 
longos para trazer a ideia de estratégia e circunstância. Enfatiza a 
realidade contingencial, incerta da vida rural grega ao demonstrar a 
fluidez e a flexibilidade das comunidades rurais através das redes de 
interação estabelecidas regionalmente.

A experiência turística, antes que simplesmente de fator des-
mapeamento de sistemas simbólicos locais, podem ser consideradas 
como situação contingencial de sua atualização. Este processo, con-
tudo, não é homogêneo. No caso das mulheres esta situação se apre-
senta particularmente favorável à reinvenção de sentidos e práticas 
do permanecer, construindo possibilidades outras que não migrarem 
para a cidade. Não somente de se integrarem ao mundo externo, mas 
de promoverem a integração. Paradoxalmente, se envolvem com a 
mudança de padrões e perspectivas de vida através de seu domínio 
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da cozinha, papel este vinculado à tradição da clássica divisão de 
papéis de gênero no grupo doméstico. Uma perspectiva que se abre 
à reflexão, contudo, é que para além do contexto turístico favorável 
à oferta de bens e serviços é pensar no quanto a construção social 
do feminino ancora-se nesta posição intermediária, de interconexão, 
associada à uma experiência essencialmente relacional.
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RESUMO:

O presente capítulo propõe a articulação do Design Instrucional (DI), a 
Psicologia do Trabalho em face a Cultura Digital. A ubiquidade tecnológica 
exige que os professores atuem como designers e mediadores de 
experiências, desenvolvendo competências digitais robustas, mas o faz 
em um contexto de crise de saúde ocupacional. Para combater essa crise 
e promover a equidade, o DI antirracista é a metodologia central. O DI deve 
capacitar o docente a ir além da técnica, incorporando o pensamento 
decolonial e a crítica ética para descontruir o racismo algorítmico e o 
epistemicídio nas plataformas. A urgência deste modelo é confirmada 
pela falha sistêmica na equidade, evidenciada pela falta de dados sobre 
os professores negros na Educação Básica do RS e pela baixíssima 
representatividade no Ensino Superior. Assim, a formação integral em DI e 
Psicologia do Trabalho é um imperativo de justiça social e saúde. 

Palavras-chave: Design Instrucional; Psicologia do trabalho; Formação 
docente; Antirracismo; Cultura Digital.
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INTRODUÇÃO

Estamos vivendo na era da Cultura Digital (CAMAS et al., 
2013). No nosso dia a dia é comum que fiquemos conectados a 
diversos aparelhos e formas de tecnologias. Vale o questionamento 
feito por Sandro Faccin Bortolazzo (2016): 

Por quantos artefatos digitais você se encontra rodeado? 
Um, dois, três, quatro. Não se esqueça de contar o Ipad, o 
Ipod, o computador, o smartphone, o videogame do filho 
(a) e o seu também. Caso não forem muitos os aparelhos, 
pode ser que neste exato momento o seu telefone celular 
toque, vibre, informe a chegada de mensagem de texto, 
anuncie o aniversário de um amigo(a) ou um simples 
alerta de que a bateria chegou ao fim. Talvez você esteja 
cansado(a) e precise dormir. Mas, por impulso, você 
acessa à internet (via celular, computador, entre outros 
artefatos) e percebe que um amigo(a) está chamando 
para conversar no Facebook e concomitantemente outro 
chama pelo whatsApp (p. 3).  

Nossas relações cotidianas estão irrevogavelmente circunda-
das pela conectividade. O advento dos celulares e de uma infinidade 
de aparelhos digitais não apenas permeou, mas sim tomou conta das 
nossas interações, estabelecendo novas formas de viver em escala 
global. Assistimos a uma rendição consensual independentemente 
da idade, as pessoas vivem cada vez mais em função do meio virtual. 
O que antes era ferramenta de comunicação, hoje se tornou parte 
da nossa existência social, profissional e afetiva.  Assim, as relações 
que se mantêm com artefatos digitais tais como telefones celulares e 
tablets têm se configurado como elementos significativos nas trans-
formações sociais e culturais vividas na contemporaneidade. Essa 
série de invenções tecnológicas permitiu a conexão entre milhões 
de pessoas às redes de informações, as práticas cotidianas passa-
ram também a incorporar certos hábitos gerados pelo uso intenso 
das tecnologias. A ubiquidade do digital faz com que os aparelhos  
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digitais possam exercer diversas funções no nosso dia a dia, são 
agendas, bancos, mapas, fontes de notícias e possibilidade de intera-
ções da vida social. Isso também faz com que fiquemos hiper conec-
tados e por vezes, vivemos um estado de isolamento.

A ascensão da cultura digital tornou-se um imperativo para 
o conjunto de relações do mundo contemporâneo (CAMAS et al., 
2013). Com isso, evidencia-se a existência de uma realidade em 
que se observa a democratização do acesso as tecnologias digitais, 
assim como, salientam-se a existência de tensões associadas as 
novas demandas relativas à cultura digital que podem resultar em 
desigualdades e exclusões socias (OLIVEIRA; OLIVEIRA e SILVA, 
2022; CAMAS et al., 2013). Ao mesmo tempo em que presenciamos 
o avanço da cultura digital, não podemos deixar de salientar a exis-
tência de um mito da democracia digital, em que se considera que 
o acesso ao digital e ao virtual é algo democrático. Sabemos que 
o direito universal garantido a conectividade presente na vida de 
milhões de pessoas, constitui-se como um privilégio condicionado 
por fatores socioeconômicos e geográficos. Esse dado não é sur-
preendente e nem destoante, basta lembrarmos do que vivemos no 
período da pandemia de COVID-19, em que se escancarou essa dis-
paridade. Exemplo disso, foram observados no ensino escolar, visto 
que enquanto alguns migraram para o home office e aulas on line, 
outros tiveram seu desenvolvimento interrompido por não possuírem 
sinal de internet ou um dispositivo adequado para utilizar. Com isso, 
constatou-se que parte da população está a margem da sociedade 
conectada, visto que há pessoas que vivenciam barreiras econômi-
cas e geográficas (exemplo, pessoas que residem em áreas rurais e 
remotas sem acesso à internet). 

Essa realidade de exclusão digital, que parece ser uma fenda 
digital estabelece um desafio crítico para o sistema de ensino, que 
não pode ignorar as desigualdades vivenciadas pela comunidade 
escolar, bem como, aquelas presentes na sala de aula. Assim para 
responder a esta complexidade e garantir que a tecnologia se torne 
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uma ferramenta de inclusão social, a consolidação da Cultura Digital 
impôs uma redefinição radical do papel docente que transcende a 
transmissão de conteúdos para atuar como designer e mediador de 
experiências de aprendizagem (KENSKI, 2012), tornando-se o ponto 
focal da luta pela equidade no acesso ao conhecimento. Este novo 
paradigma exige o desenvolvimento de Competências digitais robus-
tas tal como destacado no Informe de Estândares das Competências 
para o uso das tecnologias de informação e comunicação preconi-
zadas para docentes pela UNESCO (2008). Neste documento, os 
professores são referenciados como agentes fundamentais para 
fomentar e mediar o desenvolvimento de competências nos alunos, 
capacitando-os a responder às demandas e necessidades do mundo 
digital. Contudo, para que os professores possam efetivamente assu-
mir esse papel de mediadores e designers de competências, suas 
próprias formações precisam ser reestruturadas à luz da complexi-
dade do cenário contemporâneo. 

A realidade da profissão docente é permeada por múltiplos 
desafios, que exigem uma formação integrada, propositiva, crítica e 
contínua (SÚNEGA; GUIMARÃES, 2017). O desafio reside em como 
arquitetar a formação docente – inicial e continuada – para que incor-
pore as Metodologias Ativas (MAs) e simultaneamente, aborde as 
implicações da cidadania, soberania digital e dataficação. Este capítulo 
se propõe a analisar a interface do Design Instrucional, Psicologia do 
trabalho e formação docente antirracista na Cultura Digital, integrando 
a crítica das relações étnico-raciais à Tecnologia Educacional. Para 
que esta arquitetura complexa seja eficaz e sustentável, é imperativo 
que ela se articule com um arcabouço metodológico rigoroso. Neste 
sentido, o Design Instrucional (DI), sob uma perspectiva acadêmica, 
não é uma mera técnica, mas um processo sistemático informado pela 
Psicologia Cognitiva e da Aprendizagem (REIGELUTH, 1999). Modelos 
como o ADDIE (análise, design, desenvolvimento, implementação e 
avaliação) ou o de Dick e Carey (2015) (modelo de sistema de com-
ponentes inter-relacionados) demonstram que a eficácia instrucional 



84S U M Á R I O

depende da correta aplicação de princípios psicológicos. A etapa 
crucial de Análise do DI – engloba a análise do público-alvo e das 
Necessidades. O sucesso do design pedagógico reside na capacidade 
de avaliar como o aluno processa informações e quais são suas zonas 
de desenvolvimento (Vygotsky, 2001). 

Para a transformação efetiva, propõe-se um modelo de for-
mação docente contínua que utiliza as fases do DI de maneira cíclica 
e reflexiva, promovendo a competência digital de professores. A 
primeira fase consiste na fase de Análise: em que os docentes reali-
zam uma autoavaliação de competências, avaliando suas lacunas de 
Literacia Digital frente às exigências da escola; já na segunda, fase 
de Design e Desenvolvimento: os  professores atuam como desig-
ner, propor uma intervenção, integrando uma metodologia ativa e em 
uma plataforma digital; e na terceira, fase de Avaliação (aferição de 
eficácia): observação dos resultados e desempenho dos alunos. No 
entanto, a complexidade da cultura digital, os professores atuando 
no DI precisam ir além da mera técnica pedagógica, incorporando 
conteúdos e articulações de caráter intersetorial.

Ademais, a formação deve incluir a intersetorialidade. O 
docente precisa ser formado para promover a Literacia em Saúde 
Digital e o bem-estar dos alunos, articulando a tecnologia como a 
prevenção e o cuidado. É neste ponto que o DI atua como a meto-
dologia central:  ele não só garante que as plataformas digitais 
aplicadas à educação sejam desenhadas de forma a maximizar o 
processamento cognitivo, a retenção de conteúdo e a transferência 
de conhecimento, mas também, fornece o arcabouço para integrar 
essas perspectivas de saúde. Ao ser centrado no aluno-aprendiz, o 
DI força os educadores a ser um prototipadores constante, testando 
e avaliando o impacto de suas intervenções digitais antes da imple-
mentação em larga escala.

O DI é a metodologia que permite o mapeamento de com-
petências digitais docentes requeridas para interdisciplinaridade e 
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a colaboração – desde a curadoria de conteúdos até a mediação 
ética em redes. Os professores precisam desenvolver o pensa-
mento computacional para entender a lógica das tecnologias e as 
competências de comunicação no trabalho em equipe virtual para 
promover a atuação em projetos interdisciplinares, cruciais para a 
inovação acadêmica (BACICH; MORAN, 2018). Se o DI oferece o pla-
nejamento sistemático e define as metas de competência, é por meio 
das Metodologias Ativas que estas metas são alcançadas na prática. 

As Metodologias Ativas são as táticas pedagógicas que con-
cretizam o DI, estimulando a aprendizagem baseada na experiência 
e no trabalho em grupo (DEWEY, 1979). A eficácia das Metodologias 
Ativas depende, crucialmente, da colaboração nas plataformas digi-
tais. A Psicologia Social fornece os insights para a mediação eficaz 
de grupos virtuais e a gestão dos desafios de comunicação e de con-
flito nas redes. Este ponto se conecta à crítica social e ética, que é o 
grande diferencial deste capítulo. A Soberania Digital e a Cidadania 
Digital exigem que a formação vá além do uso instrumental. É impe-
rativo que os professores entendam e descontruam os vieses algo-
rítmicos e as estruturas de exclusão embutidas nas tecnologias e nos 
processos de Dataficação. 

PSICOLOGIA DO TRABALHO E A 
FORMAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
DOCENTES NA ERA DA 
INTERDISCIPLINARIDADE

“Para entender as escolas e as salas de aula, nos pergun-
tamos se a sala de aula, tal como a conhecemos, pode ainda ser 
um espaço único privilegiado de aprendizagem nas sociedades em 
que dominam as novas tecnologias da comunicação?” (CAMAS, 
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2013, p. 184). Em resposta a essa indagação sobre a permanência do 
modelo tradicional de ensino na era digital, a adaptação do docente 
ao cenário tecnológico se impõe e deve ser analisada sob a ótica 
da psicologia do trabalho. O educador é um profissional em cons-
tante (re)desenvolvimento, sujeito às novas e recentes demandas e 
potenciais estressores como o burnout (SCHON, 2000). A formação 
continuada, portanto, deve ser estruturada como um processo de 
gestão de competências (FLEURY, 2000) e não apenas de treina-
mento em ferramentas. 

O segundo autor desse capítulo, em sua função de professor 
do estado do RS observa com base no seu cotidiano no trabalho com 
a educação básica estadual que a realidade dos profissionais neste 
contexto é variada e não similar. Segundo o autor, educadores, espe-
cialmente os de pré-escola e anos iniciais de escolas públicas, sofrem 
com uma demanda que abrange desde a falta de presença das famí-
lias e o uso precoce de meios digitais pelos alunos, até salas superlo-
tadas, a inserção de alunos com deficiências e neurodivergências sem 
a possibilidade de professores assistentes, educadores especiais para 
o auxílio no processo de aprendizagem dos alunos, e a obrigação de 
desenvolver - quase sempre sem os meios adequados - aspectos de 
conectividade que serão fundamentais para o futuro desenvolvimento 
dos alunos. No ensino fundamental, os professores recebem alunos 
“não alfabetizados ou parcialmente alfabetizados” e, pese o fato de 
terem ciência de que não irão recuperar a todos, serão ‘incentivados’ 
de muitas formas a aprovar esses alunos para as novas séries. É lugar 
comum nos conselhos de classe se ouvir que determinados alunos de 
nono ano (cuja escrita, leitura e interpretação coincidem com alunos 
de sexta série) “eram assim desde que chegaram na escola nas séries 
iniciais”, criando-se deste modo uma culpabilização aos colegas dos 
anos anteriores. O fato de ser possível no Rio Grande do Sul reprovar 
em quatro disciplinas de diferentes áreas sem que haja qualquer con-
sequência, pois a “aprovação para o próximo ano” está garantida, além 
dos chamados Estudos de recuperação contínua, que permitem que o 
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aluno passe para a nova série e faça (por plataforma online) aquilo que 
o seu professor atual lhe proporcionar (dentro do período normal da 
aula de sua série) faz com que o desinteresse e desrespeito aos profis-
sionais da educação aumentem a proporções desmedidas. Devemos 
analisar, de forma clara, que provas externas à escola, como a Saers, 
quando aplicadas aos alunos, avaliam somente os conhecimentos em 
português, matemática e questionários contextuais. Isso equivale a 
dizer aos estudantes que somente essas duas éreas do conhecimento 
são importantes e que, portanto, todas as outras disciplinas podem ser 
desconsideradas. Em outras palavras, muito além de criar os planos de 
ação, criar e participar de projetos, manter todos os Drives das escolas 
(é cada vez maior o número de professores atuando em duas, três ou 
mais escolas para suprir horas e não reduzir salário), acompanhar e 
nutrir o Whatsapp da escola, coordenação, orientação e turmas (sem-
pre multiplicados ao número de escolas onde se trabalha) participar 
das ações presenciais como festas comemorativas ( junina, halloween, 
dia do gaúcho, semana da pátria, mostras pedagógicas, formaturas 
das séries, reuniões pedagógicas, etc.) o professor se tornou, ao fim, 
uma espécie de ‘superdotado’. Salienta-se que esse termo aqui utili-
zado não se refere à capacidade intelectual excepcional, mas sim à 
capacidade imposta de realizar múltiplas funções, sem o direito de 
demonstrar cansaço e adoecimento. A metáfora empregada reflete a 
precarização do trabalho que exige dos docentes, performances irre-
ais e a necessidade de malabarismos das tarefas, por vezes, resistindo 
aos sinais evidentes de esgotamento.

O ensaio teórico realizado por Araújo, Pinho e Masson (2019) 
que discute o tema do trabalho e saúde docente no Brasil. Destaca-se 
a rotina cada vez mais crescente de atividades e exigências dos pro-
fessores, além do processo de precarização das condições de tra-
balho, desvalorização salarial, como jornada de trabalho exaustiva 
e instabilidade dos contratos. Esses fatores e outros relacionado a 
vivência de trabalho dos professores contribuem para consequências  
significativas para sua saúde física e mental, que prejudica e influencia  
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o seu desempenho laboral. O estudo quantitativo realizado por Silva 
et al., (2023) com 249 docentes de Ensino Fundamental de escolas 
públicas do interior do Rio Grande do Sul sobre suas percepções 
sobre saúde mental, ressaltam como resultados que os professores 
se identificam com a profissão, apresentaram índices de satisfação, 
mas evidenciam queixas sobre desvalorização e uso expressivo de 
medicações psiquiátricas em razão de transtornos mentais.  Indo ao 
encontro das perspectivas apresentadas nos estudos, a reportagem:  
“Condiçoes de trabalho impactam a saúde mental de docentes”, rea-
lizada por Beatriz Pecinato (2024), no Jornal da USP, destaca que o 
adoecimento docente está relacionado a falta de reconhecimento, 
diminuição do discurso do professor como figura de autoridade, falta 
de autonomia, estresse excessivo, altas demandas familiares, alta 
demanda de tarefas, a maior necessidade de familiarização com as 
formas de trabalho, o que inclui as novas ferramentas da cultura digital.  

Quando referimos a educação do Rio Grande do Sul, recor-
rentemente verificamos nos jornais algumas notícias como: “Com 
mais de 60% dos professores em contratos temporários, educação 
do RS enfrenta ‘desmonte” (SUL 21, 2025a); “Governo do Estado 
nomeia mais 583 professores para a Rede Estadual (SECRETARIA 
DA EDUCAÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL, 2025). A reportagem 
“Pesquisa do Cpers aponta déficit de mais de 600 professores na 
rede estadual do RS” (SUL 21, 2025b) traz o discurso da presidente 
do Cpers, Rosane Zan, que afirmou sobrecarga e adoecimento 
expressivo dos profissionais da educação, além disso, refere: 

A questão financeira, historicamente um ponto de pre-
ocupação da categoria, continua sendo, ela pondera, 
mas agora acrescida de uma “certa apatia no chão da 
escola”. Rosane avalia que tal sentimento se relaciona com 
mudanças no processo de aprendizagem, chamado de 
“plataformização”, que inclusive dificultariam que o profes-
sor prepare uma boa aula. Atualmente, diz ela, o trabalho 
do professor está mais relacionado a preencher planilhas 
de metas e isso tem sido fator de sobrecarga e adoeci-
mento. “Cada vez mais, o mercado está aproveitando o 
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espaço da escola para ganhar dinheiro. A escola não é 
mais a mesma”, afirma, citando mudanças nos espaços de 
acolhimento e no próprio ensino-aprendizagem. Ela lem-
bra que quando ouvia falar em privatização e mercantiliza-
ção do ensino, achava que isso era algo muito distante da 
realidade gaúcha (p. 1).

O quadro exposto de precarização, sobrecarga e adoeci-
mento significativo dos professores da educação no Rio Grande do 
Sul, evidenciado pelas denúncias do Cpers e pelas mudanças no 
processo de ensino-aprendizagem, exige uma resposta institucional 
que vá além da reposição de vagas. Diante dessa realidade crítica, 
uma formação continuada para professores deve englobar a pessoa 
e a saúde desses profissionais, visto que isso poderia permitir uma 
visão estratégica sobre a implementação de programas de formação 
e serviços de forma sustentável, que evitassem ou minimizassem o 
adoecimento de seus profissionais.

Assim, os professores tem múltiplas tarefas como serem 
mediadores da relação dos alunos com os conhecimentos (OLIVEIRA; 
OLIVEIRA e SILVA, 2022), consultores, orientadores, planejadores, 
facilitadores (MASETTO, 2013), resolver problemas de diversas ordens, 
desenvolver habilidades e competências para o letramento digital  
(SABOTA, 2017), além disso, terão que planejar intervenções peda-
gógicas eficazes, eticamente responsáveis e que promovam a inter-
disciplinaridade e a colaboração crítica. Neste rol de atribuições, a 
escola como espaço promotor de saúde, é socialmente pressionada 
a ser um ambiente antirracista e que promova a diversidade. Assim, 
a Psicologia e a Tecnologia Educacional devem incorporar as contri-
buições de intelectuais negros e indígenas brasileiros. Sueli Carneiro 
(2005) e Lélia Gonzalez (2018) oferecem o arcabouço para a crítica 
estrutural do racismo. Os professores devem assumir o papel de exe-
cutadores das leis nº 10/639/03 e nº 11645/08, que tornam obrigatório 
o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena. Com 
isso, os docentes podem contribuir para a incorporação de perspecti-
vas étnico-raciais, serem potenciais mediadores de conflitos raciais e 
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lutarem pela promoção da equidade. No que se refere a cultura digital, 
é importantíssimo que os professores possam entender e observar o 
que vem ocorrendo com os sistemas de Inteligência Artificial (IA), de 
forma a questionarem a falsa neutralidade da tecnologia e a perpetu-
ação das desigualdades. Partindo-se do contexto real de que a IA “é 
alimentada” por profissionais contratados para tal, podemos crer que 
a “seleção ética e sócio política da mesma” se formará segundo os 
dados com que estes a alimentaram, o que vem dando margem ao 
racismo algorítmico (SILVA, 2020a, 2020b). O DI, sob essa luz, deve ser 
um Design Antirracista que combate o epistemicídio nas plataformas 
e nos currículos digitas. Adicionalmente, o impacto da tecnologia nos 
saberes e nos territórios exige a inclusão do pensamento decolonial e 
contracolonial. Pensadores indígenas como Ailton Krenak (2019, 2022) 
alertam para a necessidade de valorizar outras formas de conheci-
mento e questionar o monopólio da tecnologia ocidental, exigindo 
que a educação digital promova o pluralismo cultural e a verdadeira 
inclusão. A crítica lógica industrial e utilitarista da vida e da educação, 
argumentando que a verdadeira aprendizagem deve ser ancestral e 
envolver o território, desafiando a centralidade da relação de poder 
entre professor e aluno, um princípio fundamental das Metodologias 
Ativas (KRENAK, 2024).  Essa perspectiva demanda que a formação 
docente em tecnologia não se limite a importar modelos ocidentais, 
mas sim promova a valorização das culturas afro-brasileiras e indíge-
nas, conforme previsto na legislação e nas demandas por equidade 
étnico-racial na educação (BRASIL, 2003). 

Toda essa complexidade e a urgência do combate ao racismo 
estrutural e digital expostas acima evidenciam a falha sistêmica do 
próprio sistema educacional em promover a equidade, e este dese-
quilíbrio tem consequências diretas no futuro profissional acadêmico 
dos estudantes. Estes dados afetam com muita temeridade a pers-
pectiva do ensino superior considerando-se que os alunos da rede 
estadual em sua grande maioria não cheguem a entrar nas universi-
dades federais. Outro ponto, refere-se que não encontramos dados 



91S U M Á R I O

oficiais sobre o número de professores negros na rede estadual 
gaúcha. Sendo a rede estadual gaúcha a receber o maior número 
de alunos de classe média baixa ou em situação de risco nos parece 
ser evidente que o atual foco da educação gaúcha não demonstre 
interesse real em que este grupo social avance nos seus estudos e 
venha a frequentar (e concluir) um curso superior.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As reflexões apresentadas neste capítulo refletem que a 
imersão da sociedade na Cultura Digital impôs aos professores a 
necessidade urgente de transcenderem o papel de transmissores de 
conteúdos. Este novo paradigma exige que os docentes atuem como 
designers e mediadores de experiências de aprendizagem e desen-
volvimento de competências digitais robustas. Essa redefinição do 
papel, no entanto, não ocorreu e nem ocorre de forma planejada, 
resultando em uma crise de saúde e precarização que se manifesta 
na figura dos professores “superdotados” – aqueles profissionais que 
tem múltiplas funções e, contextos de salas de aula superlotadas, 
falta de apoio, sobrecarga emocional e burocrática. 

Assim, a Psicologia do Trabalho se torna, portanto, a lente crí-
tica para analisar o adoecimento significativo da categoria, deman-
dando que a formação continuada seja organizada como um processo 
centrado na pessoa e no seu bem estar, e não apenas no treinamento 
de ferramentas necessárias para o cumprimento das atividades. 

O ponto de inflexão deste capítulo reside na conclusão de 
que o DI e a Tecnologia Educacional não podem ser neutros. Com 
isso, a formação docente deve ir além da técnica para integrar a crí-
tica social e ética que combate o racismo algorítmico e o epistemicí-
dio nas plataformas digitais. A inclusão do pensamento decolonial e 
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contracolonial e do arcabouço teórico de intelectuais negros sendo 
cruciais para que se cumpra as Leis nº 10639/03 e nº 11645/08 e 
promover a soberania digital e caminhos para a equidade.

É necessário considerar que a implementação de um modelo 
de formação docente que articule DI, Psicologia do trabalho e a crítica 
étnico-racial é mais do que uma necessidade pedagógica e sim, uma 
medida urgente de saúde, justiça social e responsabilidade ética para 
o futuro da educação brasileira. Assim, reforçamos a nossa esperança 
de uma educação que reconheça a diversidade e as humanidades. 
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RESUMO:

Este artigo apresenta considerações sobre o uso inadequado do lúdico 
no processo de ensino e aprendizagem da Matemática na 1ª classe do 
ensino primário, com o objectivo primordial de compreender como o uso 
inadequado do lúdico pode impactar o processo no ensino e aprendizagem 
da mesma, ao apresentar uma abordagem histórica sobre o uso do lúdico 
na educação, a aplicação lúdico no contexto escolar, o lúdico nas aulas de 
Matemática e o papel do professor diante do mesmo, os procedimentos 
metodológicos que permitiram apurar toda base teórica aqui apresentada 
e legitimar o estudo do fenómeno em causa através da apresentação e 
analise de resultados obtidos em questionários aplicado aos professores 
da 1ª classe e ao subdirector pedagógico na Escola Primária Nº 149 Hoji-Ya-
Henda no ano lectivo 2022-2023.

Palavras-chave: Uso inadequado; Lúdico; Ensino-aprendizagem; 
Matemática.
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INTRODUÇÃO

A Matemática é uma ciência que muito contribui para compo-
sição do leque primário de saberes exigidos do indivíduo pela socie-
dade. Sendo uma ciência universal, está em todo lugar, em todas 
as ciências e também se serve dela diariamente para resolução de 
problemas de diferentes naturezas e diferentes complexidades, até 
mesmo o grande avanço tecnológico que hoje vemos muito se deve 
aos seus saberes e a sua aplicação. Por isso que desde as classes 
iniciais ela é fundamental e indispensável na formação das crian-
ças, uma vez que seus conhecimentos estão diretamente ligados as 
vivências ou práticas diárias dos alunos, contribuem na resolução 
de problemas no dia-a-dia, no desenvolvimento do raciocínio lógico 
e crítico. Sendo uma disciplina dotada de conhecimentos abstratos 
torna-se um grande desafio a sua compreensão e a sua transmissão. 
Assim, como afirma Manuel (2021, p. 1) “o ensino dessa disciplina 
precisa ser propiciado em ambientes que permitam maior significân-
cia na sua aprendizagem por parte dos alunos”.

Desta forma as brincadeiras e jogos passaram a ter mais 
espaço na educação como uma das vias estratégicas para esse 
envolvimento, sendo creditadas como das mais significativas para 
o processo de ensino e aprendizagem. Tal como afirma Silva (2004,  
p. 10) “acredita-se que a utilização de jogos seja imprescindível 
quando se deseja criar um ambiente estimulador, socializador, favo-
rável ao surgimento de confiança, segurança e respeito mútuo […]”.

Assim, durante o estágio pedagógico realizado na Escola 
Primária Nº 149 Hoji-Ya-Henda no ano lectivo 2022-2023, foi possí-
vel interagir e observar em parte como é que muitos professores do 
ensino primário, na 1ª classe, lidam com uso do lúdico no processo 
de ensino e aprendizagem da Matemática, ao observar as suas acti-
vidades lectivas e ao interagir sobre a ludicidade foi possível notar 
nos professores: a utilização excessiva e sem propósito educacional, 
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ou seja, o lúdico eram utilizadas apenas como uma distração sem um 
objetivo educacional claro; Falta de estrutura e direcionamento ao se 
aplicar o lúdico na sala de aulas, muitas vezes as actividades lúdicas 
não eram planificadas e direcionadas para atingir objetivos especí-
ficos; Desconsideração dos interesses e necessidades das crianças; 
Constante repetição de jogos e das brincadeiras sem inovações. 
Assim, procuramos através dessa pesquisa “compreender como o 
uso inadequado do lúdico pode impactar o processo no ensino e 
aprendizagem de Matemática na 1ª classe do Ensino Primário”.

1. CONTEXTO TEÓRICO

1.1. PROCESSO HISTÓRICO DO LÚDICO  
NO ENSINO E NA APRENDIZAGEM

Durante a pré-história o lúdico foi fundamental para trans-
missão de conhecimentos e hábitos que visavam a preparar os 
indivíduos para os desafios da vida adulta, valores que permitiam 
a integração comunitária e na formação de identidades culturais. 
“Não queremos com isto dizer que o jogo se transforma em cultura, 
e sim que em suas fases mais primitivas a cultura possui um caráter 
lúdico, que ela se processa segundo as formas e no ambiente do 
jogo” (HUIZINGA, 2000, p. 37). Com isso queremos aqui afirmar que 
os hominídeos eram praticantes a educação lúdica como parte da 
preparação para a sobrevivência, mesmo que de forma inconsciente, 
era a forma mais comum que seus conhecimentos, valores, hábitos e 
costumes eram repassados de uma geração para a outra. 

Na antiguidade, a ludicidade tinha sua presença na socia-
lização, nas celebrações e festas, e sem esquecer no treino para a 
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preparação de guerreiros. Havia muita ludicidade a volta das civiliza-
ções antigas, para todos os gêneros, classes e idades, com variadas 
finalidades. Para a criança “o jogo [era] visto como recreação, desde 
a antiguidade greco-romana, aparece como relaxamento necessário 
às actividades que exigem esforço físico, intelectual e escolar […]” 
(KISHIMOTO, 2002, p. 28). Vários pensadores da época começavam 
a reflectir sobre a educação e como deveria ser feita, algumas ao 
observarem atentamente as crianças no seu dia-a-dia manifestaram 
crença no potencial do lúdico para o ensino, sugerindo que o mesmo 
fosse usado no preparo das crianças. Platão destaca-se neste perí-
odo ao propor que o ensino das crianças se desenvolvesse de forma 
prazerosa, envolvendo jogos como parte fundamental para o desen-
volvimento intelectual das crianças, voltadas a educação sensorial, 
nas mais diferentes áreas do ensino para preparar a criança para a 
vida social adulta, tal como relata Santos (2010, p. 11):

Platão (427-348), na Grécia Antiga, primava para que a 
educação, nos primeiros anos da criança, se baseasse 
em jogos educativos praticados em comum por ambos 
os sexos. Dava ênfase ao exporte por sua colaboração na 
formação do caráter e da personalidade, bem como intro-
duzia a prática matemática lúdica, aplicando exercícios 
com cálculos ligados aos problemas concretos extraídos 
da vida e dos negócios.

Segundo Souza (2021, p. 23) “Durante o Período Medieval, 
os adultos na sociedade medieval não tinham muito apreço pelas 
crianças, quando as mesmas não dependiam mais dos cuidados 
fundamentais de seus pais eram tratadas como adultos”. A realidade 
da criança nesse período não era favorável para o seu desenvol-
vimento integral, pois não se levava em conta as singularidades 
que esta apresentava nessa fase da vida humana, era vista como 
uma criatura sem anseios e pensamentos próprios. Assim as suas 
necessidades lúdicas eram vistas como travessuras e desobediência, 
gerando punições quando encontradas, razão pela qual eram reali-
zadas longe da vista dos adultos. Fujishima (2009, s/p) realça que 
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“a partir da Idade Média, os jogos caíram em descrédito, não só no 
âmbito educacional, mas no cotidiano de modo geral, influência de 
uma Educação Eclesiástica”.

Hoje graças aos inúmeros esforços dados por vários psicó-
logos, filósofos, educadores e pedagogos, há uma forte presença 
de actividades lúdicas no desenvolvimento do processo de ensino 
e aprendizagem de crianças e não só, o que tem gerado reconhe-
cimento das suas potencialidades e a vasta possibilidade de apli-
cabilidade dando assim destaque como uma ferramenta pedagó-
gica fundamental na educação escolar, doméstica, eclesiástica de 
crianças em idade escolar e pré-escolar e adolescentes nos tempos 
modernos. “O lúdico na educação apresenta-se na actualidade como 
um paradigma para o processo de ensino e aprendizagem, pois se 
trata de uma metodologia inovadora – aprender brincando” (MOTA; 
ANDRADE, 2017, p. 43). 

1.2. O LÚDICO APLICADO NO CONTEXTO DA SALA DE AULAS

A pressão académica que as crianças são submetidas dia-
riamente, que chegam a tornar as aulas esgotantes, estressantes e 
aborrecidas, podem suprimidas com a presença do lúdico contexto 
da sala de aulas já que “o brincar, assim, é concebido como uma acti-
vidade recreativa que permite que as crianças relaxem, descansem, 
e libertem suas energias contidas em sala de aula” (SANTOS, 2010, 
p. 13). Para além de possibilitarem o relaxamento das crianças na 
sala, também tem um grande poder atrativo e motivador, podendo 
ser usado para despertar o interesse, a curiosidade e a atenção 
delas em relação a um determinado assunto, pois que é ao divertido 
e ao prazeroso que elas focam suas energias, tal como nos declara 
González (2014, p. 28) “as actividades lúdicas melhoram a motivação, 
a atenção, a concentração, potencializam aquisição de informações 
e do aprendizado gerando novos conhecimentos”. 
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Na sala de aulas o lúdico eleva o nível de interação social das 
crianças, potencializa a cooperação, a camaradagem, eleva a cons-
ciência da criança como ser social, estabelece ou fortifica o vínculo 
afectivo com as outras crianças, logo pode ser utilizado como estra-
tégia didática que potencializa a forma de comunicar, compartilhar 
e por fim promover o desenvolvimento social, emocional. “O brincar 
adequa a troca de opiniões diferentes, facilitando na criação de inte-
resses comuns, um pretexto para que se possa interagir com o outro” 
(SOUZA, 2021, p. 37).

O lúdico é uma ferramenta efectiva no quesito a desenvolver 
um conhecimento, uma habilidade, um valor, uma atitude de forma 
criativa e significativa, com maior participação da criança na constru-
ção do seu próprio saber, pois é no brincar e no jogar que a criança 
naturalmente desenvolve competências. A criança passa a edificar, 
ampliar, aplicar e consolidar seus conhecimentos, adapta-lo a uma 
realidade, na resolução de uma situação ou problema contextual do 
dia-a-dia ao interagir activamente com a experiência de ensino e 
da aprendizagem lúdica. Kishimoto (1997, p. 13) ainda realça que “ a 
utilização do jogo potencializa a exploração e construção do conhe-
cimento, por contar com a motivação interna, típica do lúdico […]” 
e ainda temos Souza (2021, p. 39) enaltecendo o lúdico como um 
potencializador de aprendizagem:

O brincar possibilita o exercício mental infantil, que é 
próprio no desempenho do desenvolvimento e aprendi-
zagem da criança, no brincar é que a criança constitui 
definição, sendo a base tanto para a absorção dos papéis 
sociais e compreensão das relações afetivas que ocorrem 
no contexto na qual se encontram inseridas, como para a 
construção do conhecimento. 

É inegável que a criança é mais alegre e descontraída na 
sala de aulas quando estão em presença de uma actividade lúdica, 
contudo, afirmamos aqui que é um erro ver essas actividades como 
uma estratégia de diversão apenas, deixando de lado o potencial 
instrutivo e educativo que ela pode ter numa aula: 
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A função principal das atividades lúdicas não é apenas 
o entretenimento dos alunos e o preenchimento do 
tempo. Trata-se de recursos didáticos de grande valor 
para o ensino. A diversão é parte inerente, contudo a 
mediação do adulto-professor faz com que a promo-
ção de muitos conhecimentos ocorra de forma eficaz 
(SOUZA, 2021, p. 38). 

Sendo o lúdico uma estratégia metodológica não pode ser 
aplicada por meio do improviso, mas sim planejadas de acordo com 
os objectivos traçados para aquela aula. O jogo educativo deve ter 
uma finalidade clara e concisa para o professor podendo passar des-
percebido pelos alunos durante a actividade, deve atender as neces-
sidades dos alunos e deve tornar a sala de aulas num ambiente mais 
dinâmico e transformador e não um ambiente repleto de desordem, 
e por isso, todas as actividades realizadas devem ter a orientação e 
acompanhamento do professor. Razão esta que ao tratar da ques-
tão do lúdico na escola, Modesto e Rubiu (2014, p. 13) reiteram que 
o trabalho com o recurso lúdico exige panejamento rigoroso “com 
objetivos claros, considerando o público a quem se destina a seleção 
de materiais, faixa etária, habilidades, interesses, desejos, espaços 
físicos etc., com a intenção de possibilitar o desenvolvimento e a 
construção de conhecimento”.

1.3. LUDICIDADE NA DISCIPLINA DE MATEMÁTICA

O ensino da Matemática visa desenvolver no aluno conhe-
cimentos, habilidades, valores e atitudes que o façam compreender 
o mundo e os acontecimentos a sua volta através do pensar mate-
mático, ou seja, com o desenvolvimento do raciocínio lógico e a 
capacidade de argumentar, compreender, interpretar, projetar, criar e 
atribuir significados para as mais diversas situações que surgem no 
cotidiano. Logo, este ensino não só incida no contexto escolar, mas 
também irradia no cotidiano das pessoas de forma contextualizada.
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O ensino da Matemática pode ser realizado dentro de um 
ambiente divertido e sério, no qual a criação passa a ser um com-
ponente de esforço e auto desafio, possibilitando a construção do 
conhecimento. Portanto, ao trazer-se actividades lúdicas para as 
aulas de Matemática estamos a torna-la mais envolvente, divertida, 
interessante, significativa, contextualizada e mais fácil de ser com-
preendida. É imprescindível, para o aprendizado desse componente 
curricular, o estímulo ao pensamento autônomo e o raciocínio lógico 
de forma prazerosa (MOTA; ANDRADE, p. 46).

Através das actividades lúdicas podemos despertar um 
grande interesse pela Matemática, envolvendo as crianças em situa-
ções em que elas mesmas manuseiam e consolidem o conhecimento. 
Dessa forma podemos também dizer que a o lúdico na Matemática 
permite que a criança concretize os conceitos teóricos pela experi-
mentação, possibilitando a solidez do aprendizado de todo tipo de 
natureza Matemática:

O uso de brincadeiras na Matemática possibilita o desen-
volvimento de conceitos de: contagem; comparação de 
quantidades; identificação de números; percepção de 
grandezas como velocidade, distâncias, tempo, altura, 
força; tomada de decisões envolvendo essas grandezas e 
assim por diante. Ao optar pelo uso das atividades lúdicas 
como estratégia de ensino, o professor tem a intenção 
de facilitar a aprendizagem, ainda mais quando esse 
ensino está voltado à disciplina de Matemática (SOUSA 
E SILVA, s/d, p. 53).

1.4. PAPEL DO PROFESSOR NA APLICAÇÃO DO LÚDICO

Um dos grandes deveres do professor hoje é de trazer para 
a sala de aulas metodologias que facilitem tanto o ensino como a 
aprendizagem. Logo, a aplicação do lúdico com estratégia facilitadora 
do ensino e da aprendizagem depende estritamente do professor,  
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da sua criatividade e também o seu nível de conhecimento em  
torno do lúdico:

Daí a relevância da formação dos educadores voltada 
para o ensino lúdico, com objectivo de capacita-lo no 
desenvolvimento das actividades, abrindo caminhos 
para dinamizar seu trabalho, tornando-o mais produtivo 
e prazeroso. Na realidade, é fundamental que o educador 
faça uma reflexão sobre a sua prática pedagógica, o que 
dependerá do nível de envolvimento com do educador 
com a sua concepção de educação (SOUZA, 2021, p. 54).

O lúdico deve ser parte da formação técnica e pedagógica do 
professor de tal forma que ele vivencie a experiência de aprendiza-
gem lúdica em primeira pessoa e compreenda o seu poder transfor-
mador, despertando assim a sua consciência lúdica: 

A questão analisada sustenta que uma formação profis-
sional satisfatória precisa ser consolidada por meio de 
uma formação teórico-pedagógica ancorada na ludici-
dade, que se assenta na criatividade, sensibilidade, afeti-
vidade, proporcionando experiências múltiplas no campo 
do pensamento, da linguagem e da ação. Quanto mais 
o professor vivenciar a ludicidade no ambiente escolar, 
mais facilidade encontrará para desenvolver uma prática 
pedagógica satisfatória de forma dinâmica e prazerosa, 
tornando o espaço educativo um ambiente alegre e atra-
tivo (MOTA; ANDRADE, 2017, p. 45).

É possível que nosso contexto social muitas escolas de for-
mação de professores de nível médio ou superior em tempos não 
conseguido despertara a consciência lúdica nos seus formandos da 
educação primária a importância da ludicidade como ferramenta de 
ensino, outros que hoje lecionam no nível primário da educação não 
são realmente formados nessa área, ou simplesmente não renovam 
seus conhecimentos. Queremos aqui destacar a importância do 
aperfeiçoamento contínuo ou formação contínua dos professores em 
relação ao seu exercício pedagógico-didático e lúdico por meio de 
pesquisas, participação em seminários, actualização constante das 
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aptidões pedagógicas, didáticas, sem acomodar-se a mesmice, nas 
mesmas técnicas e metodologias, abster se das inovações e aco-
modar-se ao tradicional. “O professor como motivador-facilitador no 
processo de ensino e aprendizagem requer manter-se numa busca 
e preparação contínua do conhecimento e sua didática e ao mesmo 
tempo refletir sobre como ensinar, como aprender e qual o estilo de 
aprendizagem do aluno” (GONZALÉZ, 2017, p. 32).

Quando o professor não detém bases teóricas e praticas da 
aplicabilidade do lúdico no desenvolvimento do ensino e da apren-
dizagem, surge o descarte dessa metodologia por vezes mas tra-
dicionais voltadas a aprendizagem mecânica, descontextualizada e 
pouco significativa ou o uso inadequado e imprudente através de ma 
visão distorcida e desviadora das finalidades de ensino, fazendo com 
que o lúdico seja apenas usada quando as crianças estão distraídas, 
desmotivadas, sonolentas com a metodologia selecionada, sem levar 
em conta que um jogo ou uma brincadeira podem ajudar na facilita-
ção da aprendizagem podendo os tornar um motivo de banalização, 
desvio do foco educativo, desperdício do tempo de aprendizagem e 
desordem dentro do ensino.

Assim, para boa execução de uma aula lúdica destacamos três 
papéis para o professor antes, durante e depois da actividade lúdica.

1.	 Planificador das actividades: antes que a actividade lúdica 
chegue até aos alunos cabe ao professor previamente sele-
cionar a actividade lúdica de acordo os objectivos da aula e 
as características dos alunos, selecionar e preparar os meios 
a usar, estabelecer a organização e dinâmica a usar com o 
grupo, testar a aplicabilidade e funcionalidade da actividade 
lúdica. “O professor precisa estar consciente do papel do 
lúdico no processo de ensino e aprendizagem e que o brincar 
demanda planeamento e delimitação de objetivos” (ROSA, 
2015 apud HITUMBO; DEI, 2022, p. 13).
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2.	 Orientador/mediador das actividades: diante da execu-
ção das actividades lúdicas o professor deve orientar a activi-
dade, as regras, o caracter do jogo ou brincadeira, cuidados, 
objectivos, os papéis, como usar o material, acompanhar e 
arbitrar, intervindo apenas quando for necessário garantindo 
que o aprendizado esteja acontecendo de forma eficaz e que 
todos estejam se divertindo. Ao educador não cabe apenas a 
função de organizar as atividades “[…] é função deste estar 
atento a todos os sinais, devendo apoiar, encorajar e tran-
quilizar as crianças, durante todas as ações que estas prati-
quem” (SANTOS, 2019, p. 19).

3.	 Avaliador das aprendizagens e da actividade lúdica: no 
final da aprendizagem lúdica o aprendizado tem de ser verifi-
cado mediante o alcance dos objectivos traçados através de 
um instrumento de avaliação e a efectividade da actividade 
lúdica realizada no desenvolvimento de conhecimentos e 
habilidades. “[…] quando em uma atividade para verificar a 
aprendizagem de uma turma, a maioria dos alunos vai mal, 
é praticamente certo que o professor não está acertando em 
suas metodologias e que precisará, pois, rever seus encami-
nhamentos didáticos” (SILVA, 2013, p. 28).

2. CONTEXTO METODOLÓGICO

O presente contexto metodológico foi estruturado para 
explicar o conjunto de procedimentos metodológicos organizados, 
a partir dos objectivos traçados no referido artigo, que ajudou na 
exposição do problema apresentado no estudo. Apresenta-se a 
abordagem considerando ao tipo de pesquisa e o método que serviu 
de caminho. Adotamos a abordagem qualitativa, pois que centrou-
-se na compressão do problema fazendo ênfase ao uso inadequado 
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do lúdico nas aulas de matemática na 1ª classe no ensino primário. 
Conforme Futi e Bumba (2021, p. 40), fundamentam “que a aborda-
gem qualitativa, não preocupa-se com a dimensão da amostra nem 
com a generalização de resultados e não se coloca problema de vali-
dade e da fiabilidade dos instrumentos, tal como acontece com abor-
dagem quantitativa”. De acordo a essa abordagem, definimos como 
pesquisa, a pesquisa bibliográfica, como forma de compreendermos 
as teorias existentes que abordam o fenómeno em estudo e também 
fornecer-nos elementos para fundamentar a pesquisa realizada, pois 
que, abrange toda bibliografia que foi tornada pública em relação ao 
tema, desde publicações avulsas, boletins, artigos em revistas, livros, 
pesquisas, monografias, teses, etc., e que teve como finalidade colo-
car os pesquisadores em contacto direto com tudo o que foi escrito, 
relativamente ao assunto.

E para colocar em conexão entre a abordagem da pes-
quisa e o tipo de pesquisa, elegemos o método como caminho 
necessário para a responder os questionamentos, observados ao 
longo da pesquisa. O método científico é a sucessão de passos a 
ser seguida numa pesquisa. Constitui o conjunto de procedimen-
tos sistemáticos e lógicos que guiam a pesquisa, com propósito 
de adquirir informações confiáveis e válidas para conseguir novos 
conhecimentos ou buscar formas de melhorar as condições de vida 
de uma comunidade ou de pessoas e abrange o ciclo completo da 
pesquisa” (Futi & Bumba, 2021, p. 35). Por isso, que os métodos 
teóricos como o de histórico lógico foi o que se teve em conta na 
construção do referencial teórico e na formulação da base episte-
mológica da investigação em causa.

A Escola Primária Nº 149 Hoji-Ya-Henda, na qual decorreu a 
investigação, é um estabelecimento público voltada para o ensino 
primário criado pelo Despacho Nº 321/GGPC/06, Situada no Bairro 
Povo Grande, Rua das Forças Armadas.Neste trabalho de pesquisa, 
trabalhamos com uma população composta por 4 elementos sendo 
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três (3) dos quais professores que lecionam a 1ª classe e o subdirec-
tor pedagógico da escola em estudo, por onde colectamos os dados 
aplicando questionário aos professores e entrevista ao subdirector 
pedagógico conforme se pode observar no quadro que se segue:

3. RESULTADO DA PESQUISA

3.1. RESPOSTAS DO QUESTIONÁRIO DIRIGIDO 
AOS PROFESSORES DA 1ª CLASSE

Gráfico 1 - Resposta dos professores se sempre planificam  
as actividades lúdicas aplicadas nas aulas de Matemáticas

Fonte: Escola Primária Nº 149 Hoji-Ya-Henda, Cabinda 2023

O gráfico 1, se refere as respostas dos professores se sempre 
planificam as actividades lúdica aplicadas nas aulas de Matemáticas, 
33,33% dos inquiridos declarou que planifica as actividades levadas 
nas aulas, enquanto que 66,67% dos inquiridos declarou que não 
planificam, remetendo ao uso improvisado e não produtivo dessa 
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estratégia, possibilitando a presença de brincadeiras fora do contexto 
da aula, que não reflectem as necessidades dos alunos e desvio da 
meta pré-estabelecida para a aula (objectivos) “[…] o lúdico é prati-
cado em sala de aula através do brincar, gerando uma maior dinâmica, 
nada deve ser feita de maneira improvisada, toda actividade lúdica em 
sala de aula deve ser preparada com antecipação e com a intenção de 
alcançar determinados objectivos […]” (SOUZA, 2021, p. 53).

Gráfico 2 - Resposta dos professores sobre o domínio da estratégia lúdica  
por parte dos outros professores da 1ª class

Fonte: Escola Primária Nº 149 Hoji-Ya-Henda, Cabinda 2023

O gráfico 2, se refere as respostas dos professores quanto 
ao domínio da estratégia lúdica por parte dos outros professores da 
1ª classe, 100% dos mesmos declarou negativamente ao domínio da 
estratégia lúdica por parte dos colegas. Os professores reconhece-
ram a grande importância do lúdico, porém carecem de domínio 
metodológico sobre o mesmo.

Denota-se através das respostas a existência do problema no 
uso inadequado por parte dos professores, todos vêem essa estra-
tégia sendo aplicada menos do que ela realmente vale, ferramenta 
mal usada, somente a usam seguindo o senso comum, sem domínio 
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teórico, prático ou metodológico e com isto é plausível reafirmar 
que o lúdico não esta sendo adequadamente usado em aulas de 
Matemática, já que nenhum dos que dirige o processo de ensino e 
aprendizagem tem real domínio sobre a mesmo. “A prática da ludi-
cidade no ensino da disciplina de matemática consiste em tornar a 
aula ainda mais atrativa e facilitadora para que os alunos possam 
aprender de forma mais rápida e dinâmica […]” (SANTOS, 2019, p. 12). 

Gráfico 3 - Resposta dos professores sobre o que pode resultar  
do mau uso do lúdico na sala de aula

Fonte: Escola Primária Nº 149 Hoji-Ya-Henda, Cabinda 2023

O gráfico 3, refere-se as respostas dos professores sobre o 
que pode resultar do mau uso do lúdico na sala de aula, dos inque-
ridos 33,33% declarou que o mau uso do lúdico não muda nada no 
ensino e nem na aprendizagem e 66,67% declarou que o mau uso 
do lúdico é um desperdício de uma ferramenta com muito potencial. 
Com isto é notável como os professores reconhecem estar desperdi-
çando uma boa ferramenta que realmente poderia fazer muita dife-
rença em sala de aulas, e por isso uma intervenção metodológica 
é requerida para dar uma face invertida ao que se tem observado 
naquela instituição, já que para além do desperdício de uma grande 
ferramenta pedagógica cheia de potencial de ensino, o seu mau uso 
pode gerar vários problemas dentro do contexto da sala uma pois,  
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o lúdico quando é mau usado pode gerar banalização do processo 
de ensino e da aprendizagem, invertendo todos os benefícios que se 
obtém dele como o desenvolvimento de conhecimentos, habilidades 
comunicativas e sociais, inclusive a habilidade de análise e crítica, 
daí a necessidade de não ignorarmos o seu mau uso

3.2. RESPOSTAS DA ENTREVISTA DIRIGIDA 
AO SUBDIRECTOR PEDAGÓGICO

Quanto a entrevista aplicada ao subdirector pedagógico, 
quando questionado sobre o domínio dos professores da estratégia 
pedagógica, tal como no questionário aplicado aos professores, a 
resposta mostra a realidade do uso do lúdico já observada. Os pro-
fessores não apresentam conhecimentos sólidos ou domínio sobre 
esta estratégia metodológica, usam-na bastante, porém não de 
forma sistematizada, ou até orientada para os objectivos: 

Entrevistado: Eu penso que precisa-se fazer muito tra-
balho. Porque não estão devidamente habilitados. Não 
estão devidamente habilitadas. Por isso que no nosso 
plano de atividades, se você ver o plano de atividades que 
temos, depois, ou seja, quando vamos entrar na pausa 
pedagógica do segundo trimestre, a pausa pedagógica 
do segundo trimestre, ali vamos promover um seminário 
de capacitação dos professores nesta área. Mas neste 
momento posso definir que não estão ainda habilitadas.

Essa abordagem usual dos professores pode prejudicar a 
eficiência ou produtividade do processo em causa e dificilmente vai 
gerar competências matemáticas. Pode ainda desviar a atenção ao 
objectivo de estarem na sala de aulas que é a aprendizagem. Uma 
vez que não dominam esta estratégia e fazem uso diário dela a 
mesma limitam-se a alegrar e motivar as crianças e daí perde-se o 
potencial instrutivo que nela vamos encontrar. A compreensão sobre 
os possíveis efeitos negativos por parte desta fundamental entidade 
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da escola tornou-se visível por parte da sua resposta quando ques-
tionado sobre que impacto tem o mau uso desta estratégia:

Entrevistado: Quando você usa mal, aliás, quando você 
usa negativamente um conhecimento ou uma ação 
pedagógica, isso cria desvio da consciência da criança. 
Quando você ensina algo na criança, este algo que se 
ensinou na criança dificilmente sai da sua mente. Quando 
você desvia, logo cria confusão na mente do aluno. Por 
isso é que quando o professor não está habilitado nessa 
matéria, vai deturpar todo o processo de ensino e apren-
dizagem da criança. Desvia a criança ao invés de ensinar 
da maneira certa, você está brincando com as crianças 
da maneira errada. Usando outros termos que não têm 
a ver com, neste momento, com o processo de ensino e 
aprendizagem da criança.

É inegável que o mau uso dessa ferramenta pode gerar resul-
tados não agradáveis para o processo de ensino e aprendizagem das 
crianças e até prejudica-las a longo prazo, por isso é preocupação de 
todos que ela seja aplicada de forma adequada e eficaz, diferente do 
que se tem observado nas escolas do ensino primário em Angola. 

CONCLUSÃO

A extensa abordagem feita ao longo deste trabalho permi-
tiu-nos concluir que as actividades lúdicas trazidas para o contexto 
da sala de aula não devem ser vistas iguais as que a criança realiza 
fora dela, requerem planificação, organização, controlo e devem 
estar orientadas a cumprirem com os objectivos da aula, por isso é 
indispensável o papel do professor diante delas como mediador. A 
falta de uma base teórica e prática sólida e a escassez no reportório 
lúdico dos professores faz com que eles usem esta estratégia como 
uma forma de animar e motivar os alunos apenas, quando poderia e 
deveria ser usado também na construção de conhecimento. 
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O uso inadequado do lúdico pode gerar transtornos no pro-
cesso de ensino e aprendizagem, como o desvio da atenção dos alu-
nos com relação ao saber em construção e dificultar o cumprimento 
dos objectivos estabelecidos, por isso tende a ser banalizada ou cair 
em desuso pelos profissionais da educação primária.
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RESUMO:

O artigo em referência debruça-se sobre o enquadramento das tecnologias 
de informação e comunicação no desenvolvimento do processo de ensino e 
aprendizagem no ensino primário. Trata-se de um estudo de caso realizado 
no Complexo Escolar Missionário Mamã Muxima, envolvendo alunos da 6ª 
classe, no ano letivo 2023/2024. O trabalho propõe-se a analisar criticamente 
as contribuições das Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) 
para o desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem no ensino 
primário. A problemática central que orienta a investigação é: Como o 
enquadramento das TICs contribui para o desenvolvimento do processo 
de ensino e aprendizagem no ensino primário, particularmente nas 6ª 
classes do Complexo Escolar Missionário Mamã Muxima? Para responder 
a esta questão, foram definidos os seguintes objetivos: Refletir sobre 
as contribuições que o enquadramento das TICs proporciona ao 
desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem no ensino 
primário no Complexo Escolar Missionário Mamã Muxima; Sistematizar 
os fundamentos teóricos que sustentam o enquadramento das TICs no 
processo ensino-aprendizagem no ensino primário; Caracterizar o estado 
atual da utilização das TICs no processo de ensino e aprendizagem no 
referido Complexo Escolar; Explicar as contribuições práticas que as TICs 
oferecem no desenvolvimento das competências dos alunos da 6ª classe 
no Complexo Escolar Missionário Mamã Muxima; Metodologicamente, 
a pesquisa baseou-se em métodos teóricos, empíricos e matemático. 
Foram utilizadas técnicas como o questionário e entrevista e a observação 
direta para a recolha de dados, permitindo uma abordagem abrangente e 
aprofundada da realidade estudada.

Palavras-chave: Tecnologias; Tecnologias de informação e comunicação; 
Processo Ensino-Aprendizagem.
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INTRODUÇÃO

As Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) têm-se 
consolidado como ferramentas indispensáveis no processo educa-
tivo contemporâneo, promovendo mudanças significativas nas meto-
dologias de ensino e aprendizagem em todos os níveis de ensino. 
No contexto do ensino primário, as TICs desempenham um papel 
relevante ao possibilitarem novas formas de interação, construção 
do conhecimento e desenvolvimento das competências cognitivas e 
sociais dos alunos (MORAN, 2015).

Segundo Kenski (2012), o uso pedagógico das TICs no 
ambiente escolar favorece a motivação dos alunos e proporciona 
aprendizagens mais significativas, ao mesmo tempo em que amplia 
o acesso à informação e estimula a autonomia dos estudantes. Para 
a autora, a integração efetiva das tecnologias nas práticas educa-
tivas requer não apenas infraestrutura adequada, mas também a 
formação contínua dos professores para o uso crítico e reflexivo  
dessas ferramentas.

Além disso, Lévy (2010) destaca que vivemos numa “socie-
dade da informação”, onde o conhecimento circula de forma rápida e 
globalizada, tornando imprescindível que a escola se adapte a essa 
nova realidade para formar cidadãos capazes de atuar criticamente 
no mundo digital. No ensino primário, essa adaptação se traduz na 
incorporação das TICs como mediadoras do processo de ensino-
-aprendizagem, favorecendo ambientes educativos interativos, cola-
borativos e dinâmicos.

No entanto, o simples acesso às tecnologias não garante a 
melhoria da qualidade educativa. Como afirmam Valente (2014) e 
Pretto (2011), o desafio reside no seu enquadramento pedagógico, 
ou seja, na capacidade da escola e dos professores em utilizar as 
TICs como instrumentos integrados às estratégias didáticas e aos 
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conteúdos curriculares, potencializando assim o desenvolvimento 
das competências dos alunos.

Diante desse cenário, o presente estudo propõe refletir sobre 
o enquadramento e as contribuições das TICs no desenvolvimento 
do processo de ensino-aprendizagem no ensino primário, tomando 
como estudo de caso o Complexo Escolar Missionário Mamã 
Muxima, procurando compreender como essas tecnologias têm sido 
integradas nas práticas pedagógicas e quais impactos geram no 
desempenho escolar dos alunos.

1. CONTEXTO TEÓRICO

Segundo Oliveira e Moura (2015) o termo TICs (sigla da expres-
são Tecnologias de Informação e Comunicação) designa todo o con-
junto de tecnologias e equipamentos que, de forma integrada entre 
si, permitem trabalhar e comunicar informação, incluindo os compu-
tadores e os respetivos aplicativos, a Internet e as telecomunicações. 
Ou seja, são tecnologias usadas para reunir, distribuir e compartilhar 
informações, como exemplo: sites da Web, equipamentos de infor-
mática (hardware e software), telefonia, entre outros. São máquinas 
e programas que geram o acesso ao conhecimento. Elas consistem 
no tratamento da informação, articulado com os processos de trans-
missão e de comunicação. De acordo com Farias (2013), o conceito de 
“TIC” (Tecnologias de Informação e comunicação) define-se como “um 
conjunto de recursos tecnológicos”, que “permitem maior facilidade no 
acesso e na disseminação de informações”. A autora afirma que estes 
instrumentos tecnológicos se encontram presentes na vida e no dia a 
dia da Sociedade Contemporânea, nas mais variadas formas. Alguns 
exemplos destes recursos e aparelhos tecnológicos, são os telemó-
veis, computadores, tablets, entre outros instrumentos que possam 
ser utilizados para comunicar, criar, partilhar ou distribuir informações.
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1.1. O PAPEL DAS TICS NA MODERNIZAÇÃO DAS 
PRÁTICAS PEDAGÓGICAS NO ENSINO PRIMÁRIO

A integração das Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TICs) no ensino primário tem sido considerada um dos principais 
vectores de modernização das práticas pedagógicas no contexto 
actual da educação. Na sociedade contemporânea, caracterizada 
pela constante evolução tecnológica, o ambiente escolar já não 
pode limitar-se aos métodos tradicionais, baseados exclusivamente 
na exposição verbal e no livro didáctico. As TICs vieram proporcionar 
novas possibilidades de ensino, tornando o processo mais interac-
tivo, dinâmico e próximo da realidade digital vivida pelos alunos.

De acordo com Kenski (2012), as TICs, quando bem integra-
das no ambiente pedagógico, permitem diversificar as estratégias de 
ensino e favorecem o desenvolvimento de competências cognitivas, 
emocionais e sociais, adaptadas às exigências do século XXI. As prá-
ticas pedagógicas modernas procuram envolver activamente o aluno 
no seu processo de aprendizagem, promovendo não só a aquisição 
de conhecimentos, mas também o desenvolvimento do pensamento 
crítico e da capacidade de resolver problemas.

No ensino primário, onde se constroem as bases do conhe-
cimento escolar e se desenvolvem as competências fundamentais, 
a utilização das TICs representa uma oportunidade para tornar o 
ensino mais atractivo e motivador. Como referem Moran, Masetto 
e Behrens (2013), o ambiente digital amplia as possibilidades de 
acesso à informação e favorece a aprendizagem activa, colaborativa 
e autónoma. O papel do professor passa a ser de mediador e facilita-
dor, guiando o aluno na construção do conhecimento através do uso 
criterioso e pedagógico das tecnologias.

Por outro lado, Valente (2014) afirma que as TICs não devem 
ser vistas apenas como ferramentas auxiliares, mas sim como  
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elementos integradores do currículo escolar. Isto implica que o seu 
uso deve estar alinhado com os objectivos pedagógicos e com as 
necessidades dos alunos, promovendo aprendizagens contextua-
lizadas e significativas. A modernização pedagógica passa, assim, 
pela reestruturação metodológica e pela criação de ambientes edu-
cativos mais flexíveis, interactivos e centrados no aluno.

Além disso, Pretto (2011) salienta que a escola deve adaptar-
-se às mudanças sociais e culturais impulsionadas pelas tecnolo-
gias, preparando os alunos para actuarem num mundo digitalizado. 
Essa preparação não se resume à aprendizagem técnica, mas 
inclui a formação ética, crítica e responsável dos futuros cidadãos. 
No ensino primário, este aspecto é ainda mais relevante, visto que 
é nesta fase que se moldam valores e atitudes fundamentais para 
a vida em sociedade.

Segundo Castells (2013), a sociedade em rede exige novas 
competências e formas de comunicação. Neste cenário, as TICs no 
ensino primário possibilitam a criação de ambientes de aprendi-
zagem mais ricos e diversificados, favorecendo a inclusão digital e 
social. Contudo, a modernização pedagógica exige também o desen-
volvimento profissional contínuo dos professores, como observa 
Selwyn (2011), para que estes estejam preparados para utilizar as 
tecnologias de forma inovadora e eficaz.

1.2. DESAFIOS E LIMITAÇÕES NA IMPLEMENTAÇÃO 
DAS TICS NAS ESCOLAS PRIMÁRIAS

Apesar do reconhecido potencial pedagógico das Tecnologias  
de Informação e Comunicação (TICs), a sua implementação efec-
tiva nas escolas primárias continua a enfrentar inúmeros desafios 
e limitações, sobretudo nos contextos educativos de países em 



123S U M Á R I O

desenvolvimento, como Angola. A integração das TICs no processo  
ensino-aprendizagem não é um processo meramente técnico, mas 
envolve transformações estruturais, pedagógicas e culturais no  
ambiente escolar.

Segundo Kenski (2012), um dos principais obstáculos para a 
utilização efectiva das TICs nas escolas primárias reside na ausên-
cia de infra-estruturas adequadas. Muitas escolas, sobretudo em 
regiões periféricas e rurais, não possuem acesso regular à energia 
eléctrica, à internet de qualidade e a dispositivos tecnológicos em 
quantidade suficiente para atender à demanda pedagógica. Essa 
realidade cria desigualdades no acesso às oportunidades educa-
tivas mediadas pela tecnologia, comprometendo o princípio da  
equidade no ensino.

Além das questões infra-estruturais, a formação insuficiente 
e inadequada dos professores constitui outra limitação central. 
Como destaca Selwyn (2011), o simples domínio técnico das TICs 
não garante a sua utilização pedagógica eficaz; é necessário que os 
docentes desenvolvam competências didácticas que lhes permitam 
integrar as tecnologias nos conteúdos curriculares de forma cria-
tiva e reflexiva. No entanto, em muitas escolas primárias, verifica-se 
que os professores ainda possuem um perfil tradicionalista, com 
pouca familiaridade e, por vezes, resistência à utilização das TICs no 
ambiente escolar (VALENTE, 2014).

Outro desafio relevante apontado por Lévy (2010) diz res-
peito à cultura pedagógica vigente. O autor argumenta que o modelo 
educativo tradicional, centrado na transmissão vertical de conteú-
dos, muitas vezes entra em conflito com as abordagens inovadoras 
promovidas pelas TICs, que pressupõem metodologias participati-
vas, colaborativas e centradas no aluno. Esta resistência cultural e 
metodológica dificulta a incorporação efectiva das tecnologias nas 
práticas quotidianas do ensino primário.
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De acordo com Pretto (2011), os investimentos em tecnologia 
nas escolas frequentemente não são acompanhados de políticas 
educativas consistentes, orientações pedagógicas claras e proces-
sos de avaliação contínuos. Em muitos casos, os recursos tecnológi-
cos são adquiridos, mas acabam subutilizados ou mesmo esqueci-
dos por falta de estratégias pedagógicas que orientem o seu uso no 
desenvolvimento das aprendizagens.

Por outro lado, Moran (2015) alerta para a necessidade de 
mudança de mentalidade não apenas dos professores, mas também 
da comunidade escolar como um todo, incluindo gestores, pais e 
alunos. A modernização educativa com base nas TICs exige uma 
gestão escolar inovadora, que favoreça a construção colectiva de 
projectos pedagógicos integrados com as novas tecnologias e que 
envolva todos os actores educativos na sua implementação.

Além destes factores, problemas como o custo elevado dos 
equipamentos tecnológicos, a rápida obsolescência dos dispositi-
vos e programas, e a carência de suporte técnico especializado nas 
escolas primárias agravam ainda mais o quadro de limitações. Em 
países africanos, como Angola, essas dificuldades são ampliadas 
pelas fragilidades no sistema educativo e pelas desigualdades socio-
económicas existentes (FONTE, 2019).

1.3. CONTRIBUIÇÕES DAS TICS PARA O DESENVOLVIMENTO 
COGNITIVO E SOCIAL DOS ALUNOS DO ENSINO PRIMÁRIO

No cenário educativo contemporâneo, as Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs) têm sido amplamente reconhe-
cidas como instrumentos que contribuem para o desenvolvimento 
global dos alunos, promovendo não só o progresso cognitivo, mas 
também a formação social e emocional das crianças em idade esco-
lar. No ensino primário, estas tecnologias desempenham um papel 
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estratégico, na medida em que proporcionam ambientes de apren-
dizagem interactivos e colaborativos, adaptados às necessidades e 
interesses das novas gerações de alunos.

Do ponto de vista cognitivo, as TICs favorecem a estimulação 
de diversas funções mentais, como a atenção, a memória, o racio-
cínio lógico e a resolução de problemas. Segundo Papert (2008), o 
uso pedagógico dos computadores, jogos educativos e plataformas 
digitais permite aos alunos desenvolverem competências cognitivas 
superiores, através de actividades que exigem exploração, experi-
mentação e construção activa do conhecimento. As crianças deixam 
de ser apenas receptoras passivas de conteúdos e passam a cons-
truir o seu próprio conhecimento a partir das interacções media-
das pelas tecnologias.

Além disso, Moran (2015) destaca que as TICs promovem 
aprendizagens significativas e contextualizadas, pois permitem que 
os alunos relacionem os conteúdos escolares com o seu quotidiano 
digital. A utilização de vídeos educativos, simulações interactivas 
e recursos multimédia amplia a compreensão dos conteúdos, ao 
mesmo tempo em que estimula a curiosidade e o interesse pelo 
saber. No campo do desenvolvimento social, as TICs possibilitam 
a construção de competências de comunicação, colaboração e 
convivência em ambientes virtuais e presenciais. De acordo com 
Lévy (2010), a interacção mediada pelas tecnologias cria espaços 
de partilha de ideias, trabalho em grupo e co-autoria, competências 
essenciais para a formação de cidadãos activos e participativos 
na sociedade em rede.

No ensino primário, actividades como fóruns online, chats 
educativos e projectos colaborativos permitem que os alunos desen-
volvam a empatia, a cooperação e o respeito pelas diferenças cul-
turais e sociais. Como defende Vygotsky (2007), o desenvolvimento 
cognitivo está intimamente ligado ao ambiente social e cultural em 
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que a criança se insere, sendo as TICs mediadoras fundamentais 
dessas interacções no contexto actual.

Valente (2014) reforça que as TICs estimulam a autonomia 
dos alunos, à medida que estes aprendem a pesquisar, seleccionar 
e utilizar informações disponíveis em diversas plataformas digitais. 
Esse processo contribui para a formação de aprendentes acti-
vos, críticos e criativos, capazes de gerir o seu próprio processo  
de aprendizagem.

No entanto, como adverte Selwyn (2011), os benefícios cogni-
tivos e sociais das TICs dependem da forma como estas são integra-
das no contexto escolar. O uso indiscriminado ou meramente recrea-
tivo das tecnologias pode gerar efeitos contrários, como a dispersão 
da atenção, o isolamento social ou a dependência tecnológica. Por 
isso, é fundamental que a utilização das TICs seja orientada por 
objectivos pedagógicos claros, promovendo um equilíbrio saudável 
entre o desenvolvimento cognitivo e social dos alunos.

1.4. A FORMAÇÃO DOCENTE PARA O USO 
PEDAGÓGICO DAS TICS NO ENSINO PRIMÁRIO

A integração eficaz das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TICs) no ensino primário depende, fundamental-
mente, da preparação dos professores. As tecnologias, por si sós, 
não promovem a inovação pedagógica; é necessário que os docen-
tes sejam sujeitos activos no processo de transformação educativa, 
apropriando-se criticamente das ferramentas tecnológicas e inte-
grando-as nas suas práticas pedagógicas diárias (KENSKI, 2012).

No contexto angolano, como em muitos países em desen-
volvimento, a formação dos professores do ensino primário enfrenta 
múltiplos desafios, sendo um dos mais evidentes a ausência de 
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programas sistemáticos e contínuos que visem o desenvolvimento 
das competências digitais pedagógicas. Segundo Valente (2014), 
o domínio técnico das TICs não é suficiente; é imprescindível 
que o professor compreenda o potencial educativo das tecnolo-
gias e saiba aplicá-las de forma crítica e criativa nas diferentes 
áreas do conhecimento.

Koller (2011) salienta que a formação docente deve ir além 
da aprendizagem instrumental e incluir aspectos metodológicos, 
didácticos e éticos. Neste sentido, o professor do ensino primá-
rio deve ser capaz de seleccionar e utilizar recursos digitais que 
atendam às necessidades dos seus alunos, favorecendo aprendi-
zagens significativas e contextualizadas. A simples utilização de 
equipamentos tecnológicos sem uma intenção pedagógica clara 
não produz os efeitos desejados no desenvolvimento do processo 
ensino-aprendizagem.

Outro aspecto crucial destacado por Moran (2015) é que a 
formação docente para o uso das TICs deve ocorrer de forma con-
tínua e integrada às práticas pedagógicas. Ou seja, não basta ofe-
recer cursos pontuais; é necessário criar espaços permanentes de 
actualização e reflexão sobre as práticas educativas mediadas pelas 
tecnologias. A aprendizagem do professor deve estar articulada ao 
seu contexto de actuação, respeitando as particularidades da reali-
dade escolar onde trabalha. Além disso, Nóvoa (2009) argumenta 
que a formação dos professores deve ser entendida como um pro-
cesso de desenvolvimento profissional permanente, que envolve o 
diálogo entre a teoria e a prática. No caso das TICs, isso significa que 
os professores precisam experimentar, errar, ajustar e reinventar as 
suas práticas pedagógicas, assumindo uma postura de investigação 
e inovação constante.

No ensino primário, onde os alunos estão numa fase ini-
cial de construção do conhecimento escolar, o papel do professor 
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é ainda mais relevante. Como observa Pretto (2011), as crianças 
necessitam de orientações claras para que possam utilizar as tec-
nologias de forma segura, ética e produtiva. Portanto, o professor 
deve actuar como mediador, orientando os alunos não apenas no 
uso técnico das TICs, mas também no desenvolvimento do pensa-
mento crítico e responsável em relação às informações disponíveis 
no ambiente digital.

Entretanto, a realidade educacional em muitos contextos 
revela que muitos professores do ensino primário ainda apresentam 
resistência ou dificuldades no uso pedagógico das TICs. Segundo 
Selwyn (2011), essas dificuldades podem decorrer tanto da falta de 
formação adequada quanto de barreiras culturais e institucionais 
que não favorecem a inovação educativa. A ausência de condições  
infra-estruturais adequadas, como acesso à internet, equipamentos e 
suporte técnico, também compromete a motivação e o engajamento 
dos professores na utilização das tecnologias.

2. CONTEXTO METODOLÓGICO

A pesquisa contou com uma metodologia de pendor biblio-
gráfico, descritivo, com enfoque qualiquntitativo, que permitiu a 
observância dos pontos de argumentação dos questionários apli-
cados aos professores e alunos. Numa perspectiva populacional 
de 166 (cento e sessenta e seis) alunos, 4 (quatro) professores e 3 
(três) membros da direção, extraiu-se uma amostra de uma maneira 
aleatória simples um pequeno grupo ou subgrupo do universo de 
60 (sessenta) alunos, 4 (quatro) professores e 1 (um) membro da 
direção. Foram utilizadas técnicas como o questionário,considerado 
como um instrumento de coleta de informação utilizado numa son-
dagem ou inquérito conforme (Futi, 2016; Bumba, 2017). Para essa 



129S U M Á R I O

pesquisa foi aplicado aos alunos e professores e a entrevista apli-
cado aos membros da direcção e a observação direta para observar 
a qualidade de informação que era necessário para uma abordagem 
abrangente e aprofundada da realidade estudada. 

3. RESULTADOS DE PESQUISA

3.1. RESULTADOS DOS QUESTIONÁRIOS APLICADOS AOS ALUNOS

Gráfico 1 - Respostas dos professores sobre como tem sido  
a aula com recurso a ferramenta digital

Em conformidade com as informações constatadas no gráfico 
acima, apresenta-se dados pertencentes às respostas dos professo-
res sobre como é a aula com recurso a ferramenta digital, certifica-se 
que 100% dos professores inquiridos declaram divertida. Isso revela 
uma boa aceitação do uso da ferramenta digital no processo de 
ensino-aprendizagem, promovendo um ambiente mais interactivo e 
motivador para os docentes. Segundo Moran (2015), quando as tec-
nologias educacionais são bem integradas ao contexto pedagógico, 
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elas tendem a aumentar o engajamento dos professores e alunos, 
tornando a experiência mais significativa.

Gráfico 2 - Respostas dos professores se o uso das TICs na sala de aula,  
é importante na formação do aluno do Ensino Primário

Com relação a pergunta supracitada do questionário con-
seguimos perceber que há uma convergência nas respostas, ou 
seja 100% dos professores inquiridos declaram que sim, o uso das 
TICs na sala de aula é importante na formação do aluno do Ensino 
Primário. Os dados evidenciam um consenso absoluto entre os 
docentes quanto à relevância das TICs para o desenvolvimento 
pedagógico dos alunos no ensino primário. Essa unanimidade pode 
ser explicada pelo entendimento de que o uso de tecnologias digi-
tais, como a Mamã Muxíma, amplia as possibilidades de aprendiza-
gem, estimula a participação e promove competências essenciais no 
mundo contemporâneo.

Segundo Kenski (2012), as TICs possibilitam novas formas de 
ensinar e aprender, favorecendo uma educação mais significativa, 
alinhada às demandas da sociedade da informação. Assim, a escola 
demonstra estar alinhada com as práticas pedagógicas modernas, 
reforçando o compromisso de preparar os alunos para um mundo 
cada vez mais tecnológico.
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Gráfico 3 - Respostas dos professores se as TICs contribuem  
no desenvolvimento do processo ensino aprendizagem

Este gráfico revela o resultado da resposta da questão do 
questionário aplicado aos professores como frisado a cima, sendo 
que dos 4 (quatro) professores inquiridos correspondendo a 100% 
confirmaram que sim, realmente as TICs contribuem no desenvolvi-
mento do processo ensino aprendizagem.

A unanimidade nas respostas demonstra que todos os 
docentes têm plena consciência da relevância das TICs na melhoria 
da qualidade do ensino e na facilitação da aprendizagem. Essa per-
cepção positiva indica que, para estes professores, as tecnologias 
não apenas auxiliam na transmissão de conteúdos, mas também 
promovem maior motivação, interação e autonomia entre os alunos.

Segundo Moran (2015), o uso de tecnologias educacionais 
cria oportunidades para um ensino mais dinâmico, interativo e adap-
tado ao perfil dos estudantes do século XXI, contribuindo significati-
vamente para a construção de conhecimento. Portanto, observa-se 
que a visão pedagógica no Complexo Escolar Missionária Mamã 
Muxima está alinhada às práticas educacionais contemporâneas, 
que valorizam o papel central das TICs na educação.
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3.2. RESULTADOS DOS QUESTIONÁRIOS 
APLICADOS AOS ALUNOS.

Gráfico 4 - Resposta dos alunos sobre o questionamento se é divertido  
quando fazem o uso do tablet durante a aula

Analisando os dados pautados no gráfico, sobre a questão, se 
é divertido quando fazem o uso do tablet durante a aula, observa-se  
que a resposta foi unânime, pois, 60 alunos correspondendo a 100% 
declaram que sim que é divertido fazer o uso de tablets nas aulas. 
O resultado demonstra na percepção positiva dos alunos em relação 
ao uso do tablet, evidenciando que este recurso tecnológico é visto 
não apenas como uma ferramenta de estudo, mas também como um 
elemento que torna o processo de aprendizagem mais prazeroso e 
dinâmico. Segundo Moran (2018), atividades que unem tecnologia e 
ludicidade favorecem a motivação e o envolvimento do aluno, o que 
pode resultar em maior assimilação dos conteúdos e participação  
ativa nas aulas.

CONCLUSÃO

A integração das Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) no processo de ensino e aprendizagem no ensino primário 
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demonstrou ser uma ferramenta relevante para o estímulo à par-
ticipação activa, ao pensamento crítico e ao desenvolvimento de 
competências dos alunos da 6ª classe da Escola Missionária Mamã 
Muxima. O estudo revelou que, quando bem utilizadas, as TIC con-
tribuem significativamente para tornar as aulas mais dinâmicas, inte-
ractivas e contextualizadas à realidade dos educandos. No entanto, 
o sucesso dessa integração depende da formação contínua dos 
professores, do acesso aos recursos tecnológicos e do apoio insti-
tucional. Assim, conclui-se que as TIC não apenas complementam 
o processo pedagógico, mas também potencializam a qualidade do 
ensino primário, promovendo uma educação mais inclusiva e eficaz.
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RESUMO:

O presente artigo tem como tema “O impacto das actividades lectivas fora 
da sala de aula habitual na aprendizagem dos alunos da Escola Primária do 
Mêzmo, 6.ª classe, ano lectivo 2022/2023”. O estudo analisou a relevância 
e a influência significativa que estas actividades exercem no desempenho 
escolar dos alunos. Na actualidade, a busca pela dinamização do processo 
de ensino e aprendizagem tem-se intensificado, levando educadores e 
instituições a procurarem novos horizontes e contextos de aprendizagem, 
a fim de tornar as aulas mais atractivas, interactivas e ligadas à realidade 
dos estudantes. As actividades lectivas realizadas fora da sala de aula 
habitual representam uma oportunidade valiosa para que o aluno tenha 
contacto directo com os fenómenos estudados, no próprio ambiente onde 
eles ocorrem, o que favorece a compreensão prática, a contextualização 
do conhecimento e a construção de aprendizagens mais duradouras 
e significativas. Ao vivenciar experiências concretas, o aluno associa 
a teoria à prática, desenvolvendo competências cognitivas, sociais e 
atitudinais. Assim, este artigo tem como objectivo principal comprovar o 
impacto positivo dessas práticas pedagógicas na melhoria do rendimento 
escolar, na motivação dos alunos e na formação de cidadãos mais críticos, 
participativos e preparados para enfrentar desafios da vida real.

Palavras-chaves: Actividades lectivas; Sala de aula; Aprendizagem; 
Alunos.
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INTRODUÇÃO

A aprendizagem não se restringe ao espaço físico da sala de 
aula, sendo um processo contínuo que ocorre em diversos contextos 
e ambientes. O ensino tradicional, caracterizado por aulas exposi-
tivas e centradas no professor, tem sido desafiado por abordagens 
pedagógicas que buscam tornar a aprendizagem mais activa e 
significativa para os alunos. Nesse sentido, as actividades lectivas 
realizadas fora da sala de aula habitual ganham destaque como 
uma estratégia inovadora, permitindo que os estudantes estabele-
çam conexões entre os conteúdos escolares e a realidade que os 
cerca (LIBÂNEO, 2013).

A utilização de espaços externos ao ambiente conven-
cional de ensino, como visitas de campo, laboratórios, bibliotecas, 
museus e áreas abertas, proporciona uma experiência educacional 
diferenciada, favorecendo a construção do conhecimento de forma 
contextualizada. Dewey (1938) argumenta que a aprendizagem 
é mais eficaz quando baseada na experiência direta, pois permite 
que os alunos desenvolvam habilidades críticas e participem acti-
vamente do processo educativo. Além disso, Freire (1996) destaca a 
importância da interação do aluno com o meio social e cultural, afir-
mando que o conhecimento deve ser construído a partir do diálogo 
entre teoria e prática.

Estudos apontam que actividades extraclasse podem con-
tribuir para o desenvolvimento de competências socioemocionais, 
aumentando o engajamento e a motivação dos alunos (VYGOTSKY, 
1991). Ao interagir com diferentes ambientes e situações, os estu-
dantes ampliam sua visão de mundo e fortalecem habilidades como 
autonomia, cooperação e resolução de problemas. No entanto, para 
que essas estratégias sejam eficazes, é necessário um planejamento 
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adequado, alinhado aos objectivos pedagógicos e às necessidades 
específicas dos alunos (SAVIANI, 2008).

Diante desse cenário, este artigo tem como objectivo analisar 
o impacto das actividades letivas realizadas fora da sala de aula habi-
tual na aprendizagem dos alunos da 6ª classe da Escola Primária do 
Mêzmo, no ano letivo de 2022/2023. A pesquisa busca compreender 
de que maneira essas práticas influenciam o desempenho acadê-
mico e o desenvolvimento socioemocional dos estudantes, além de 
investigar os desafios e potencialidades dessa abordagem no con-
texto escolar. Dessa forma, espera-se contribuir para a formulação de 
estratégias pedagógicas que promovam uma educação mais dinâ-
mica, inclusiva e alinhada às demandas do ensino contemporâneo.

1. MARCO TEÓRICO

1.1. ACTIVIDADES LECTIVAS FORA DA SALA DE AULA

A educação moderna busca estratégias que favoreçam a 
aprendizagem activa e significativa, aproximando os alunos de expe-
riências concretas. Nesse contexto, as actividades lectivas fora da 
sala de aula desempenham um papel fundamental, pois ampliam 
as possibilidades de ensino e aprendizado ao inserir os estudantes 
em ambientes diversos, promovendo uma relação mais dinâmica e 
interativa com o conhecimento (MORAN, 2013).

Diferentes estudos apontam que a aprendizagem ocorre 
de maneira mais eficaz quando os alunos têm a oportunidade de 
vivenciar conteúdos em situações práticas. Segundo Dewey (1959), 
“a educação não é uma preparação para a vida; a educação é a  
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própria vida”. Dessa forma, aprender em espaços fora da sala tradi-
cional permite a construção do conhecimento de forma mais contex-
tualizada e experiencial.

1.2. A IMPORTÂNCIA DO APRENDIZADO 
FORA DA SALA DE AULA HABITUAL

A aprendizagem fora da sala de aula habitual assume um 
papel cada vez mais relevante na educação contemporânea, por pro-
porcionar aos alunos experiências directas com o meio físico, social 
e cultural, ampliando os horizontes da construção do conhecimento. 
Este tipo de prática pedagógica permite que os conteúdos escolares 
sejam vivenciados de forma concreta, contribuindo para o desenvol-
vimento de competências cognitivas, sociais e emocionais.

Segundo Libâneo (1994), “a aprendizagem não se restringe 
aos conteúdos apresentados em sala de aula, mas estende-se às 
vivências que o aluno adquire em diferentes contextos, os quais 
devem ser aproveitados pedagogicamente”. Ao sair da sala tradi-
cional, o aluno tem a oportunidade de estabelecer relações mais 
profundas entre teoria e prática, tornando o ensino mais significa-
tivo. Dewey (1978), defensor da pedagogia activa, argumenta que a 
experiência é o ponto central da educação, pois é por meio dela que 
o estudante constrói o seu entendimento do mundo. Nesse sentido, 
actividades realizadas em espaços como jardins, pátios escolares, 
visitas guiadas e bibliotecas permitem aprendizagens mais contex-
tualizadas e duradouras.

Portanto, o aprendizado fora da sala habitual contribui para 
a formação integral do aluno, pois estimula a autonomia, a investiga-
ção, a criatividade e o trabalho em grupo. Trata-se de uma estratégia 
que valoriza a diversidade dos espaços educativos e amplia as pos-
sibilidades de ensino. 
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1.3. OS BENEFÍCIOS DO APRENDIZADO  
FORA DA SALA DE AULA HABITUAL

O aprendizado fora da sala de aula habitual oferece uma 
série de benefícios que impactam positivamente o desenvolvi-
mento global dos alunos, sobretudo no ensino primário. Este tipo 
de prática educativa proporciona experiências concretas, esti-
mula a curiosidade, promove o trabalho colaborativo e favorece a 
autonomia do estudante.

De acordo com Vygotsky (1987), o processo de aprendizagem 
ocorre de forma mais efectiva quando há interacção social e media-
ção entre o sujeito e o meio. Ao realizar actividades em ambientes 
alternativos, como o pátio escolar, a horta pedagógica ou em visitas 
de campo, os alunos interagem com o mundo real, o que lhes per-
mite aplicar os conhecimentos teóricos em situações práticas.

Além disso, Oliveira (2010) salienta que “as actividades fora 
da sala contribuem significativamente para a motivação dos alunos, 
pois despertam o interesse e rompem com a rotina tradicional das 
aulas”. A motivação é um elemento essencial para a aprendizagem 
significativa, pois favorece a participação activa e o envolvimento 
dos alunos no processo educativo. Esses benefícios não se limitam 
apenas ao domínio cognitivo, mas estendem-se ao desenvolvi-
mento social e emocional dos educandos. Em actividades exter-
nas, os alunos aprendem a comunicar-se melhor, a cooperar com 
os colegas e a resolver problemas em grupo, o que contribui para 
sua formação cidadã.

Portanto, os benefícios do aprendizado fora da sala de aula 
tradicional são amplos e relevantes, tornando essa abordagem uma 
ferramenta indispensável para a prática docente actual.
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1.4. A INFLUÊNCIA DO AMBIENTE NATURAL NO 
DESENVOLVIMENTO COGNITIVO E EMOCIONAL 
DOS ALUNOS DO ENSINO PRIMÁRIO

O ambiente natural, quando utilizado como espaço educativo, 
constitui um poderoso recurso pedagógico que contribui significati-
vamente para o desenvolvimento cognitivo e emocional dos alunos 
do ensino primário. A aprendizagem fora da sala de aula, especial-
mente em contacto com a natureza, permite experiências sensoriais, 
concretas e reflexivas que não são plenamente possíveis no espaço 
fechado da sala tradicional. Segundo Louv (2011), o contacto com a 
natureza favorece a atenção, a criatividade e a capacidade de reso-
lução de problemas, além de reduzir sintomas de ansiedade, stress 
e hiperactividade. O autor cunhou o termo “transtorno por défice de 
natureza” para descrever os efeitos negativos da ausência de vivên-
cias naturais no desenvolvimento infantil.

Do ponto de vista cognitivo, Piaget (1976) destaca que o 
conhecimento é construído activamente pela criança a partir da sua 
interacção com o meio. Assim, ao explorar ambientes naturais, os 
alunos activam mecanismos de observação, análise, comparação e 
formulação de hipóteses, elementos essenciais para o pensamento 
lógico e científico.

No aspecto emocional, Vygotsky (1987) afirma que a 
aprendizagem é mediada pela interacção social e pelas experiên-
cias significativas. O ambiente natural, por oferecer liberdade de 
movimento e estímulos variados, favorece relações interpessoais 
mais saudáveis, melhora o humor e fortalece o vínculo dos alunos 
com o acto de aprender.

Dessa forma, incluir o meio ambiente como cenário de apren-
dizagem permite desenvolver de forma integrada competências  
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cognitivas, emocionais e sociais, essenciais para a formação integral 
dos alunos do ensino primário.

1.5. AS REPRESENTAÇÕES DOS PROFESSORES E 
ALUNOS SOBRE O ENSINO FORA DA SALA DE AULA

Compreender as representações que professores e alunos 
têm sobre o ensino fora da sala de aula é essencial para avaliar a 
aceitação, as expectativas e os desafios dessas práticas pedagógi-
cas. Essas representações influenciam directamente a forma como 
as actividades externas são planeadas, implementadas e valorizadas 
no contexto escolar.

Segundo Moscovici (2003), as representações sociais são 
formas de conhecimento construídas no quotidiano, que orientam 
comportamentos e decisões dos indivíduos em determinados con-
textos. Assim, a percepção dos docentes sobre o valor pedagógico 
das aulas em ambientes não tradicionais pode facilitar ou dificultar 
a sua aplicação prática. Quando os professores reconhecem que 
tais espaços favorecem a aprendizagem activa, a autonomia e a 
interdisciplinaridade, tendem a utilizar essas estratégias com mais 
frequência e criatividade.

Por outro lado, quando as representações estão ligadas à 
ideia de perda de controlo, excesso de esforço ou falta de resultados 
concretos, muitos docentes resistem à inovação metodológica. Nesse 
sentido, Carvalho (2004) destaca que “a formação inicial e contínua 
dos professores deve incluir reflexões sobre o papel dos espaços 
alternativos no processo de ensino, para que estes não sejam vistos 
apenas como passeios, mas como extensões do ambiente escolar”. Do 
ponto de vista dos alunos, o ensino fora da sala de aula é geralmente 
associado ao prazer, à liberdade e ao contacto com realidades novas. 
Essa percepção positiva contribui para o aumento da motivação,  
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da participação e da afectividade no processo de aprendizagem. 
Conforme afirma Libâneo (1994), “quando o aluno sente-se envol-
vido e respeitado no processo de aprender, as suas capacidades se 
expandem de forma natural”.

Portanto, estudar as representações de professores e alunos 
sobre o ensino fora da sala é fundamental para compreender os sen-
tidos atribuídos a essas práticas e propor formas mais eficazes de 
integrá-las ao currículo. 

1.6. PRÁTICAS DE ENSINO DE CIÊNCIAS 
FORA DA SALA DE AULA HABITUAL

O ensino de Ciências no ensino primário ganha maior 
relevância e eficácia quando é desenvolvido fora da sala de aula 
habitual, pois permite ao aluno observar, experimentar e interpretar 
fenómenos naturais de forma directa. Ao interagir com o ambiente, 
o estudante constrói conhecimentos mais sólidos, significati-
vos e contextualizados.

Freire (1996) defende que “ensinar não é transferir conhe-
cimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção 
ou a sua construção”. Nesse sentido, práticas como observação da 
natureza no quintal da escola, recolha de folhas, análise de solos, 
visitas a jardins botânicos ou museus de ciências constituem acções 
pedagógicas que ampliam o campo de investigação e estimulam o 
espírito científico dos alunos.

Segundo Carvalho e Gil-Pérez (2005), actividades fora da 
sala de aula no ensino de Ciências ajudam a desenvolver habilidades 
como a observação, a formulação de hipóteses, a experimentação e 
a análise de dados. Além disso, favorecem a compreensão de con-
ceitos complexos, como os ciclos da água, os sistemas ecológicos, a 
fotossíntese e outros, através do contacto com situações reais.
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Tais práticas também despertam nos alunos uma atitude de 
respeito e cuidado com o meio ambiente, contribuindo para a forma-
ção de cidadãos conscientes e críticos. Ao proporcionar experiências 
sensoriais e práticas, o ensino de Ciências fora da sala tradicional 
torna-se mais atractivo e eficaz.

2. CONTEXTO METODOLÓGICO

Para a realização desta pesquisa, utilizamos ponto de vista 
teórico, os métodos como: análise-síntese, histórico-lógico, indutivo-
-dedutivo, bibliográfico; estes métodos serviram-nos de suporte no 
estudo do material bibliográfico, pela análise crítica de determinados 
autores em suas abordagens teóricas e conceptuais sobre o tema 
objecto teórico de estudo. Utilizamos também métodos de natureza 
matemático-estatístico. Foi necessário o uso deste método para 
nos permitir debruçarmos os quadros e as tabelas que traduzem a 
análise e interpretação dos resultados numéricos, de forma estatís-
tica, associado aos diferentes métodos do nível empírico aplicados 
no presente artigo, para que o leitor compreenda os indicadores 
negativos e positivos da investigação. O mesmo permitiu apresentar 
cientificamente as conclusões numéricas emanadas na pesquisa, 
visto que, se aplica percentualmente de modo a facultar a tabulação 
dos dados recolhidos. 

Assim sendo, foi utilizada a estatística descritiva, que, 
segundo Marconi & Lakatos, (2010, p. 90), a estatística descritiva 
é um método que consiste na redução de fenómenos sociológi-
cos, políticos, económicos etc, a termos quantitativos e a mani-
pulação estatística que permite comprovar as relações dos fenó-
menos entre si, e obter generalizações sobre sua natureza, ocor-
rência ou significado.



146S U M Á R I O

3. RESULTADOS DE PESQUISA

Os resultados desta pesquisa resultam do questionário diri-
gido aos alunos e aos professores da Escola Primária do Mêzmo

3.1. QUESTIONÁRIO DIRIGIDO AOS ALUNOS

Gráfico 1 - Como ficas quando a aula é leccionado fora da sala de aula habitual?

Tal como o gráfico ilustra 95% dos alunos inqueridos ficam 
alegres quando a aula é leccionado fora da sala de aula habitual e 
apenas 5% dos alunos inqueridos declarou que fica calmo quando a 
aula está sendo leccionado fora das quatro paredes da escola, ou seja, 
a sala de aula habitual usado em todos os dias de actividades lectivas.

Uma vez visto o que a tabela  ilustra, torna-se imprescindível 
dizer que é necessário que se dê muita relevância nas atividades 
lectivas fora da sala de aula, pois dessa maneira o aluno aprende 
de forma mais alegre o que de certo modo se constitui em uma das 
maneiras de incentivos para que alunos possam participar e com-
parecer mais nas aulas. De certo modo, esse resultado acaba sendo 
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algo muito provável só pelo simples facto do processo de ensino 
e aprendizagem ocorrer em locais novos, ou seja, lugares que não 
fazem parte da rotina educativa do aluno. 

Na escola, a sala de aula é o local criado propositadamente 
para que o processo de ensino e aprendizagem ocorra, todavia nos 
tempos actuais, a busca pelos novos lugares onde esse processo 
passa acontecer vem ganhando mais destaques e ascensão o que 
de certo modo se tem constituído motivo para que a sala de aula 
escolar seja visto como um lugar monótono quando é tida como 
único lugar para que esse processo possa ocorrer. 

Gráfico 2 - O que achas das aulas fora da sala de aula habitual?

O gráfico ilustra claramente que 90% dos alunos inqueridos 
declararam que acham divertidos as aulas fora da sala de aula habi-
tual e apenas 10% declararam que acham agradáveis as aulas fora 
das quatro paredes da escola, ou seja, aula fora da sala de aula habitual.

Esse resultado demonstra claramente a grande necessidade 
que os alunos sentem em explorar outros espaços além da sala de 
aula que a escola oferece. Sem dúvidas podemos afirmar que tudo 
que é divertido, agradável e desperta sempre um enorme desejo de 
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poder ser vivido constantemente. Por tanto é positivo da parte dos 
alunos acharem isso, pois assim, eles mesmos conseguem propor e 
tomar iniciativas que levam o professor a organizar mais aulas dessa 
natureza, o que acaba beneficiando muito o trabalho professor e 
facilitam ainda mais a aprendizagem do aluno.

Em suma, os resultados colhidos no questionário aplica-
dos aos alunos são satisfatórios e demonstram claramente que as 
actividades lectivas fora da sala de aula habitual tem um grande 
impacto direito na aprendizagem dos alunos da 6a classe, da 
Escola Primária do Mêzmo. 

Por tanto, vale ressaltar que é necessário que os professores 
deem muita relevância aos outros espaços de aprendizagem e que 
tendem a executar, organizar ou leccionar aulas em outros espaços, 
saindo um pouco do grande comodismo que é a sala de aula habitual 
concedida pela escola e que muitos professores ainda confundem 
como sendo o único espaço para as actividades lectivas possa ocorrer.

3.2. QUESTIONÁRIO DIRIGIDO AOS PROFESSORES 

Gráfico 3 - É importante leccionar aulas fora da sala de aula habitual?
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Os resultados colhidos nesse gráfico demonstram que 75% 
dos professores inqueridos declararam que sim é importante leccio-
nar aulas fora sala de aula habitual e apenas 25% dos professores 
inqueridos declararam que nem tanto, ou seja, que não é assim 
muito importantes leccionar aulas fora da sala de aula habitual. 
Nesta questão, cada um dos professores inqueridos teve a pos-
sibilidade de justificar a sua resposta, justificação estas que serão 
apresentadas abaixo:

Professor 1: É importante leccionar aulas em espaço que não seja a 
sala de aula habitual porque dessa maneira é possível fazer com que 
a aprendizagem se torne mais significativo para os alunos. 

Professor 2: Geralmente o que se aprende na 6a classe, bem 
como em todo o ensino primário são fenómeno que fazem parte 
do dia-a-dia das crianças. Então, por exemplo, se uma determi-
nada aula trata do rio e o professor organizar uma excursão para 
ministrar a mesma aula a beira de um rio, com certeza os alunos 
estarão mais interessados em aprender mais sobre o rio e de cer-
teza que vão aprender com mais facilidade, alegria, entusiasmo e 
motivação. Então posso dizer que esse argumento justifica clara-
mente a minha resposta.

Professor 3: É importante leccionar aulas fora da sala de aula habi-
tual porque dessa maneira os têm o privilégio de ver o que está a ser 
estudo e assim facilita bastante o trabalho do professor, pois assim o 
professor pode explicar com mais propriedade. 

Professor 3: Na minha opinião acho que leccionar aulas fora da sala 
de aula habitual não é assim tão importante porque eu tenho leccio-
nado aulas dentro da sala de aula habitual mas mesmo assim tenho 
alcançado os meus objectivos. Por isso para mim tanto faz se a aula 
é ou não leccionado fora da sala de aula 
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Gráfico 4 - As actividades lectivas fora da sala de aula habitual contribuem  
no sucesso do processo de ensino e Aprendizagem por parte dos alunos?

O gráfico ilustra que 75% dos professores inqueridos decla-
raram muito, declararam que realmente as actividades lectivas fora 
da sala de aula habitual contribuem muito para o sucesso escolar 
dos alunos e 25% dos professores inqueridos declararam um pouco, 
ou seja, declararam, que as actividades lectivas fora da sala de aula 
habitual apenas contribui um pouco no sucesso do processo de 
ensino e aprendizagem .Os dados colhidos nessa tabela claramente 
demonstram que as actividades lectivas fora da sala de aula habitual 
contribuem para o sucesso dos alunos tornando deste jeito o ensino 
com mais qualidade. Por meio de aulas de excursão o aluno aprende 
mais rápido e melhor e consegue lembrar-se facilmente do que 
aprendeu visto que aulas dessa natureza acabam se transformando 
em momentos de grandes recordações ou marco histórico na vida 
dos professores e alunos 

Ao ter aulas dessa natureza, o aluno entra em contacto direito 
com o fenómeno a ser estudado e, dali com certeza será mais fácil ele 
aprimorar o conhecimento que ele possui em relação ao fenómeno 
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Quando a aula é leccionado fora da sala de aula habitual, o 
aluno vive uma experiência real do fenómeno em estudo, e assim ele 
compreende melhor o fenómeno bem como consegue matar melhor 
a sede de curiosidade que tem em ralação ao fenómeno em estudo 
.Por tanto, o aluno tem muito a ganhar com aulas dessa natureza, 
pois assim a sua aprendizagem será mais significativa

Gráfico 5 - Como agem os alunos quando o professor(a) comunica  
que terão aulas fora de sala de aula habitual?

Os professores foram unânimes em responder que os alu-
nos ficam alegres quando os professores comunicam que a aula do 
dia será fora da sala das quatros paredes da escola, ou seja, fora da 
sala de aula habitual

Com base na observações feitas por nós, foi possível consta-
tar que as vezes se torna muito entediante assistir aulas no mesmo 
local. Dali que é importante que se varie um pouco de vez em quando 
o local da aula dado ao tipo de disciplina e de conteúdo. Com certeza 
esse tédio tem sido umas das causas que muito tem motivado os 



152S U M Á R I O

alunos a estarem muito alegres ao ouvirem que terão aulas fora da 
sala de aula habitual.

Os professores acrescentaram ainda dizendo que logo que 
eles escutam que terão aulas fora da sala de aula habitual ficam bem 
curiosos, perguntam o local, o que será estudado e ansiosos para 
estar já no local onde a aula será ministrado. É essa grande ansie-
dade que eles demonstram que muito tem motivado os professores, 
em continuar com aulas nesses moldes, pois assim ensino acontece 
com mais facilidade e os alunos aprende com mais entusiasmo e 
alegria. Por tanto, todos saímos a ganhar 

CONCLUSÃO

Com base nos fundamentos teóricos, é possível com-
preender que as aulas não devem se limitar apenas nas quatros 
paredes concedidas pela escola mas sim podem ocorrem em 
qualquer lugar desde que seja planejado pelo professor tendo em 
conta a disciplina, o assunto e objectivo que se pretende atingir. 
Os dados obtidos através do questionário dirigido aos professo-
res e alunos da Escola Primária do Mêzmo permitiram confirmar 
o grande impacto que as actividades lectivas fora da sala de aula 
habitual tem na aprendizagem dos alunos, pois, 95% dos alunos 
declararam ficar Alegres quando as aulas acontecem fora da sala 
de aula. Sobre a mesma questão 100% dos professores declararam 
que os alunos ficam Alegres quando as aulas acontecem fora da 
sala de aula. Assim, a uma necessidade dos professores realizarem 
aulas de campo que permitem que os alunos possam estudar um 
determinado fenómeno no local onde ocorre ou acontece o fenó-
meno, o que sem dúvida contribui para uma melhor assimilação 
do assunto em estudo. 
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Ao organizar aulas de campo os professores conseguem 
sair do grande comodismo que é a sala de aula habitual e passam a 
explorar novos horizontes espaciais que criam mais interação entre 
o aluno e o assunto a ser estudado. Logo, podemos afirmar que as 
actividades lectivas fora da sala de aula têm grande impacto na 
aprendizagem dos alunos.
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RESUMO:
Este artigo insere-se no escopo de uma tese de doutorado cujo 
propósito consiste em investigar, em que medida as atividades STEAM 
(Ciência, Tecnologia, Engenharia, Arte e Matemática) podem atuar 
como potencializadoras da Inovação Educacional nos Anos Iniciais da 
Educação Básica. Para sustentar tal análise, empreendeu-se uma Revisão 
Sistemática da Literatura (RSL), delineada segundo rigorosos critérios 
metodológicos, com vistas a mapear as produções existentes sobre a 
temática em um recorte temporal de dez anos. Os descritores eleitos para 
a pesquisa foram, atividades STEAM; Anos Iniciais; Inovação Educacional; 
Fluência Tecnológico-Pedagógica; Interdisciplinaridade. Os resultados 
preliminares da RSL evidenciam a escassez de produções acadêmicas 
voltadas à temática, igualmente identificam lacunas significativas e 
apontam a necessidade de novas investigações que possam contribuir 
para o fortalecimento teórico e prático da área, a fim de ampliar o repertório 
inovador no contexto educacional contemporâneo.

Palavras-chave: atividades STEAM; Revisão Sistemática da Literatura; 
Inovação Educacional; Anos Iniciais.
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INTRODUÇÃO

A educação contemporânea enfrenta o desafio de preparar 
indivíduos para um mundo em constante transformação, marcado 
pelo rápido avanço tecnológico, pela complexidade das possibilida-
des, desafios e pela necessidade do desenvolvimento de saberes 
interdisciplinares. Diante disso, a Inovação Educacional (IE) torna-se 
não apenas desejável, mas essencial. 

O diálogo e a escuta ativa dos estudantes também se tor-
nam indispensáveis em um mundo cada vez mais veloz. A educação 
dialógico-problematizadora de Paulo Freire (1996) é um elemento 
basilar para que o ensino-aprendizagem se efetive de fato para além 
da mera transmissão de conteúdos. “O sujeito que se abre ao mundo 
e aos outros inaugura com seu gesto a relação dialógica em que 
se confirma como inquietação e curiosidade, como inconclusão em 
permanente movimento na História". (Freire, 1996, p. 51)

Nesse cenário, a abordagem STEAM (acrônimo em inglês 
que referencia Ciência, Tecnologia, Engenharia, Artes e Matemática) 
representa uma proposta pedagógica inovadora que visa rom-
per com os modelos tradicionais de ensino fragmentado (Alsina  
e Silva, 2023).

O caráter inovador da STEAM reside em sua capacidade 
de integrar saberes diversos a partir das áreas do acrônimo, pro-
movendo uma aprendizagem ativa, colaborativa e voltada para a 
resolução de problemas reais (Bacich e Holanda, 2020). Ao incor-
porar as artes ao núcleo das ciências exatas e tecnológicas, a 
abordagem amplia o escopo da criatividade, da expressão e do 
pensamento crítico, favorecendo o desenvolvimento de compe-
tências socioemocionais e cognitivas de forma equilibrada. Desse 
modo, evidencia-se a Fluência Tecnológico-Pedagógica (FTP), 
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conceito chave para o desenvolvimento da Inovação Educacional 
e da interdisciplinaridade 

Nesse viés, (Mallmann, 2020 e colaboradores, online) evi-
denciam que,  “criar coisas novas, planejar percursos formativos e 
interativos potentes, partilhar, inovar implica FTP porque circula e 
circunda tanto concepções e valores políticos quanto saberes para 
operacionalização objetiva nas redes, nas organizações contempo-
râneas da vida em sociedade”. 

Portanto, entende-se a FTP como condição essencial para 
se desenvolver a STEAM nas escolas, uma vez que esse conhe-
cimento pode proporcionar aos professores e estudantes a capa-
cidade de pensar criticamente, de criar soluções e propor ideias, 
de desenvolver a conscientização e a criatividade no processo de 
ensino-aprendizagem. Assim, a FTP na STEAM pode contribuir 
possibilitando tornar as práticas pedagógicas mais dinâmicas, 
inovadoras e adaptadas à realidade atual, ou seja, torna o ensino-
-aprendizagem inter-relacionado ao ritmo e às necessidades reais 
da sociedade, da vida de cada estudante, promovendo experiên-
cias que façam sentido. 

A partir deste prisma de ideias, a abordagem representa 
muito mais do que uma sigla, STEAM desenvolvida com FTP, gera 
uma mudança de paradigma: do ensino conteudista para uma 
educação que valoriza a experimentação, o design, a empatia e a 
interdisciplinaridade. Nesse sentido, Fazenda (1996) conceitua inter-
disciplinaridade como um termo que caracteriza a colaboração entre 
disciplinas diversas, convergindo com a STEAM.

Portanto, a STEAM possui um vetor para a interdisciplinari-
dade com suas contribuições para a formação integral dos estudan-
tes e sua relevância frente às demandas do século XXI. 
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Nesse sentido, realizamos uma Revisão Sistemática da 
Literatura com o objetivo de investigar e analisar o cenário atual de 
produções acadêmicas sobre esta temática em um recorte tempo-
ral contemplando os últimos dez anos. O intuito é destacar o que 
já vem sendo estudado e desenvolvido na educação brasileira que 
se relaciona com a abordagem STEAM e, além disso, evidenciar a 
importância de que essa discussão precisa prosseguir.

PROCEDIMENTOS  
METODOLÓGICOS

É relevante mencionar que este trabalho é um recorte do 
projeto de Tese que está inserida no projeto institucional Educação 
Básica Conectada: inovação mediada por tecnologias educacionais 
em rede, aprovado no Edital FAPERGS SEBRAE/RS 03/2021, vincu-
lado ao Programa de Apoio a Projetos de Pesquisa e de Inovação na 
Área de Educação Básica – PROEdu, com a aprovação do Comitê de 
Ética em Pesquisa da UFSM, conforme parecer consubstanciado de 
número CAAE: 48368921.30000.5346, assegurando o cumprimento 
rigoroso das diretrizes éticas exigidas para estudos envolvendo  
seres humanos.

Com o propósito de delinear o panorama das investigações 
acadêmicas concernentes à STEAM no contexto dos Anos Iniciais 
da Educação Básica, empreendeu-se um mapeamento sistemático 
das produções científicas brasileiras que versam sobre tal temática. 
Essa iniciativa visou catalogar os estudos já realizados, que têm se 
consolidado no campo até o presente momento.
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Para tal, adotou-se como referencial metodológico a pro-
posta de Revisão Sistemática da Literatura (RSL), conforme deli-
neado por Munzlinger, Narcizo e Queiroz (2012), a qual se constitui 
em uma estratégia científica rigorosa e estruturada de levanta-
mento e análise de publicações relevantes sobre um determinado  
campo do saber.

Segundo os autores, a RSL organiza-se em três etapas fun-
damentais: planejamento, protocolo de estudo e sumarização, des-
critas logo a seguir.

PLANEJAMENTO

A necessidade desta investigação se ancora, sobretudo, no 
caráter inovador da proposta, uma vez que a literatura científica 
ainda carece de estudos sistematizados que articulem, de forma 
aprofundada acerca da abordagem STEAM com os Anos Iniciais do 
Ensino Fundamental em contextos brasileiros. Esta ausência aponta 
para um campo fértil de problematização, especialmente diante da 
urgência em qualificar as práticas pedagógicas a partir de propo-
sições interdisciplinares, contextualizadas e comprometidas com a 
formação integral dos estudantes.

É relevante destacar que, tradicionalmente, os Anos Iniciais 
têm se voltado prioritariamente à alfabetização linguística — 
competências de leitura e escrita —, relegando, muitas vezes, outras 
dimensões igualmente formadoras, como a alfabetização científica, 
tecnológica, matemática, de engenharia e artística. A proposta de 
integrar esses saberes desde os primeiros anos escolares representa 
não apenas uma Inovação Educacional, é também um compromisso 
com o desenvolvimento pleno das múltiplas linguagens que com-
põem o repertório humano.
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CRIAÇÃO DO PROTOCOLO DE PESQUISA (PE)

A criação do Protocolo de Pesquisa configura-se como uma 
etapa imprescindível para a formalização da Revisão Sistemática 
da Literatura (RSL), uma vez que assegura rigor metodológico ao 
levantamento bibliográfico e permite sua reprodutibilidade por 
outros pesquisadores, conforme defendem Munzlinger, Narciso e 
Queiroz (2012, p. 7).

Os critérios de inclusão e exclusão são decisivos para a filtra-
gem sistemática da literatura, conforme a seguir no quadro 1.

Quadro 1 - Critérios de Inclusão e Critérios de Exclusão

Critérios de Inclusão (CI) Critérios de Exclusão (CE)

CI1) Pesquisas de mestrado e doutorado realizadas 
nos últimos dez anos que discutam a STEAM nos Anos 
Iniciais da Educação Básica;

CE1) Pesquisas que não discutam a STEAM nos Anos 
Iniciais da Educação Básica;

CI2) Pesquisas que tratem a STEAM como Inovação 
Educacional

CE2) Pesquisas que citam vagamente a STEAM;

CI3) Pesquisas que apresentem o texto integral 
disponível para leitura;

CE3) Pesquisas duplicadas;

CE4) Pesquisas que tratem da STEAM para além do  
contexto educacional;

CE5) Pesquisas que não apresentem o texto integral 
para leitura.

Fonte: as autoras.

As bases de dados eleitas para o desenvolvimento da 
Revisão da Literatura são a Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 
Dissertações (BDTD), Catálogo de Dissertações e Teses da Capes e 
Scientific Eletronic Library (SciELO Brasil).
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EXECUÇÃO DO PROTOCOLO

Execução do Protocolo de Estudo

Conforme previsto na segunda etapa da Revisão Sistemática 
da Literatura (RSL), a execução do Protocolo de Estudo (PE) teve iní-
cio a partir do refinamento final dos procedimentos metodológicos, 
conforme orientações de Munzlinger, Narciso e Queiroz (2012). 

Planejamento e Execução do Protocolo

Nessa fase, foram eleitas e operacionalizadas as palavras-
-chave definidas: STEAM, Anos Iniciais, Inovação Educacional, 
Fluência Tecnológico-Pedagógica e Interdisciplinaridade.

Execução e Atualização do Protocolo de Estudo

A primeira base de dados explorada foi a Biblioteca Digital 
de Teses e Dissertações (BDTD), escolhida por seu repositório 
robusto de produções científicas acadêmicas vinculadas a progra-
mas de pós-graduação stricto sensu em todo o território nacional. 
As expressões de busca foram organizadas em diferentes combi-
nações, variando de pares de descritores até a aplicação simultâ-
nea de todos os termos, conforme sintetizado no Quadro a seguir. 
Tal procedimento visou garantir maior abrangência e precisão na 
localização das produções potencialmente relevantes ao escopo 
do levantamento realizado.
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Quadro 2 - Resultado das buscas a partir das palavras-chave  
na Biblioteca Brasileira de Teses de Dissertações (BDTD)

Descritores Tese Dissertação Total

Atividades STEAM, Anos Iniciais. 0 1 1

Atividades STEAM, Fluência Tecnológico-Pedagógica. 0 1 1

Atividades STEAM, Inovação Educacional. 1 0 1

Atividades STEAM, Interdisciplinaridade. 0 0 0

Atividades STEAM; Anos Iniciais; Inovação Educacional; Fluência 
Tecnológico-Pedagógica; Interdisciplinaridade. 0 0 0

Fonte: BDTD.

A análise preliminar realizada a partir da aplicação dos des-
critores definidos evidencia a escassez de produções acadêmicas 
que abordem, de maneira articulada, a STEAM nos Anos Iniciais 
da Educação Básica, especialmente quando vinculada à Inovação 
Educacional, à Fluência Tecnológico-Pedagógica e à Interdiscipli-
naridade. Os poucos registros localizados — restritos a um número 
reduzido de uma tese e duas dissertações — corroboram a hipótese 
inicial desta quanto à incipiência do debate teórico-prático sobre o 
tema nos repositórios nacionais.

Tal constatação reforça a pertinência da presente investiga-
ção, ao mesmo tempo em que evidencia a necessidade de amplia-
ção dos olhares investigativos sobre a implementação da STEAM 
nos anos iniciais do ensino fundamental, não apenas como Inovação 
Educacional, mas como estratégia interdisciplinar para o desenvolvi-
mento da FPT dos atores envolvidos no campo educacional.

As próximas etapas da busca, serão realizadas no Catálogo de 
Teses e Dissertações da CAPES e darão continuidade ao protocolo pre-
viamente estabelecido, respeitando os critérios metodológicos que con-
ferem fidedignidade e reprodutibilidade à revisão sistemática em curso.
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Quadro 3 - Resultado das buscas a partir das palavras-chave  
no Catálogo de Dissertações e Teses da CAPES

Descritores Tese Dissertação  Total

Atividades STEAM AND Anos Iniciais. 0 1 1

Atividades STEAM AND Inovação Educacional. 0 1 1

Atividades STEAM AND Fluência Tecnológico- Pedagógica. 0 1 1

Atividades STEAM AND Interdisciplinaridade. 0 0 0

Atividades STEAM AND Anos Iniciais AND Inovação Educacional AND 
Fluência Tecnológico- Pedagógica AND Interdisciplinaridade. 0 0 3

Fonte: Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES.

Dessa forma, constata-se que, mesmo com a delimitação 
temporal dos últimos dez anos e a aplicação criteriosa dos descritores 
previamente definidos, não foram localizadas teses de doutorado no 
Catálogo de Dissertações e Teses da CAPES que dialoguem direta-
mente com os eixos temáticos desta pesquisa. Da mesma maneira 
apenas três dissertações de mestrado, essas dissertações serão 
analisadas à luz dos critérios de inclusão e exclusão previamente 
estabelecidos, na etapa de sumarização.

Quadro 4 - Resultados das buscas a partir dos descritores na plataforma SciELO

Descritores Artigos Científicos/Brasil

Atividades STEAM; Anos Iniciais. 0

Atividades STEAM; Inovação Educacional.  0

Atividades STEAM; Fluência Tecnológico-Pedagógica. 0

Atividades STEAM; Interdisciplinaridade.  0

Atividades STEAM; Anos Iniciais; Inovação Educacional; Fluência 
Tecnológico-Pedagógica; Interdisciplinaridade. 0

Fonte: SciELO/Brasil.
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Diante da escassez de pesquisas encontradas nas plataformas 
eleitas, conforme é possível observar nos resultados expostos nos 
quadros acima, insistimos em pesquisar trabalhos que tratem da 
STEAM também na SciELO Brasil e para nossa surpresa, não obtive-
mos nenhum artigo científico a partir das palavras-chaves organiza-
das para a busca. Partimos então, para a etapa da Sumarização, onde 
realiza-se a análise dos resultados encontrados nas buscas, segundo 
Munzlinger, Narcizo e Queiroz (2012).

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

SUMARIZAÇÃO DOS DADOS

A etapa de sumarização, conforme delineada por Munzlinger, 
Narciso e Queiroz (2012), compreende a sistematização e análise dos 
estudos selecionados, à luz do Protocolo de Estudo previamente defi-
nido. Nessa fase, os trabalhos encontrados nas plataformas BDTD, 
Catálogo de Teses e Dissertações da CAPES SciELO Brasil, foram 
cuidadosamente catalogados, respeitando os critérios de inclusão e 
exclusão estabelecidos, o que assegura a validade e a fidedignidade 
da revisão realizada. 

A análise dos dados assumiu um caráter qualiquantitativo, 
visando tanto a compreensão da frequência e distribuição dos estu-
dos quanto a identificação de tendências, lacunas e recorrências 
temáticas que contribuem para a construção do estado da arte sobre 
as atividades STEAM nos Anos Iniciais, em diálogo com a inovação 
educacional, a interdisciplinaridade e a FTP. Os resultados dessa 
sistematização estão organizados na tabela a seguir, que sintetiza 
as principais informações das pesquisas selecionadas e embasa as 
discussões apresentadas na sequência.
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Tabela 1 - Resultado das buscas na BDTD e no Catálogo  
de Teses e Dissertações da Capes

Plataforma Título da obra Ano de 
publicação

Critério de 
Inclusão (CI)

Critério de 
Exclusão (CE)

BDTD DESIGN E MATERIAIS: IMPRESSÃO 
3D E PLA EM TELAS DE PINTURA 
VISANDO A APLICAÇÃO EM STEAM

2024  CE4

BDTD A ABORDAGEM STEAM E 
APRENDIZAGEM BASEADA EM 
PROJETOS: O DESENVOLVIMENTO 
DO PENSAMENTO COMPUTACIONAL 
DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL

2022 CI1

BDTD PENSAMENTO CIENTÍFICO E 
NARRATIVA TRANSMÍDIA: UMA 
PLATAFORMA DIGITAL PARA A 
APRENDIZAGEM CIENTÍFICA CRIATIVA

2022 CE1

BDTD ABORDAGEM STEAM PARA INOVAÇÃO 
EDUCACIONAL NO ENSINO DE 
CIÊNCIAS

2023 CI2

BDTD STEAM DESIGN E TECNOLOGIA: USO 
DE MICROSCOPIA COMO VEÍCULO 
DE COMUNICAÇÃO VISANDO A 
POPULARIZAÇÃO DA CIÊNCIA

2024 CE4

BDTD UTILIZAÇÃO DA METODOLOGIA 
STEAM NO ENSINO MÉDIO: UMA 
ABORDAGEM SOBRE COMPOSTAGEM 
NO ENSINO DE QUÍMICA

2023 CE1

BDTD UTILIZAÇÃO DE TECNOLOGIAS DE 
INFORMAÇÃO (TICs) NA APLICAÇÃO 
DA ABORDAGEM STEAM EM SALA 
DE AULA

2023 CE1

Catálogo de 
Dissertações e 
Teses – CAPES

ABORDAGEM STEAM PARA INOVAÇÃO 
EDUCACIONAL NO ENSINO DE 
CIÊNCIAS

2023 CE3
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Plataforma Título da obra Ano de 
publicação

Critério de 
Inclusão (CI)

Critério de 
Exclusão (CE)

Catálogo de 
Dissertações e 
Teses - CAPES 

A ABORDAGEM STEAM E 
APRENDIZAGEM BASEADA EM 
PROJETOS: O DESENVOLVIMENTO 
DO PENSAMENTO COMPUTACIONAL 
DOS ANOS INICIAIS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL

2022 CE3

SCIELO NENHUM TRABALHO ENCONTRADO NENHUM 
TRABALHO 

ENCONTRADO

NENHUM 
TRABALHO 

ENCONTRADO

NENHUM 
TRABALHO 

ENCONTRADO

Fonte: BDTD e Catálogo de Teses, Dissertações da Capes e SciELO Brasil.

A análise das duas dissertações de mestrado revela pon-
tos de convergência e distinções relevantes para a consolidação 
da STEAM como estratégia de Inovação Educacional nos Anos 
Iniciais da Educação Básica. A pesquisa de Rosa (2022) ancora-se  
na Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP) aliada à aborda-
gem STEAM, focalizando o desenvolvimento do Pensamento 
Computacional em turmas do 3º ano do Ensino Fundamental. Já 
Vasconcelos (2023), ao explorar a relação entre a abordagem STEAM 
e a Fluência Tecnológico-Pedagógica (FTP) no Ensino de Ciências 
para o 7º ano, enfatiza o papel das tecnologias digitais como catali-
sadoras da Inovação Pedagógica.

Ambas as produções dialogam diretamente com a con-
cepção freireana de educação emancipadora (Freire 1987, 1996), à 
medida que reconhecem os estudantes como sujeitos ativos no pro-
cesso de aprendizagem, protagonistas na construção do conheci-
mento e cocriadores de experiências significativas. Rosa (2022), por 
exemplo, destaca que o projeto investigado emergiu dos interesses 
dos próprios estudantes, o que contribuiu para o sentimento de per-
tencimento e para a construção de aprendizagens interdisciplinares. 
Tal perspectiva se aproxima da defesa de Freire (1996), segundo o 
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qual a aprendizagem ocorre por meio da experiência concreta e do 
envolvimento ativo do estudante.

Por sua vez, Vasconcelos (2023) insere a FTP como eixo 
estruturante da sua análise e corrobora aos estudos de Mazzardo 
et al. (2020), ao defender que a apropriação crítica das tecnologias 
digitais depende do engajamento reflexivo do professor e da media-
ção intencional do conhecimento. A autora também observa que, 
embora a FTP e a abordagem STEAM ainda não estejam devida-
mente incorporadas às políticas públicas educacionais, sua imple-
mentação prática potencializa ambientes de aprendizagem inovado-
res e colaborativos. Essa constatação converge com as críticas, que 
problematizam o abismo existente entre discurso e prática no uso 
pedagógico das tecnologias, enfatizando a necessidade de projetos 
contextualizados e alinhados às realidades escolares.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora os trabalhos analisem etapas distintas da Educação 
Básica, ambos evidenciam a potência da STEAM para a promoção 
de uma cultura pedagógica interdisciplinar, criativa e investigativa. 
Tal perspectiva defende a centralidade do pensamento crítico, da 
resolução de problemas e do trabalho colaborativo nas propostas 
educacionais baseadas em STEAM.

Constata-se que ambas as pesquisas apontam caminhos 
promissores, mas ainda demandam aprofundamento em relação 
à integração efetiva da STEAM com os documentos curriculares 
nacionais, como a BNCC e com os desafios estruturais da educação 
pública brasileira. No entanto, foi possível observar a baixa produção 
de conhecimento realizada acerca da STEAM na educação brasileira, 
uma vez que o número de publicações encontradas nas plataformas 
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de buscas foi baixo. Ademais, destaca-se que o estudo da STEAM 
atrelada aos conceitos de FTP e Inovação Educacional é mais raro 
ainda, o que evidencia a necessidade e a relevância da abrangência 
do estudo desta temática.

Espera-se ampliar o debate a partir de um olhar atento aos 
Anos Iniciais da Educação Básica e à Inovação Educacional, com 
vistas ao pleno desenvolvimento dos estudantes em cidadãos cons-
cientes, preparados para a complexidade da vida em sociedade.
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RESUMO:

A pesar de su importancia, algunas escuelas no cuentan con un protocolo 
de actuación bien definido o tienen procesos desactualizados; este rezago 
es peligroso para la comunidad escolar porque expone al personal a 
situaciones en los que maneje de manera inapropiada sustancia puede 
hacer que exista una exposición por ingestión, inhalación o contacto 
dérmico de sustancias corrosivas, tóxicas o cancerígenas.

Palavras-chave: Residuos peligrosos; Contaminación ambiental; 
Responsabilidad ambiental.
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INTRODUÇÃO

El laboratorio de prácticas escolares es un lugar donde se 
realizan diversos experimentos bajo la conducción didácticas de 
profesionales del área de ciencias y expertos en educación cuyo 
propósito es conducir al desarrollo de habilidades procedimenta-
les de los estudiantes para que puedan ser buenos profesionales, 
en este proceso se generan residuos que deben ser manejados 
adecuadamente según los protocolos de gestión y manejo de los 
mismos para evitar riesgos a la salud del personal y de los estu-
diantes y disminuir el impacto ambiental por contaminación con 
sustancias químicas.

A pesar de su importancia, algunas escuelas no cuentan con 
un protocolo de actuación bien definido o tienen procesos desac-
tualizados; este rezago es peligroso para la comunidad escolar por-
que expone al personal a situaciones en los que maneje de manera 
inapropiada sustancia puede hacer que exista una exposición por 
ingestión, inhalación o contacto dérmico de sustancias corrosivas, 
tóxicas o cancerígenas; también se pueden producir accidentes gra-
ves como explosiones o incendios y contaminación cruzada, es decir, 
contaminarse de sustancias que en un momento determinado no se 
estén manejando pero por falta de procesos adecuados de limpieza 
hayan quedado residuos en las mesas o lugares de trabajo.

De lo anterior, se deduce que es importante que las escue-
las recalquen y enseñen a los estudiantes el correcto manejo de los 
reactivos y el peligro que representan los residuos producidos, hacia 
sí mismos, así como sus compañeros, la comunidad y el ambiente; 
pues la falta de protocolos personas responsables, conscientes del 
riesgo y tendientes a cometer errores que se pueden evitar para 
tener resultados confiables.
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ORIGEN DE LOS RESIDUOS PELIGROSOS 
EN LOS LABORATORIOS ESCOLARES

Los residuos peligrosos pueden surgir por reactivos caduca-
dos, reactivos contaminados, reactivos usados en prácticas, investi-
gación, limpieza o mantenimiento del laboratorio; todo esto se debe 
principalmente a que involucran sustancias químicas o material bio-
lógico que por sus características representan un riesgo para la salud 
humana o para el ambiente si no se manejan de manera adecuada.

Los residuos peligrosos generados en los laboratorios, 
sin importar su procedencia y su cantidad, deben ser clasificados, 
segregados y resguardados para su posterior traslado a un centro 
de tratamiento donde se dispondrán de manera segura y efectiva 
cumpliendo con las regulaciones locales, estatales y federales.

Figura 1 - Tratamiento interno y externo de los residuos peligrosos

Fuente: elaboración propia.
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Ante esta situación, resulta claro que debe haber una buena 
planificación docente para realizar prácticas que contribuyan al 
desarrollo de habilidades experimentales de acuerdo a los propó-
sitos educativos y optimizar los recursos para reducir la producción 
de residuos químicos y fomentando el uso consciente de los reac-
tivos químicos para evitar desperdicios; asimismo, concientizar y 
capacitar al personal y estudiantado sobre tratamientos previos al 
desecho para neutralizar o minimizar el riesgo de exposición a los 
residuos químicos generados.

Figura 2 - Jerarquía de acciones para minimizar la producción de residuos peligrosos

Fuente: elaboración propia.
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RIESGOS PARA LA SALUD  
Y EL MEDIO AMBIENTE

El principal incidente que puede ocasionar un mal alma-
cenamiento de los residuos generados en los laboratorios experi-
mentales de docencia es el derrame, esto supone un peligro para 
el personal expuesto pues el contacto con la sustancia puede 
afectar su salud si la sustancia es tóxica o reactiva o puede corroer 
los espacios comunes o provocar incendios, dependiendo de la 
naturaleza química de los residuos almacenados. Hay que con-
siderar las compatibilidades químicas de las sustancias y evitar 
mezclar residuos de distinta procedencia en un mismo contenedor 
para su segregación y resguardo, esta práctica se considera un 
mal manejo pues se pueden producir reacciones químicas que 
generen compuestos tóxicos, gases o explosiones; más aún, si no 
se presenta alguno de los supuestos anteriores, la mezcla de sus-
tancias aumenta la dificultad en el tratamiento de residuos para 
su eliminación final. 

Evitar los derrames de sustancias químicas es esencial para 
evitar la afectación y diseminación de los productos. Si estos ocurren 
en el suelo, pueden diseminarse a través de él y, si se presentan en 
las tierras, se accedería a los cuerpos de agua, generando contami-
nación ambiental. Se debe tener estas precauciones con sustancias 
que generalmente no se consideran por el personal sustancias quí-
micas pero que en buena medida lo son y deben tratarse como reac-
tivos químicos, tal es el caso de productos de limpieza y desinfección 
(hipoclorito de sodio, sosa cáustica, ácido muriático, amoníaco) o de 
los medicamentos y sustancias de curación como el lugol, yodopovi-
dona, peróxido de hidrógeno.
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IMPLEMENTANDO ESTRATEGIAS PARA 
UNA BUENA GESTIÓN DE RESIDUOS 
DE LABORATORIOS ESCOLARES

Una buena gestión de las sustancias químicas parte de la 
necesidad de contar con buenos inventarios actualizados de los 
reactivos químicos con los que cuenta cada laboratorio, en los que se 
especifiquen cantidad, estado y caducidad; también es recomendable 
incluir la ubicación, fecha de adquisición y el inserto o ficha técnica 
donde se detallen sus características fisicoquímicas (NOM-052-
SEMARNAT-2005). Junto con el inventario, se debe disponer de una 
robusta base de datos que incluya todas las hojas de datos de seguri-
dad de las sustancias de las que se dispone porque ahí se puede con-
sultar más datos técnicos, sobre todo para la atención de derrames, 
incidentes y accidentes, e instrucciones sobre su disposición correcta.

Figura 3 - Inventario de reactivos y hoja de seguridad

Fuente: elaboración propia.
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Cada laboratorio debe disponer de un espacio adecuado 
donde se segregan y almacenen temporalmente los residuos peli-
grosos antes de llevarlos con un almacén temporal; este espacio 
debe encontrarse lejos de las mesas de trabajo y del tránsito de per-
sonas para evitar accidentes que pueden romper los contenedores 
o provocar derrames de los residuos; también debe estar separado 
oportunamente de los refrigeradores, cabinas y almacenes de reacti-
vos. Recordar la importancia de una señalética propicia para indicar 
dónde está ubicado el almacén y que sirva de advertencia de ubica-
ción para cualquier persona que se encuentre en el laboratorio.

Contar con un almacén temporal adecuado, es otro punto 
importante a tener en cuenta para una buena gestión de los resi-
duos, éste debe ser un lugar aislado dentro del campus o plantel 
escolar y debe encontrarse alejado de los salones de clases, con 
muros gruesos, en un lugar encumbrado o sobre el nivel del suelo 
para evitar inundaciones, con ventilación adecuado que evite el 
almacenamiento de emanaciones tóxicas y con un sistema de con-
tención de derrames; el acceso debe restringirse y registrar las visi-
tas mediante una bitácora de ingresos y egresos de residuos a cargo 
de un personal responsable del área y supervisada por el comité de 
seguridad y salud correspondiente.

Para evitar problemas en el almacenamiento, los residuos 
deben ser resguardados en recipientes adecuados, los cuales en la 
mayoría de los casos son de vidrio y con una tapa de plástico, para evitar 
derrames o explosiones, estos recipientes no deben sobrepasar más 
del 80% de su capacidad y deberán estar etiquetados correctamente 
con el nombre del residuo, en caso de tratarse de una mezcla nombrar 
los principales compuestos, el área que los generó, la fecha en la cual 
se produjeron, el volumen aproximado de los residuos y su clasifica-
ción CRETI, esto con la finalidad de tener un mejor manejo y control 
de los residuos en los almacenes de acuerdo a las normas que rigen 
este proceso como la NOM-052-SEMARNAT-2005 que establece las 
características, el procedimiento de identificación, clasificación y los 
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listados de los residuos peligrosos en México y es fundamental para 
determinar si un residuo generado en laboratorios o es considerado 
peligroso y, en consecuencia, requiere un manejo especial.

Tabla 1 - Clasificación CRETI sirve para identificar y clasificar los residuos químicos 
de acuerdo con los elementos normativos aplicables en la República Mexicana

Fuente: elaboración propia.
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El etiquetado de los residuos ayuda a llevar un control de los 
residuos y debe considerarse que la norma señala que no pueden 
resguardarse por más de 6 meses; además, el etiquetado muestra la 
clasificación CRETI, lo que ayuda a tener un cuidado más específico 
con cada residuo generado y un tratamiento correcto para su dese-
cho o disposición final.

Para reforzar los protocolos de manejo de residuos en las 
escuelas de nivel superior, se debe integrar, capacitar, concientizar 
e involucrar a los alumnos en estos saberes, pues son ellos quie-
nes con mayor frecuencia presentan cuestionamientos sobre cómo 
desechar adecuadamente estos residuos y su manejo; también hay 
que gestionar que se dispongan de botes especiales para desechos 
químicos que cumplan con las especificaciones de las normas. 
Antes del ingreso al laboratorio, junto con la capacitación para la 
seguridad y operaciones básicas hay que integrar la enseñanza del 
correcto manejo y resguardo de los residuos peligrosos en todas sus 
clasificaciones y gestionar cursos más avanzados para los alumnos 
y personal docente, así como contar con un encargado del almacén 
temporal y un comité de seguridad de residuos peligrosos, que se 
encargue de rectificar que el protocolo de manejo de residuos se 
siga correctamente y se mantenga actualizado.

ALGUNAS CONSIDERACIONES FINALES

Algunas acciones que se procuran para una correcta gestión 
de sustancias químicas y sus residuos provenientes de prácticas 
escolares en laboratorios escolares son la inclusión de un protocolo 
para el etiquetado correcto y almacén de residuos químicos peligro-
sos en laboratorios de docencia, esto disminuye la probabilidad de 
tener accidentes debido a un mal manejo o resguardo de los resi-
duos peligrosos; la capacitación del personal sobre la clasificación, 
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etiquetado y segregación de residuos químicos; la implementación 
de talleres prácticos sobre temas de seguridad y salud en el manejo 
y almacenamiento de sustancias químicas y actualizar inventarios de 
sustancias con sus respectivas hojas de seguridad. Aunado a los pro-
tocolos e infraestructura correcta para el manejo y resguardo de los 
residuos peligrosos, es importante que las escuelas integren la ense-
ñanza sobre este tipo de residuos para que los alumnos conozcan las 
implicaciones y riesgos que conlleva un mal manejo de los residuos.
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